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CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000491/2026 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 000147/2026 

 

CREDENCIAMENTO Nº 000032/2026 

 

EDITAL Nº 000223/2026 

 
 
Edital de Chamamento Público para o CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS OFTALMOLÓGICOS, COMPREENDENDO PROCEDIMENTOS CLÍNICOS, 
DIAGNÓSTICOS E CIRÚRGICOS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DOS 
USUÁRIOS DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE EXTREMA/MG, NO ÂMBITO DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE - SUS, nos termos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
INFORMAÇÕES DO RECEBIMENTO DAS SOLICITAÇÕES PARA CREDENCIAMENTO: 
 
ENDEREÇO: Rua Francisco de Oliveira Pinto, 355 - Centro - Setor Agenda + ao lado da Sala 
de Vacina em frente ao SAMU, CEP.: 37.640-034. 
 
PERÍODO: O recebimento das solicitações de credenciamento e da documentação ocorrerá 
a partir de 01/12/2026, das 09:00 às 17:00 horas e encerrando em 01/12/2027 às 17:00 
horas, no endereço acima indicado com a Sra. Graziele Aparecida de Toledo, telefone (35) 35 
9 8823-5991. 
 
ESCLARECIMENTOS: Pedidos de esclarecimentos poderão ser enviados para o e-mail 
compraslicit2@extrema.mg.gov.br. 
 
LEGISLAÇÃO: Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
O MUNICÍPIO DE EXTREMA-MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 18.677.591/0001-00, com sede à Av. Delegado Waldemar Gomes Pinto, 
nº 1.624, Ponte Nova, Extrema - MG, CEP: 37.642-350 através do Agente de Contratação Sr. 
Kelsen Luiz Rodrigues Gonçalves, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
está realizando CHAMAMENTO PÚBLICO, com utilização do procedimento auxiliar de 
CREDENCIAMENTO, nos termos e nas condições estabelecidas no presente instrumento 
convocatório e seus anexos, que se subordinam às normas gerais da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
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1. DO OBJETO E DA DEFINIÇÃO 
1.1 É objeto do presente Edital o CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS OFTALMOLÓGICOS, COMPREENDENDO PROCEDIMENTOS CLÍNICOS, 
DIAGNÓSTICOS E CIRÚRGICOS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 
DOS USUÁRIOS DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE EXTREMA/MG, NO ÂMBITO DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS. 
 
1.2 Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se credenciamento 
como o processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública 
convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os 
requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto 
quando convocados. 
 
1.3 O critério de seleção é o previsto no Lei Nº 14.133/2021, Credenciamento, Art. 74, Inciso 
IV c/c Art.78, Inciso I e Art.79, Inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, paralela e não 
excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de 
contratações simultâneas em condições padronizadas. 
 
1.4 A forma de execução dos serviços, seus quantitativos, valores, prazos etc. estão previstos 
no Anexo I - Termo de Referência deste Edital. 
 
1.5 A execução dos serviços deve ser pautada na impessoalidade e na isonomia, de forma 
igualitária entre os credenciados de cada serviço. 
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1 Poderão participar do presente processo e serão credenciadas todas as pessoas jurídicas 
interessadas que comprovarem atender a todas as condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
 
2.2 Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade dos 
interessados, que deverão comprová-los através da apresentação da documentação exigida 
no Item 3 deste Edital. 
 
2.3 Não será admitida a participação de interessados que, por quaisquer motivos, tenham 
sido declarados inidôneos pela Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas 
Federal, Estadual ou Municipal, ou punidos com suspensão pela Prefeitura Municipal de 
Extrema - MG. 
 
2.4 Os documentos exigidos deverão apresentados em forma de cópias autenticadas por 
cartório competente, ou cópias simples, desde que acompanhadas dos respectivos originais 
para autenticação por Agente de Contratação, à exceção dos documentos gerados 
automaticamente pelos Sistemas Previdenciário/Fiscal e Outros. 
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2.5 Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser novamente impressos 
e/ou consultados pelo Agente de Contratação para efeito de comprovação de sua 
autenticidade. 
 
2.6 Com exceção os documentos que, por sua natureza, não possuem prazo de validade, os 
demais documentos deverão sem apresentados dentro da validade neles expressa ou com 
data de expedição não superior a 03 (três) meses da data da entrega da Solicitação de 
Credenciamento. 
 
2.7 Não serão aceitos documentos entregues fora do local, dias e horários estabelecidos 
neste Edital. 
 
2.8 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição 
aos documentos requeridos no presente Edital e Anexos, com exceção dos casos 
expressamente previstos. 
 
3. DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
3.1 RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Cédula de identidade de todos os sócios da pessoa jurídica ou do empresário; 
 
b) Certificado de condição de Microempreendedor Individual, no caso de MEI, ou; 
 
c) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou; 
 
d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todas as suas alterações, se for caso, 
devidamente registrados na Junta Comercial, ou contrato social consolidado em vigor, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado da 
documentação de eleição dos seus administradores ou; 
 
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso e sociedades civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício ou; 
 
f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir, ou; 
 
g) Registro ou certificado de fins filantrópicos e/ou ato de declaração de utilidade pública, 
no caso de sociedades civis sem fins lucrativos ou de utilidade pública. 
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i) Se a pessoa jurídica se fizer representar por procurador, faz-se necessária a apresentação 
de cópia da cédula de identidade ou documento equivalente do procurador, bem como da 
respectiva Procuração (com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive 
para assinar solicitações, declarações, atas, termos, contratos, para recebimento de 
intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes 
ao certame) com firma reconhecida ou por instrumento público. 
 
3.2 RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - Cartão do CNPJ/MF; 
 
b) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional (Dívida Ativa da União e 
Contribuições Federais); 
 
c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 
d) Prova de regularidade perante a fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma de lei; 
 
d1) - Para empresas sediadas no Estado de São Paulo, a comprovação da regularidade 
perante a Fazenda Estadual será realizada mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa e da Certidão Negativa de Débitos Inscritos 
na Dívida Ativa, ou das respectivas certidões positivas com efeitos de negativas. 
 
e) Prova de regularidade perante a fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma de lei; 
 
f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho - Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas; 
 
g) A apresentação de Inscrição e Regularidade no SICAFI supre a documentação de "a à f" 
acima. 
 
3.3 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
3.3.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, quando deverá ser observado, por empresa em 
Recuperação Judicial ou Extrajudicial o seguinte: 
 
a) Empresas que se encontrem em recuperação judicial ou extrajudicial poderão participar 
do certame desde que apresentem certidão emitida pelo juízo em que tramita o 
procedimento da recuperação judicial ou extrajudicial, certificando que a empresa está apta 
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econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a 
Administração,  levando  em  consideração o objeto a ser licitado, JUNTO DE documento que 
comprove que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial, na forma do art. 58 da 
Lei n.º 11.101/2005, sem o prejuízo de eventuais diligências da Administração junto ao juízo 
onde se processa a recuperação, a fim de se constatar a capacidade econômico financeira da 
licitante (Vide: TCU - Acórdão TCU 1.201/2021; TCEMG - Processos nº 1.098.537 e nº 
1.047.863) 
 
3.4 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Alvará de funcionamento e sanitário atual, dos locais da prestação dos serviços vigente, 
expedida pela Vigilância Sanitária competente; 
 
b) Documento que contenha o CNAE da empresa, sendo este compatível com o objeto deste 
credenciamento, como por exemplo: 
• 8630-5/03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; 
• 8630-5/02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 
complementares; 
• 8630-5/01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de 
procedimentos cirúrgicos. 
 
c) Comprovante de cadastro no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) 
atualizado; 
 
d) Documentação do responsável técnico: 
• Curriculum vitae resumido do responsável técnico; 
• Cédula de identidade e CPF; 
• Diploma do Curso compatível com a atividade ou Certificado de Especialidade 
devidamente reconhecidos pela respectiva entidade de classe; 
• Registro do responsável técnico junto ao Conselho de Fiscalização do Exercício 
Profissional da categoria. 
 
4. ENTREGA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1 Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessados entregarão, 
mediante recibo (conforme modelo Anexo VI), toda a documentação de habilitação prevista 
no Item 3. 
 
4.2 A análise dos documentos de habilitação será realizada pelo Agente de Contratação 
vinculada ao Órgão solicitante SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE em prazo não superior 
a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do protocolo de entrega recebida pela 
Secretaria solicitante, que será aposto em cópia da Solicitação de Credenciamento e entregue 
ao interessado. 
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4.3 O Agente de Contratação poderá, durante a análise da documentação, convocar os 
interessados para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como 
para complementarem, caso queiram, os documentos apresentados. 
 
4.4 Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as 
exigências deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e 
não manifestarem interesse em complementar a documentação necessária. 
 
5. DOS RECURSOS 
5.1 O interessado não habilitado, nos termos do item 4.4, poderá interpor recurso, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação da decisão da inabilitação da 
empresa, a ser realizado pelo Agente de Contratação via correio eletrônico via e-mail 
informado pela empresa solicitante do credenciamento. 
 
5.2 O recurso deverá ser feito por escrito, assinado, dirigido ao Agente de Contratação e 
protocolado na sede da Prefeitura Municipal de Extrema, situada à Av. Delegado Waldemar 
Gomes Pinto, nº 1.624, Ponte Nova, Extrema - MG, CEP: 37.642-350 ou pelo e-mail: 
compraslicit2@extrema.mg.gov.br. 
  
5.3 O recurso não terá efeito suspensivo. 
 
6. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 
6.1 Após a análise documental, o Agente de Contratação apresentará a relação geral dos 
credenciados, assim como a complementará sempre que novos interessados se 
credenciarem. 
 
6.2 O processo de análise e o resultado serão homologados pelo Ordenador de Despesas do 
município. 
 
6.3 Após o deferimento do credenciamento, o interessado será comunicado via correio 
eletrônico (informado na Solicitação de Credenciamento) e publicação na Imprensa Oficial 
do município, quando então será comunicado a assinar o Contrato, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, sob pena de cancelamento. 
 
6.4 A lista dos interessados habilitados/credenciados, segundo os critérios do edital, será 
divulgada e mantida atualizada por meio do sítio eletrônico 
www.extrema.gov.br/licitacoes. 
 
6.5 Os interessados que não forem habilitados/credenciados terão sua documentação 
disponível para ser retirada (no endereço de recebimento da documentação) por até 15 
(quinze) dias da divulgação. Havendo interposição de recurso, esse prazo será contado a 
partir da data de julgamento definitivo do mesmo. 
 
7. DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
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7.1 O Termo terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado nas hipóteses legais, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato 
Imprensa Oficial do município. 
 
7.2 A convocação para a assinatura do Termo se dará após efetivada a habilitação do 
interessado, segundo os critérios deste Edital. 
 
7.3 A minuta do Termo de Credenciamento a ser celebrado consta do Anexo II deste Edital. 
 
8. DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO 
8.1 Os serviços prestados pelos credenciados serão remunerados de acordo com os valores 
constantes no Anexo I - Termo de Referência, cuja aceitação será considerada com a 
apresentação da documentação para habilitação para o devido credenciamento; 
 
 
8.2 O valor fixado para a remuneração de cada item poderá ser reajustado monetariamente 
por índices oficiais de correção conforme condições abaixo: 
 
8.2.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do início dos credenciamentos. 
 
8.2.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice 
nacional de preços ao consumidor) exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
8.2.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
8.2.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
8.2.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
8.2.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
8.2.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
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8.2.8 O reajuste será realizado por termo aditivo. 
 
8.3 O pagamento será efetuado pela Prefeitura do Município de Extrema - MG. até o 20º 
(vigésimo) dia útil, mediante a apresentação da Nota Fiscal, após o ateste pelo servidor 
designado, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado (se for 
o caso), conforme determina a legislação vigente. 
 
8.4 O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de 
qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal e/ou no ato de credenciamento, 
devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, agência, localidade e número da conta 
corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
 
8.5 Caso o prestador seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá 
apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção 
na fonte dos tributos, de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006. 
 
8.6 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
será devolvida ao prestador, e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer 
ônus para a Prefeitura do Município de Extrema - MG. 
 
8.7 Previamente à data do pagamento, o Departamento de Tesouraria verificará as certidões 
de regularidade fiscal e trabalhista, para verificar a manutenção das condições de habilitação 
do prestador. 
 
8.8 Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias 
à dos serviços são de responsabilidade do prestador, podendo a Contratante exigir, a 
qualquer tempo, a comprovação de sua regularidade. 
 
8.9 Havendo atraso no pagamento de suas obrigações a Prefeitura do Município de Extrema 
- MG. procederá à atualização financeira diária de seus débitos, por meio da média de índices 
de preços de abrangência nacional, tendo como base o dia limite para pagamento e como 
data final o dia anterior ao da emissão da ordem bancária, ou pelo índice que venha a 
substituí-lo. 
 
8.10 Para fins de cálculos de utilização de correção, por atraso, utilizar-se-á a seguinte 
fórmula: 
 
EM = IxNxVP, onde: 
EM = Encargos Moratórios 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 
Valor da parcela em atraso; 
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I = Índice de compensação financeira = assim apurado: 
onde I = IPCA-E (do IBGE) do período, "Pro Rata Die", desprezando-se as frações inferiores a 
15 dias. 
 
8.11 Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao 
prestador, ficando o pagamento suspenso até que se providenciem as medidas saneadoras. 
Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após regularização da situação e/ou a 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de 
Extrema - MG. 
 
9. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 
9.1 A Prefeitura Municipal de Extrema - MG poderá promover o descredenciamento, a 
qualquer tempo, por razões devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou 
conhecidos após o credenciamento, que importem comprometimento da capacidade técnica, 
fiscal ou da postura profissional do Credenciado, ou ainda que fira o padrão ético ou 
operacional do trabalho, sem que caiba ao mesmo qualquer direito a indenização, 
compensação ou reembolso, seja a que título for. 
 
9.2 Aqueles que não se apresentarem para a execução da demanda de serviços no prazo de 
05 (cinco) dias úteis serão descredenciados. 
 
9.3 O Credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que 
requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos. 
 
9.4 Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo Credenciado, este estará sujeito às 
sanções previstas no Edital, seus Anexos e na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
9.5 Fica assegurado ao Credenciado o direito ao contraditório, sendo avaliadas suas razões 
pelo Agente de Contratação, que opinará em 05 (cinco) dias úteis e as submeterá ao 
responsável pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE para tomada de decisão. 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
10.1 Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao presente Edital deverão ser 
efetuados por escrito, a qualquer tempo, antes da data de encerramento do período de 
credenciamento, endereçados ao Agente de Contratação, entregues pessoalmente no 
Departamento de Licitações, situado à Av. Delegado Waldemar Gomes Pinto, nº 1.624, Ponte 
Nova, Extrema - MG, CEP: 37.642-350, das 7h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00, ou pelo e-
mail compraslicit2@extrema.mg.gov.br. 
 
10.2 Caberá ao Agente de Contratação de Licitação analisar e decidir sobre a petição de 
esclarecimento ou impugnação no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
10.3 As decisões e/ou respostas serão encaminhadas no e-mail informado pelo interessado 
no momento do pedido de esclarecimento e/ou impugnação. 
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11. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 
11.1 As obrigações do Credenciado constam no Termo de Referência. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 
12.1 As obrigações do Credenciante constam no Termo de Referência. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente: 
 
I. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
II. O impedimento de que trata a alínea "a" acima será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
 
III. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 
 
IV. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm>, 
concorrendo entre si; 
 
V. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 
13.2 A simples apresentação, pelo interessado, da documentação exigida no presente 
certame não induzirá automática celebração do Contrato, sendo submetida à habilitação 
prevista no Item 3 deste Edital. 
 
13.3 Os Credenciados serão os únicos e exclusivos responsáveis pelas informações 
disponibilizadas e sua atualização junto à Prefeitura Municipal de Extrema - MG. 
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13.4 A Prefeitura Municipal de Extrema - MG poderá alterar, revogar ou anular o presente 
credenciamento, na forma da lei, sem que caiba aos participantes qualquer direito a 
reembolso, indenização ou compensação. 
 
13.5 Os casos omissos serão decididos pela Equipe de Gestão especificada no Anexo I - Termo 
de Referência, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 4.441/23. 
 
 
14. ANEXOS DO EDITAL 
14.1 São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital os 
seguintes anexos, cujo teor vincula totalmente os interessados: 
 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
APÊNDICE DO ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
ANEXO II - MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 
                          
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES 
 
ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO DE CREDENCIAMENTO  
 
ANEXO V - MODELO DE CARTA CREDENCIAL 
 
ANEXO VI - MODELO DE RECIBO DE ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO PARA 

CREDENCIAMENTO 
 
 
 

Extrema - MG, 13 de novembro de 2026. 
 
 
 

 

Kelsen Luiz Rodrigues Gonçalves  

Agente de Contratação 

Decreto nº 4.817 de 08 de janeiro de 2.025. 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
Secretaria: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE 
Local: CENTRAL DE AVALIAÇA O E FLUXO 
 
1. OBJETO: 

CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇA O DE SERVIÇOS OFTALMOLO GICOS, 
COMPREENDENDO PROCEDIMENTOS CLI NICOS, DIAGNO STICOS E CIRU RGICOS, DESTINADOS AO 
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DOS USUA RIOS DA REDE MUNICIPAL DE SAU DE DE 
EXTREMA/MG, NO A MBITO DO SISTEMA U NICO DE SAU DE - SUS. 

 
1.1. Natureza do objeto: 
 (  ) Serviços comuns 
 ( X ) Serviços te cnicos especializados 
 
1.2. Quantitativo:  

Conforme ANEXO 1. 
 
2. PRAZO DA CONTRATAÇÃO:  
 O credenciamento tera  duraça o de 12 (doze) meses. As empresas interessadas podera o se 
credenciar a qualquer momento durante a vige ncia do processo, sem limite de tempo especí fico. 
 
2.1. Prazo de execução do contrato: 
 O contrato tera  duraça o de 12 (doze) meses.  
 
2.2. Prazo de vigência contratual: 
 O termo de credenciamento tera  vige ncia de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura, podendo ser prorrogado. 
 
 Possibilidade de prorrogaça o:  
 ( X ) sim 
 (  ) na o 
 
2.3. Do reajuste:  
 Os preços praticados observara o, durante toda a vige ncia contratual, os valores constantes 
na Tabela Municipal vigente. O reajuste nos valores somente podera  ocorrer na hipo tese de 
atualizaça o da Tabela Municipal, aplicando-se, automaticamente, os novos valores a partir de sua 
publicaça o ou vige ncia oficial. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

A presente contrataça o decorre da necessidade de assegurar a continuidade da oferta de 
serviços oftalmolo gicos aos usua rios do Sistema U nico de Sau de - SUS no Municí pio de Extrema/MG, 
considerando a demanda existente na rede municipal de sau de e a proximidade do te rmino da 
vige ncia do credenciamento atualmente utilizado para a prestaça o desses serviços. 

A Secretaria Municipal de Sau de necessita disponibilizar, de forma regular e contí nua, 
consultas, exames, procedimentos e cirurgias oftalmolo gicos, destinados ao atendimento dos 
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usua rios encaminhados pela rede municipal, conforme indicaça o clí nica, protocolos assistenciais, 
crite rios de regulaça o e autorizaça o da Administraça o. 

Os serviços oftalmolo gicos sa o necessa rios para atender diferentes etapas da assiste ncia, 
compreendendo a avaliaça o clí nica dos pacientes, investigaça o diagno stica, realizaça o de exames 
complementares, acompanhamento de condiço es oftalmolo gicas, definiça o de condutas terape uticas 
e execuça o de procedimentos e intervenço es ciru rgicas quando indicados. 

A demanda pelos serviços e  contí nua e esta  diretamente relacionada a s necessidades 
assistenciais identificadas pela Secretaria Municipal de Sau de. A manutença o de prestadores 
habilitados permite dar continuidade aos tratamentos, reduzir o tempo de espera para realizaça o de 
consultas e exames e possibilitar a execuça o dos procedimentos necessa rios, de acordo com a 
necessidade de cada paciente. 

A ause ncia de contrataça o ou eventual interrupça o da prestaça o dos serviços podera  resultar 
em aumento da demanda reprimida, ampliaça o das filas de espera, atraso na realizaça o de 
diagno sticos e tratamentos e comprometimento da continuidade da assiste ncia, especialmente nos 
casos que dependem de avaliaça o especializada, exames complementares ou intervença o ciru rgica. 

A contrataça o tambe m se mostra necessa ria para evitar a descontinuidade da assiste ncia 
decorrente do encerramento do credenciamento vigente, permitindo que a Administraça o disponha 
de prestadores regularmente habilitados para atender a s demandas que forem efetivamente 
encaminhadas e autorizadas pela Secretaria Municipal de Sau de. 

Nesse contexto, a soluça o pretendida consiste na contrataça o de empresas especializadas e 
devidamente habilitadas para a prestaça o dos serviços oftalmolo gicos, observados os requisitos 
te cnicos, sanita rios e legais aplica veis, bem como as condiço es, procedimentos, valores e demais 
crite rios estabelecidos no instrumento convocato rio e seus anexos. 

A execuça o dos serviços devera  ocorrer conforme a demanda efetivamente apresentada pela 
Secretaria Municipal de Sau de, mediante os respectivos encaminhamentos, autorizaço es e 
mecanismos de regulaça o, na o havendo garantia de execuça o integral dos quantitativos ou do valor 
estimado da contrataça o. 

A medida busca, portanto, assegurar a continuidade, regularidade e adequada 
disponibilidade da assiste ncia oftalmolo gica aos usua rios do SUS, contribuindo para o atendimento 
das necessidades da rede municipal de sau de e para a manutença o do acesso aos serviços 
especializados, de acordo com a demanda existente e a capacidade de atendimento dos prestadores 
credenciados. 

Sob a perspectiva do interesse pu blico, a contrataça o esta  alinhada ao disposto no artigo 196 
da Constituiça o Federal, que estabelece a sau de como direito de todos e dever do Estado, assegurando 
o acesso universal e igualita rio a s aço es e serviços destinados a  sua promoça o, proteça o e 
recuperaça o. Ale m disso, observa os princí pios que regem a Administraça o Pu blica, especialmente os 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficie ncia. 
 
4. DESCRIÇÃO DETALHADA DA SOLUÇÃO: 

 Diante da ana lise das alternativas disponí veis e considerando os aspectos de 
viabilidade te cnica, econo mica e operacional, conclui-se que a contrataça o por meio de 
credenciamento constitui soluça o adequada para atender a  necessidade identificada, em raza o da 
natureza dos serviços oftalmolo gicos e da necessidade de assegurar a continuidade, a ampliaça o e a 
complementaridade da assiste ncia especializada ofertada pela Rede Municipal de Sau de. 

O credenciamento e  procedimento auxiliar que possibilita a  Administraça o Pu blica habilitar 
e contratar os interessados que atendam aos requisitos previamente estabelecidos no edital, 
conforme a hipo tese legal aplica vel, permitindo a formaça o de uma rede de prestadores aptos a 
executar os serviços de forma organizada e na o exclusiva, observados os princí pios da legalidade, da 
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isonomia, da eficie ncia, da economicidade, do planejamento e da continuidade dos serviços pu blicos. 
A soluça o consiste no credenciamento de empresas para prestaça o de serviços 

oftalmolo gicos, compreendendo procedimentos clí nicos, diagno sticos e ciru rgicos, destinados ao 
atendimento das necessidades dos usua rios da Rede Municipal de Sau de de Extrema/MG, no a mbito 
do Sistema U nico de Sau de - SUS, mediante encaminhamento, autorizaça o, regulaça o e agendamento 
pela Secretaria Municipal de Sau de, observados os protocolos assistenciais, os crite rios de prioridade, 
a capacidade de atendimento, a disponibilidade orçamenta ria e financeira e as demais condiço es 
estabelecidas no edital e neste Termo de Refere ncia. 

As empresas interessadas devera o comprovar o atendimento aos requisitos de habilitaça o e 
qualificaça o exigidos, bem como dispor de profissionais habilitados, estrutura fí sica, equipamentos, 
materiais, medicamentos, insumos e demais recursos necessa rios a  execuça o dos serviços 
correspondentes aos lotes para os quais solicitarem credenciamento, em conformidade com as 
normas te cnicas, sanita rias, profissionais, e ticas e de acessibilidade aplica veis. 

Os serviços sera o remunerados conforme os valores estabelecidos na Tabela Municipal de 
Procedimentos Oftalmolo gicos, integrante do processo de contrataça o, observadas as especificaço es 
e condiço es nela previstas. O pagamento ficara  condicionado a  efetiva autorizaça o, execuça o, 
comprovaça o, registro e atesto dos serviços pela Administraça o, na o havendo garantia de 
quantitativo mí nimo de procedimentos, consultas, exames, cirurgias ou faturamento aos prestadores 
credenciados. 

A execuça o ficara  vinculada a  demanda assistencial efetivamente identificada, aos 
encaminhamentos e a s autorizaço es emitidos pela Secretaria Municipal de Sau de, aos crite rios 
objetivos de distribuiça o dos atendimentos entre os prestadores habilitados e a  disponibilidade 
orçamenta ria e financeira do Municí pio. 

Para a organizaça o da oferta, os serviços sera o distribuí dos em lotes definidos segundo 
crite rios assistenciais, te cnicos e territoriais, considerando a natureza e a complexidade dos 
procedimentos, a estrutura necessa ria a  sua realizaça o, a continuidade do cuidado, o acesso dos 
usua rios, a economicidade para a Administraça o Pu blica e a logí stica do transporte sanita rio 
municipal. 

Os procedimentos definidos pela Administraça o como passí veis de execuça o local devera o ser 
realizados no perí metro urbano do Municí pio de Extrema/MG, desde que essa localizaça o seja 
tecnicamente compatí vel com a natureza dos serviços e com as exige ncias de segurança e qualidade 
assistencial. 

Essa condiça o aplica-se aos Lotes 01 e 02, conforme as respectivas especificaço es, 
abrangendo os atendimentos, procedimentos e cirurgias previstos para execuça o local. No caso da 
cirurgia de catarata, devera o ser observadas tambe m as necessidades de avaliaça o pre -operato ria, 
acompanhamento po s-operato rio e demais cuidados assistenciais previstos neste Termo de 
Refere ncia. 

Sera  permitido o credenciamento de empresas sediadas em outros municí pios para os lotes 
com execuça o prevista em Extrema/MG, desde que disponibilizem e mantenham, no perí metro 
urbano do Municí pio, estabelecimento pro prio ou regularmente disponibilizado, com estrutura fí sica, 
equipamentos e recursos compatí veis com os serviços ofertados, devidamente regularizado perante 
os o rga os competentes e em conformidade com as exige ncias legais, sanita rias, te cnicas e de 
acessibilidade aplica veis. 

A localizaça o da sede da empresa fora de Extrema/MG na o constituira  impedimento ao 
credenciamento. A exige ncia de estrutura fí sica no Municí pio sera  aplica vel exclusivamente aos lotes 
cuja execuça o local esteja expressamente prevista, na o sendo estendida aos serviços cuja realizaça o 
em outros municí pios seja admitida neste instrumento. 

A exige ncia de atendimento local fundamenta-se na organizaça o da rede assistencial e na 
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necessidade de facilitar o acesso dos usua rios, principalmente crianças em idade escolar e idosos, 
favorecer a continuidade do cuidado, reduzir deslocamentos e possí veis faltas aos atendimentos e 
racionalizar os custos relacionados ao transporte sanita rio municipal, especialmente nos casos que 
demandem avaliaço es e acompanhamentos sucessivos. 

Para os procedimentos cuja execuça o fora de Extrema/MG seja admitida, conforme as 
especificaço es do Lote 03, sera  priorizada a realizaça o em estabelecimentos situados em municí pios 
localizados a ate  125 (cento e vinte e cinco) quilo metros de dista ncia de Extrema/MG, observados os 
crite rios e as condiço es estabelecidos neste Termo de Refere ncia. 

A realizaça o dos serviços fora do Municí pio devera  ser compatí vel com a natureza do 
procedimento, a habilitaça o do prestador, a capacidade te cnica e operacional do estabelecimento, as 
condiço es de segurança assistencial e as necessidades dos usua rios. A dista ncia prevista busca 
conciliar o acesso a  oferta regional de serviços especializados com a racionalizaça o do deslocamento 
dos pacientes e do transporte sanita rio municipal. 

A eventual autorizaça o para execuça o em estabelecimento situado ale m do limite de 125 
(cento e vinte e cinco) quilo metros devera  ocorrer excepcionalmente, mediante justificativa te cnica 
e regulato ria formal da Administraça o, quando demonstrada a insuficie ncia ou indisponibilidade de 
oferta compatí vel dentro do limite estabelecido e desde que a alternativa seja adequada a s 
necessidades assistenciais do usua rio e ao interesse pu blico. 

Para a execuça o dos serviços fora do Municí pio, o prestador devera  apresentar previamente 
a documentaça o necessa ria a  identificaça o e a  regularidade do estabelecimento, incluindo endereço, 
licenças e autorizaço es pertinentes, comprovaça o da habilitaça o aplica vel e demais documentos 
exigidos no edital e neste Termo de Refere ncia. 

A soluça o contempla a participaça o de mu ltiplos prestadores, sem exclusividade, permitindo 
a  Secretaria Municipal de Sau de organizar a oferta de acordo com a demanda assistencial, a 
capacidade disponí vel, a habilitaça o dos prestadores e as necessidades dos usua rios. 

A distribuiça o dos atendimentos devera  observar crite rios objetivos, previamente definidos 
no edital, com transpare ncia e tratamento isono mico entre os credenciados em condiço es 
equivalentes, considerando, conforme aplica vel, a natureza dos serviços, a capacidade de 
atendimento, a localizaça o exigida para cada lote, a disponibilidade de agenda e os fluxos de regulaça o 
da Secretaria Municipal de Sau de. 

A execuça o sera  acompanhada e fiscalizada pela Administraça o, mediante verificaça o das 
autorizaço es, dos registros de atendimento, dos documentos comprobato rios e dos demais elementos 
necessa rios a  confirmaça o dos serviços prestados, observadas as condiço es de pagamento 
estabelecidas no instrumento convocato rio e neste Termo de Refere ncia. 

Dessa forma, a soluça o proposta busca ampliar e complementar a capacidade de atendimento 
oftalmolo gico da Rede Municipal de Sau de, aumentar a disponibilidade de consultas, exames e 
cirurgias especializadas e contribuir para o atendimento da demanda existente e reprimida, com 
maior flexibilidade na organizaça o da oferta e melhor aproveitamento da rede de prestadores 
habilitados. 

Conclui-se, portanto, que o credenciamento se mostra compatí vel com a necessidade de 
manutença o e ampliaça o da assiste ncia oftalmolo gica no Municí pio, permitindo a contrataça o na o 
exclusiva de prestadores habilitados conforme a demanda efetivamente identificada, sem garantia de 
quantitativo mí nimo de contrataça o, com observa ncia dos crite rios de regulaça o, da disponibilidade 
orçamenta ria e financeira, da adequada aplicaça o dos recursos pu blicos e da continuidade da 
assiste ncia aos usua rios do Sistema U nico de Sau de - SUS. 

 

4.1. Resultados a serem obtidos: 
 A presente contrataça o tem como finalidade alcançar resultados concretos e mensura veis na 
prestaça o dos serviços de sau de a  populaça o, em consona ncia com as diretrizes do SUS e com os 
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princí pios da eficie ncia, da economicidade, da continuidade e da qualidade dos serviços pu blicos. 
 Como resultados pretendidos, destacam-se:  

• Assegurar a continuidade e a ampliaça o da oferta de serviços oftalmolo gicos aos usua rios 
do Sistema U nico de Sau de (SUS) no Municí pio de Extrema/MG, garantindo atendimento 
compatí vel com a demanda da rede municipal de sau de e com as necessidades 
assistenciais da populaça o; 

• Ampliar a capacidade de atendimento por meio da atuaça o simulta nea de mu ltiplos 
prestadores credenciados, possibilitando maior capacidade de absorça o da demanda, 
reduzindo riscos de descontinuidade dos serviços e proporcionando maior flexibilidade 
na organizaça o da assiste ncia oftalmolo gica durante a vige ncia do credenciamento; 

• Reduzir o tempo de espera para a realizaça o de consultas, exames e demais 
procedimentos oftalmolo gicos previstos na contrataça o, promovendo maior celeridade 
na investigaça o de alteraço es visuais, na definiça o diagno stica, no acompanhamento 
clí nico e na indicaça o e realizaça o dos tratamentos necessa rios; 

• Ampliar o acesso ao diagno stico e ao acompanhamento das doenças e alteraço es 
oftalmolo gicas, possibilitando a identificaça o oportuna de condiço es que possam 
comprometer a visa o e contribuindo para a prevença o da evoluça o de doenças e de 
possí veis perdas visuais evita veis; 

• Elevar a resolutividade da assiste ncia a  sau de, mediante a disponibilizaça o tempestiva de 
consultas, exames e cirurgias oftalmolo gicas, de forma a subsidiar diagno sticos, condutas 
terape uticas e acompanhamento adequado dos usua rios da rede municipal de sau de; 

• Garantir a continuidade da assiste ncia oftalmolo gica a  populaça o, reduzindo os riscos de 
interrupça o dos atendimentos e assegurando a manutença o do acesso aos serviços 
necessa rios ao diagno stico, tratamento e acompanhamento dos usua rios encaminhados 
pela Secretaria Municipal de Sau de; 

• Assegurar a qualidade, segurança e confiabilidade dos serviços prestados, mediante a 
observa ncia das normas te cnicas, sanita rias e profissionais aplica veis, bem como a 
utilizaça o de equipamentos, materiais e insumos adequados a  execuça o dos 
procedimentos contratados; 

• Garantir a adequada emissa o, disponibilizaça o e registro dos resultados dos exames e 
demais documentos assistenciais, observados os prazos estabelecidos pela 
Administraça o, os requisitos de rastreabilidade e as normas aplica veis a  proteça o e ao 
tratamento dos dados pessoais e dados pessoais sensí veis, especialmente aquelas 
previstas na Lei Geral de Proteça o de Dados Pessoais (LGPD); 

• Promover maior equidade no acesso aos serviços oftalmolo gicos, mediante atendimento 
dos usua rios encaminhados e regulados pela Secretaria Municipal de Sau de, conforme 
crite rios assistenciais, demanda existente, protocolos e prioridades estabelecidas pela 
rede municipal; 

• Otimizar a aplicaça o dos recursos pu blicos, mediante remuneraça o vinculada 
exclusivamente aos serviços efetivamente autorizados, realizados, comprovados e 
atestados pela Administraça o, evitando despesas decorrentes de capacidade ociosa e 
proporcionando maior eficie ncia na gesta o dos recursos financeiros. 

Os resultados esperados esta o alinhados aos objetivos da Lei Federal nº 14.133/2021, 
especialmente quanto a  obtença o da proposta mais vantajosa para a Administraça o, a  eficie ncia, ao 
planejamento, a  economicidade e a  adequada aplicaça o dos recursos pu blicos, bem como a s 
diretrizes do Sistema U nico de Sau de (SUS), que asseguram o acesso universal, integral e igualita rio 
a s aço es e aos serviços de sau de. 

A contrataça o tambe m busca contribuir para o fortalecimento da assiste ncia oftalmolo gica no 
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a mbito municipal, proporcionando maior capacidade de atendimento, reduça o de demandas 
reprimidas e maior tempestividade na identificaça o, tratamento e acompanhamento das condiço es 
oftalmolo gicas, com reflexos positivos na integralidade e na continuidade da atença o a  sau de da 
populaça o. 

 

4.2. Sustentabilidade do objeto: 
 A contrataça o de serviços oftalmolo gicos devera  observar crite rios de sustentabilidade 
ambiental, social e econo mica, considerando as caracterí sticas e a natureza dos serviços a serem 
prestados, de modo a promover a adequada utilizaça o dos recursos pu blicos e minimizar os impactos 
ambientais decorrentes da execuça o contratual. 

Os prestadores credenciados devera o, no que couber: 
• Adotar pra ticas que promovam o uso racional de a gua, energia ele trica, papel, materiais e 

demais insumos empregados na execuça o dos serviços; 
• Priorizar, sempre que tecnicamente via vel, a utilizaça o de documentos, registros e resultados 

em meio eletro nico, reduzindo o consumo de papel e outros materiais de impressa o; 
• Realizar o gerenciamento adequado dos resí duos de serviços de sau de, observando a 

legislaça o sanita ria e ambiental aplica vel, especialmente quanto a  segregaça o, 
acondicionamento, armazenamento, coleta, tratamento e destinaça o final ambientalmente 
adequada dos resí duos gerados durante a prestaça o dos serviços; 

• Promover a utilizaça o racional e o descarte adequado de materiais, insumos, medicamentos, 
produtos quí micos e demais componentes eventualmente utilizados na execuça o dos 
serviços, observadas as orientaço es dos fabricantes e a legislaça o vigente; 

• Adotar medidas destinadas a  reduça o do desperdí cio de materiais e insumos, mantendo 
condiço es adequadas de armazenamento e controle de validade dos produtos utilizados; 

• Observar as normas de biossegurança, sau de ocupacional e proteça o ambiental, de forma a 
reduzir riscos aos pacientes, trabalhadores, prestadores de serviços e ao meio ambiente; 

• Utilizar equipamentos oftalmolo gicos e demais equipamentos necessa rios a  execuça o dos 
serviços em adequadas condiço es de funcionamento, manutença o e eficie ncia, observando as 
normas te cnicas e sanita rias aplica veis; 

• Promover, sempre que possí vel, a digitalizaça o dos fluxos de atendimento, registros e 
resultados, contribuindo para a reduça o do consumo de recursos materiais e para maior 
eficie ncia na gesta o das informaço es assistenciais; 

• Observar a legislaça o aplica vel a  proteça o de dados pessoais, especialmente em raza o do 
tratamento de dados pessoais sensí veis relacionados a  sau de dos usua rios, adotando medidas 
de segurança compatí veis com a Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteça o de Dados 
Pessoais (LGPD). 
Do ponto de vista econo mico, o credenciamento de mu ltiplos prestadores, com remuneraça o 

vinculada aos serviços efetivamente autorizados, realizados, comprovados e atestados pela 
Administraça o, contribui para a utilizaça o eficiente dos recursos pu blicos, evitando pagamentos por 
serviços na o realizados e permitindo maior adequaça o da contrataça o a  demanda efetivamente 
apresentada pela rede municipal de sau de. 

Dessa forma, a contrataça o busca conciliar a continuidade e qualidade da assiste ncia 
oftalmolo gica, a eficie ncia na utilizaça o dos recursos pu blicos e a adoça o de pra ticas ambientalmente 
responsa veis, considerando a sustentabilidade como princí pio aplica vel a  execuça o do objeto, sem 
impor exige ncias que possam restringir indevidamente a participaça o dos potenciais prestadores. 

 

4.3. Da formação de lotes: 
Para fins de organizaça o da oferta e execuça o dos serviços oftalmolo gicos, os procedimentos 

sera o distribuí dos nos seguintes lotes: 
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LOTE 01: ATENDIMENTO NO MUNICÍPIO DE EXTREMA/MG - PROCEDIMENTOS CLÍNICOS, 
DIAGNÓSTICOS E CIRÚRGICOS, CONSTANTE NA TABELA MUNICIPAL, ABRANGENDO OS 
SEGUINTES CÓDIGOS: 03.01.01.007-2, 02.05.02.002-0, 02.05.02.008-9, 02.11.06.001-1 a 
02.11.06.006-2, 02.11.06.009-7 a 02.11.06.015-1, 02.11.06.017-8, 02.11.06.020-8 a 02.11.06.028-3, 
04.05.01.001-0 a 04.05.02.002-3, 04.05.03.009-6 a 04.05.03.013-4, 04.05.03.005-3, 04.05.03.019-3, 
04.05.04.001-6, 04.05.04.006-7, 04.05.04.007-5, 04.05.04.010-5, 04.05.04.020-2 a 04.05.05.002-0, 
04.05.05.005-4 a 04.05.05.013-5, 04.05.05.015-1, 04.05.05.019-4 a 04.05.05.023-2, 04.05.05.032-1, 
04.05.05.036-4, 04.05.05.038-0 e 04.05.05.039-9.   
LOTE 02: ATENDIMENTO NO MUNICÍPIO DE EXTREMA/MG - PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS DE 
CATARATA, CONSTANTE NA TABELA MUNICIPAL, ABRANGENDO O SEGUINTE CÓDIGO: 
04.05.05.037-2. 
LOTE 03: ATENDIMENTO EM EXTREMA/MG OU EM OUTROS MUNICÍPIOS SITUADOS A ATÉ 125 
(CENTO E VINTE E CINCO) QUILÔMETROS DE DISTÂNCIA - PROCEDIMENTOS DIAGNÓSTICOS E 
CIRÚRGICOS, CONSTANTE NA TABELA MUNICIPAL, ABRANGENDO OS SEGUINTES CÓDIGOS: 
02.11.06.007-0, 02.11.06.008-9, 02.11.06.016-0, 02.11.06.018-6, 04.05.03.001-0, 04.05.03.002-9, 
04.05.03.007-0, 04.05.03.014-2, 04.05.03.016-9, 04.05.03.017-7, 04.05.03.018-5, 04.05.03.020-7, 
04.05.04.002-4, 04.05.04.004-0, 04.05.04.005-9, 04.05.04.008-3, 04.05.04.009-1, 04.05.04.014-8, 
04.05.04.015-6, 04.05.04.016-4, 04.05.04.018-0, 04.05.05.004-6, 04.05.05.014-3, 04.05.05.018-6, 
04.05.05.031-3, 04.05.05.035-6 e 04.05.05.040-2. 

A divisa o dos procedimentos oftalmolo gicos em lotes foi estabelecida com base em crite rios 
te cnicos, assistenciais, territoriais e operacionais, considerando a complexidade dos serviços, a 
necessidade de estrutura fí sica e tecnolo gica compatí vel, a disponibilidade de profissionais 
habilitados, a garantia de acesso dos usua rios, a diminuiça o do absenteí smo, a continuidade da 
assiste ncia e a economicidade para a Administraça o Pu blica. 

A formaça o dos lotes busca organizar a oferta dos serviços de acordo com as caracterí sticas 
e necessidades de execuça o de cada grupo de procedimentos, permitindo a participaça o de mu ltiplos 
prestadores, ampliando a capacidade de atendimento da Rede Municipal de Sau de e evitando a 
depende ncia de um u nico fornecedor. Essa organizaça o tambe m favorece a adequada distribuiça o da 
demanda, conforme os crite rios de regulaça o, a capacidade de atendimento dos credenciados e as 
necessidades dos usua rios do Sistema U nico de Sau de (SUS). 

O Lote 01 - Atendimento no municí pio de Extrema/MG - procedimentos clí nicos, diagno sticos 
e ciru rgicos foi definido com o objetivo de priorizar a realizaça o dos serviços no pro prio Municí pio, 
com condiço es te cnicas, estruturais e operacionais adequadas. A execuça o local contribui para 
facilitar o acesso dos usua rios, reduzir a necessidade de deslocamentos e os custos relacionados ao 
transporte sanita rio municipal, reduzir o absenteí smo ale m de favorecer a continuidade do 
acompanhamento assistencial. 

O Lote 02 -Atendimento no municí pio de Extrema/MG - procedimentos ciru rgicos de catarata 
foi individualizado em raza o das particularidades assistenciais desses procedimentos, da demanda 
existente e da importa ncia de garantir acesso oportuno ao tratamento. A realizaça o das cirurgias no 
pro prio Municí pio, desde que observadas as exige ncias te cnicas, sanita rias e estruturais aplica veis, 
favorece a reduça o dos deslocamentos dos pacientes, especialmente idosos e pessoas com limitaço es 
visuais ou de mobilidade, facilita a realizaça o das avaliaço es pre -operato rias e o acompanhamento 
po s-operato rio e contribui para a reduça o do absenteí smo, considerando as dificuldades de 
transporte e locomoça o dos usua rios, ale m de favorecer a continuidade e a adesa o ao tratamento. 

O Lote 03 - Atendimento em Extrema/MG ou em outros municí pios situados a ate  125 (cento 
e vinte e cinco) quilo metros de dista ncia - procedimentos diagno sticos e ciru rgicos foi constituí do 
para contemplar procedimentos cuja execuça o possa exigir estrutura especializada, equipamentos 
especí ficos ou capacidade te cnica na o disponí vel na rede local. A possibilidade de atendimento em 
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outros municí pios amplia o universo de prestadores aptos a participar do credenciamento e contribui 
para o atendimento da demanda municipal, observada a disponibilidade de serviços habilitados e a 
justificativa para a realizaça o fora de Extrema/MG. 

O limite territorial previsto para o Lote 03 busca conciliar a ampliaça o da oferta de serviços 
especializados com a necessidade de reduzir deslocamentos excessivos dos usua rios e os impactos 
logí sticos e financeiros sobre o transporte sanita rio municipal. A dista ncia estabelecida devera  ser 
observada em conjunto com a disponibilidade de prestadores habilitados, a compatibilidade dos 
serviços ofertados e as necessidades assistenciais dos pacientes. 

A divisa o dos lotes na o restringe a participaça o de empresas sediadas em outros municí pios. 
Para os Lotes 01 e 02, essas empresas podera o se credenciar desde que disponibilizem estrutura 
fí sica completa adequada no perí metro urbano de Extrema/MG, devidamente equipada e compatí vel 
com os procedimentos previstos. Para o Lote 03, a execuça o podera  ocorrer em Extrema/MG ou em 
outros municí pios, conforme as condiço es estabelecidas neste Termo de Refere ncia. 

A organizaça o da execuça o em lotes, busca atender as necessidades assistenciais da 
populaça o e os crite rios de acessibilidade, economicidade e eficie ncia. A definiça o dos locais de 
realizaça o esta  fundamentada em ana lise te cnica considerando, entre outros aspectos, a 
complexidade dos procedimentos, a disponibilidade de serviços, as condiço es de deslocamento e os 
impactos para os usua rios, especialmente aqueles em idade escolar, pessoas idosas e demais pu blicos 
que possam apresentar dificuldades de acesso. Busca-se, assim, estruturar uma oferta assistencial 
que favoreça o acesso oportuno, a continuidade do cuidado e a qualidade dos serviços prestados, 
preservando a oferta e a seleça o da soluça o mais vantajosa para a Administraça o Pu blica. A medida 
busca, portanto, assegurar a continuidade, regularidade e adequada disponibilidade da assiste ncia 
oftalmolo gica aos usua rios do SUS, contribuindo para o atendimento das necessidades da rede 
municipal de sau de e para a manutença o do acesso aos serviços especializados, de acordo com a 
demanda existente e a capacidade de atendimento dos prestadores credenciados. 

Dessa forma, a formaça o dos lotes busca assegurar uma organizaça o eficiente da contrataça o, 
ampliar a participaça o de prestadores habilitados, favorecer a continuidade da assiste ncia 
oftalmolo gica e promover o melhor aproveitamento dos recursos pu blicos, em consona ncia com os 
princí pios da isonomia, da eficie ncia, da economicidade, do planejamento e do interesse pu blico. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 Para fins de credenciamento, as empresas interessadas devera o atender aos requisitos de 
habilitaça o jurí dica, fiscal, trabalhista, econo mico-financeira e de qualificaça o te cnica previstos no 
Edital de Credenciamento, bem como cumprir integralmente as exige ncias estabelecidas neste Termo 
de Refere ncia e na legislaça o aplica vel. 
 Ale m dos requisitos de habilitaça o, a execuça o dos serviços devera  observar as seguintes 
condiço es mí nimas: 
 

5.1. Caberá à Contratada: 

5.1.1. Executar os serviços com excele ncia, conforme especificaço es, prazos e locais estabelecidos, 
acompanhados da respectiva nota fiscal com todas as discriminaço es inerentes ao objeto; 
5.1.2. Atuar como pessoa jurí dica auto noma, sem qualquer ví nculo empregatí cio ou institucional 
com a Prefeitura Municipal de Extrema/MG, sendo responsa vel exclusiva pela qualidade dos 
materiais e serviços prestados, vedada qualquer cobrança de valores adicionais na o previstos 
contratualmente; 
5.1.3. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas necessa rias ao cumprimento do contrato, 
incluindo materiais, equipamentos, sala rios, encargos trabalhistas, previdencia rios e fiscais, seguros 
(inclusive seguro contra acidentes de trabalho), transporte e demais despesas e obrigaço es legais 
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relacionadas a  execuça o dos serviços, sem o nus adicional a  Administraça o; 
5.1.4. Manter, durante toda a execuça o contratual, as condiço es de habilitaça o e qualificaça o 
exigidas, inclusive quanto a  regularidade fiscal, trabalhista e te cnica, sob pena de rescisa o, conforme 
previsto na Lei nº 14.133/2021; 
5.1.5. Respeitar integralmente as disposiço es legais relativas a s responsabilidades civil, sanita ria, 
trabalhista, fiscal, previdencia ria e ambiental decorrentes da fabricaça o, transporte, entrega e 
execuça o dos serviços, respondendo integralmente por eventuais danos causados a  Administraça o 
Pu blica ou a terceiros, por aça o ou omissa o, dolo ou culpa, durante a execuça o contratual; 
5.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, a s suas expensas, 
o objeto do contrato em que se verifiquem ví cios, defeitos ou inconformidades, dentro do prazo 
estabelecido pela Administraça o; 
5.1.7. Comunicar a  Contratante, com antecede ncia mí nima de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer 
motivos que impossibilitem o cumprimento dos prazos, devidamente justificados e comprovados; 
5.1.8. Prestar prontamente esclarecimentos e informaço es solicitadas pela Administraça o, dentro 
dos prazos fixados, assegurando transpare ncia e rastreabilidade na execuça o do contrato; 
5.1.9. Indicar um preposto responsa vel por acompanhar a execuça o do contrato, com 
disponibilidade para comunicaça o direta com a Administraça o, visando a  resoluça o de eventuais 
pende ncias, acompanhamento e atendimento das solicitaço es. Devera  ser informado o nome 
completo e os respectivos contatos (telefone e e-mail) do designado. A substituiça o do preposto ou 
representante te cnico podera  ocorrer a qualquer tempo, desde que previamente comunicada 
formalmente a  Administraça o e devidamente justificada, assegurando-se a continuidade do 
acompanhamento da execuça o contratual; 
5.1.10. Responder por quaisquer danos, prejuí zos ou paralisaço es na execuça o dos serviços 
decorrentes de sua atuaça o, salvo em casos de força maior devidamente comprovada e comunicada 
a  Contratante no prazo ma ximo de 48 (quarenta e oito) horas; 
5.1.11. Manter, durante toda a vige ncia do credenciamento, estrutura fí sica, equipamentos, 
materiais, insumos e demais recursos necessa rios a  adequada execuça o dos serviços, observadas as 
exige ncias legais e sanita rias aplica veis; 
5.1.12. Executar os serviços oftalmolo gicos de acordo com as especificaço es, quantitativos, valores e 
procedimentos constantes da Tabela Municipal de Procedimentos Oftalmolo gicos, parte integrante 
deste Termo de Refere ncia e do Edital de Credenciamento; 
5.1.13. Executar os serviços mediante encaminhamento, autorizaça o e agendamento pela Secretaria 
Municipal de Sau de, observados os fluxos de regulaça o, os protocolos assistenciais e os crite rios de 
prioridade estabelecidos pelo Municí pio; 
5.1.14. Prestar os serviços com observa ncia das normas te cnicas, sanita rias, profissionais e e ticas 
aplica veis a  atividade oftalmolo gica, responsabilizando-se pela qualidade, segurança e adequaça o dos 
atendimentos realizados; 
5.1.15. Disponibilizar profissionais devidamente habilitados e registrados nos respectivos Conselhos 
Profissionais, em quantidade e qualificaça o compatí veis com os serviços para os quais estiver 
credenciada; 
5.1.16. Realizar os atendimentos de forma humanizada, assegurando ao usua rio tratamento digno, 
respeito, privacidade, acessibilidade e informaço es adequadas acerca do atendimento e dos 
procedimentos realizados; 
5.1.17. Assegurar a continuidade da assiste ncia aos usua rios encaminhados pela Secretaria 
Municipal de Sau de, especialmente nos casos que demandem acompanhamento, retorno ou 
seguimento po s-procedimento ou po s-operato rio; 
5.1.18. Comunicar imediatamente a  Secretaria Municipal de Sau de qualquer intercorre ncia, situaça o 
de risco, indisponibilidade de estrutura ou circunsta ncia que possa comprometer a execuça o dos 
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serviços ou a continuidade da assiste ncia; 
5.1.19. Manter canais de comunicaça o adequados para atendimento das demandas administrativas 
e assistenciais relacionadas aos serviços credenciados; 
5.1.20. Comunicar previamente a  Secretaria Municipal de Sau de qualquer alteraça o em sua 
capacidade de atendimento, estrutura fí sica, endereço, equipe profissional, equipamentos, hora rios 
de funcionamento ou demais condiço es necessa rias a  execuça o dos serviços, inclusive situaço es que 
possam ocasionar alteraça o ou cancelamento de agenda; 
5.1.21. Responsabilizar-se pela disponibilizaça o e manutença o de todos os equipamentos, materiais, 
insumos e recursos humanos necessa rios a  execuça o dos serviços, salvo aqueles expressamente 
atribuí dos a  Secretaria Municipal de Sau de; 
5.1.22. Manter os equipamentos utilizados na execuça o dos serviços em perfeitas condiço es de 
funcionamento, sendo de responsabilidade da Credenciada a realizaça o das manutenço es 
preventivas e corretivas necessa rias, bem como das verificaço es, calibraço es ou controles exigí veis 
para sua adequada utilizaça o; 
5.1.23. Atender aos usua rios encaminhados pela Secretaria Municipal de Sau de durante todo o 
perí odo em que permanecer credenciada e apta a  execuça o dos respectivos serviços, observados os 
encaminhamentos, autorizaço es e agendamentos realizados pela Administraça o; 
5.1.24. Responsabilizar-se pela emissa o e pelo conteu do te cnico dos laudos, relato rios, pareceres e 
demais documentos assistenciais decorrentes dos serviços realizados, quando aplica vel; 
5.1.25. Disponibilizar a  Secretaria Municipal de Sau de os documentos e informaço es necessa rios ao 
acompanhamento, controle, avaliaça o, auditoria e faturamento dos serviços prestados; 
5.1.26. Comunicar imediatamente a  Secretaria Municipal de Sau de qualquer intercorre ncia que 
possa comprometer o atendimento previamente agendado, adotando as provide ncias necessa rias 
para sua regularizaça o e, quando cabí vel, para o reagendamento do usua rio; 
5.1.27. Cumprir as determinaço es da Secretaria Municipal de Sau de relacionadas a  regulaça o, ao 
agendamento, a  distribuiça o da demanda, ao controle, a  avaliaça o e a  fiscalizaça o dos serviços, desde 
que compatí veis com as disposiço es deste Termo de Refere ncia e do Edital de Credenciamento; 
5.1.28. Na o cobrar do usua rio qualquer valor, complementaça o, diferença, sobretaxa ou outra 
quantia relativa aos serviços objeto do credenciamento, observados os valores estabelecidos na 
Tabela Municipal de Procedimentos Oftalmolo gicos; 
5.1.29. Na o realizar, para fins de faturamento perante o Municí pio, consultas, exames ou cirurgias 
que na o tenham sido previamente autorizados pela Secretaria Municipal de Sau de; 
5.1.30. Responsabilizar-se integralmente pela qualidade e segurança dos serviços prestados, 
inclusive pelos atos praticados pelos profissionais que integram sua equipe, sem prejuí zo da 
responsabilidade te cnica individual legalmente estabelecida; 
5.1.31. O descumprimento das obrigaço es assumidas pela Credenciada sujeitara  a empresa a s 
medidas e sanço es previstas no Edital de Credenciamento, no instrumento contratual e na legislaça o 
aplica vel, assegurados o contradito rio e a ampla defesa. 
 

5.2. Requisitos técnicos da credenciada: 
5.2.1. A credenciada devera  possuir estabelecimento e estrutura compatí veis com os serviços 
oftalmolo gicos para os quais solicitar o credenciamento, devidamente regularizados perante os 
o rga os competentes; 
5.2.2. As instalaço es devera o atender a s normas sanita rias, de acessibilidade, segurança, higiene e 
funcionamento aplica veis aos serviços de sau de; 
5.2.3. A credenciada devera  possuir equipamentos oftalmolo gicos compatí veis com os 
procedimentos ofertados, em quantidade e condiço es adequadas a  capacidade de atendimento 
declarada; 
5.2.4. Os equipamentos devera o possuir manutença o adequada e, quando aplica vel, comprovaça o de 



 

 

22 

calibraça o, aferiça o, manutença o ou controle de funcionamento; 
5.2.5. Os materiais, medicamentos, insumos e demais produtos utilizados na execuça o dos serviços 
devera o atender a s exige ncias sanita rias e regulato rias aplica veis; 
5.2.6. A credenciada devera  possuir responsa vel te cnico legalmente habilitado, quando exigí vel, e 
manter os respectivos registros profissionais atualizados; 
5.2.7. Os profissionais responsa veis pelos atendimentos devera o possuir formaça o e habilitaça o 
compatí veis com as atividades desempenhadas; 
5.2.8. Os prestadores de serviços oftalmolo gicos credenciados devera o emitir receitas me dicas, 
encaminhamentos e solicitaço es de retorno oftalmolo gico em papel timbrado ou formula rio 
institucional da respectiva clí nica credenciada, contendo, obrigatoriamente, a identificaça o da clí nica, 
observadas as normas de identidade visual aplica veis. Devera o conter, ainda, a identificaça o e o 
registro profissional do me dico responsa vel, sua assinatura e demais informaço es exigidas pela 
legislaça o vigente, garantindo a autenticidade, a rastreabilidade e a adequada identificaça o dos 
atendimentos realizados no a mbito do credenciamento municipal; 
5.2.9. A credenciada devera  manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Sau de - 
CNES, quando aplica vel, bem como os demais cadastros e registros exigidos pelos o rga os 
competentes; 
5.2.10. A credenciada devera  adotar medidas de segurança do paciente, biossegurança e prevença o 
de riscos assistenciais compatí veis com a natureza dos serviços prestados; 
5.2.11. A estrutura fí sica devera  permitir o atendimento adequado aos usua rios, inclusive pessoas 
idosas, com deficie ncia visual, mobilidade reduzida ou outras necessidades de acessibilidade; 
5.2.12. A Secretaria Municipal de Sau de realizara  vistoria te cnica no estabelecimento da interessada 
ou credenciada para verificar as condiço es fí sicas, equipamentos, profissionais e demais requisitos 
necessa rios a  execuça o dos serviços; 
5.2.13. A manutença o das condiço es te cnicas e estruturais exigidas constituira  obrigaça o 
permanente da credenciada durante toda a vige ncia do credenciamento. 

5.3. Local e estrutura de prestação dos serviços: 

5.3.1. Podera o participar do presente credenciamento pessoas jurí dicas sediadas no Municí pio de 
Extrema/MG ou em outros municí pios, desde que atendam integralmente a s condiço es de habilitaça o 
jurí dica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificaça o te cnica, regularidade sanita ria e demais 
exige ncias estabelecidas no Edital de Credenciamento, neste Termo de Refere ncia e na legislaça o 
aplica vel; 
5.3.2. A participaça o de empresas sediadas fora do Municí pio de Extrema/MG na o sera  restringida 
em raza o exclusiva de sua localizaça o, devendo, contudo, ser observadas as exige ncias especí ficas de 
local de execuça o, estrutura fí sica completa, capacidade te cnica e condiço es assistenciais 
estabelecidas para cada lote, conforme as caracterí sticas dos serviços contratados; 
5.3.3. A divisa o dos serviços em lotes observara  crite rios objetivos relacionados a  natureza dos 
procedimentos, a  complexidade assistencial, a  necessidade de estrutura especializada, a  freque ncia 
de atendimento, a  continuidade do cuidado, a  disponibilidade de serviços no Municí pio e na regia o, a  
acessibilidade dos usua rios e a  economicidade para a Administraça o Pu blica, especialmente quanto 
a  utilizaça o do transporte sanita rio municipal; 
5.3.4. A execuça o dos serviços devera  ocorrer em estabelecimentos devidamente regularizado 
perante os o rga os competentes, com alvara  de funcionamento, licença sanita ria e demais 
autorizaço es exigí veis para a atividade, dispondo de estrutura fí sica completa, equipamentos, 
mobilia rios, insumos, recursos humanos habilitados e condiço es de acessibilidade compatí veis com 
a natureza e a complexidade dos procedimentos ofertados; 
5.3.5. A credenciada devera  informar, no momento do credenciamento, o endereço completo dos 
estabelecimentos em que sera o prestados os serviços, apresentando a documentaça o comprobato ria 
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de regularidade e funcionamento exigí vel, bem como os documentos especí ficos necessa rios a  
execuça o dos procedimentos correspondentes ao lote pretendido; 
5.3.6. Os procedimentos integrantes do Lote 01: Atendimento no Municí pio de Extrema/MG - 
Procedimentos Clí nicos, Diagno sticos e Ciru rgicos, devera o ser realizados nas depende ncias de 
estabelecimento localizado no Municí pio de Extrema/MG, desde que compatí veis com a estrutura, os 
equipamentos, as licenças e as habilitaço es profissionais exigidas para cada procedimento; 
5.3.7. A exige ncia de atendimento local para o Lote 01 fundamenta-se na necessidade de ampliar o 
acesso da populaça o aos serviços oftalmolo gicos, facilitar o comparecimento a s consultas, exames e 
procedimentos, favorecer a continuidade do acompanhamento clí nico e reduzir deslocamentos 
evita veis dos usua rios e acompanhantes, especialmente de pessoas idosas, com deficie ncia visual ou 
com limitaço es de mobilidade; 
5.3.8. A organizaça o do Lote 01 prioriza a realizaça o, no pro prio Municí pio, dos procedimentos 
clí nicos, diagno sticos e ciru rgicos cuja execuça o local seja tecnicamente via vel e compatí vel com a 
estrutura assistencial disponí vel, sem prejuí zo da observa ncia dos requisitos de segurança, qualidade 
e habilitaça o especí ficos de cada procedimento; 
5.3.9. O Lote 02: Atendimento no Municí pio de Extrema/MG - Procedimento Ciru rgico de Catarata 
sera  destinado especificamente a  realizaça o dos procedimentos ciru rgicos de catarata, devendo sua 
execuça o ocorrer em estabelecimento situado no Municí pio de Extrema/MG, devidamente licenciado 
e dotado de estrutura fí sica completa, equipamentos, equipe profissional e demais condiço es te cnicas 
e sanita rias necessa rias a  realizaça o segura dos procedimentos; 
5.3.10. A exige ncia de execuça o local dos procedimentos do Lote 02 fundamenta-se na necessidade 
de facilitar o acesso dos usua rios, principalmente idosos a uma intervença o ciru rgica de relevante 
demanda assistencial na Rede Municipal de Sau de, bem como favorecer o comparecimento a s 
avaliaço es pre -operato rias, a  realizaça o do procedimento e aos retornos po s-operato rios indicados 
pelo profissional responsa vel, reduzindo o absenteí smo; 
5.3.11. Considerando que a cirurgia de catarata pode demandar avaliaço es e retornos em perí odos 
pro ximos a  realizaça o do procedimento, a execuça o no Municí pio de Extrema/MG tende a reduzir 
deslocamentos sucessivos, favorecer a adesa o ao acompanhamento po s-operato rio e racionalizar a 
utilizaça o do transporte sanita rio municipal, especialmente em relaça o aos pacientes idosos, com 
baixa visa o ou com dificuldade de locomoça o; 
5.3.12. A exige ncia de estrutura localizada em Extrema/MG para o Lote 02 na o implica restriça o a  
participaça o de empresas sediadas em outros municí pios. Tais empresas podera o participar do 
credenciamento, desde que disponibilizem estabelecimento no Municí pio que atenda integralmente 
aos requisitos te cnicos, sanita rios e operacionais exigidos para a execuça o das cirurgias de catarata; 
5.3.13. Para a execuça o dos serviços integrantes do Lote 01 e do Lote 02, a credenciada devera  
disponibilizar e manter, durante todo o credenciamento, unidade de atendimento completa para 
realizaça o do procedimento, localizada no Municí pio de Extrema/MG, devidamente regularizada 
perante os o rga os competentes e dotada de estrutura fí sica, equipamentos, recursos humanos 
habilitados e condiço es te cnicas e sanita rias compatí veis com os procedimentos ofertados; 
5.3.14. A exige ncia de estabelecimento localizado em Extrema/MG para os Lotes 01 e 02 decorre das 
caracterí sticas assistenciais desses serviços e da necessidade de favorecer o acesso dos usua rios, 
principalmente idosos e crianças em idade escolar, a continuidade do acompanhamento clí nico e po s-
operato rio e a reduça o de deslocamentos para consultas, exames e cirurgias que possam ser 
realizados no pro prio Municí pio, observadas as condiço es te cnicas e de segurança aplica veis. 
5.3.15. A exige ncia prevista no item anterior refere-se exclusivamente ao local de execuça o dos 
serviços dos Lotes 01 e 02, na o implicando obrigaça o de transfere ncia da sede empresarial para 
Extrema/MG nem exige ncia de que a pessoa jurí dica tenha sido constituí da ou mantenha sua 
administraça o central no Municí pio; 
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5.3.16. Os procedimentos integrantes do Lote 03: Atendimento no Municí pio de Extrema/MG ou em 
outros municí pios situados a ate  125 (cento e vinte e cinco) quilo metros de dista ncia - Procedimentos 
Diagno sticos e Ciru rgicos, podera o ser realizados no Municí pio de Extrema/MG ou em 
estabelecimento situado em outro municí pio, respeitada a dista ncia ma xima estabelecida nesta 
cla usula, desde que haja compatibilidade entre o estabelecimento, o procedimento ofertado e as 
exige ncias te cnicas e sanita rias aplica veis; 
5.3.17. A possibilidade de execuça o dos procedimentos do Lote 03 fora do Municí pio decorre da 
necessidade de viabilizar o acesso a serviços que, em raza o de sua natureza, complexidade, exige ncia 
de equipamentos especí ficos ou disponibilidade de estrutura especializada, possam na o ser ofertados 
localmente em condiço es suficientes para atender a  demanda municipal; 
5.3.18. A definiça o do limite territorial de ate  125 (cento e vinte e cinco) quilo metros tem por 
finalidade conciliar o acesso a serviços especializados com a reduça o de deslocamentos excessivos, o 
acompanhamento dos usua rios e a utilizaça o eficiente dos recursos pu blicos destinados ao 
transporte sanita rio, devendo sua adequaça o ser fundamentada no planejamento da contrataça o e 
nas informaço es disponí veis sobre a oferta regional; 
5.3.19. A dista ncia prevista para o Lote 03 sera  aferida pelo trajeto rodovia rio entre a sede 
administrativa do Municí pio de Extrema/MG e o endereço do estabelecimento prestador, mediante 
ferramenta de consulta de rotas ou sistema de refere ncia adotado pela Administraça o, aplicando-se 
o mesmo crite rio a todos os interessados; 
5.3.20. Excepcionalmente, quando na o houver oferta disponí vel, suficiente ou tecnicamente 
adequada para determinado procedimento dentro do limite territorial estabelecido, a Secretaria 
Municipal de Sau de podera  autorizar sua realizaça o em estabelecimento situado fora desse limite, 
mediante justificativa te cnica e/ou regulato ria devidamente registrada no processo administrativo, 
visando garantir a integralidade e a continuidade da assiste ncia ao usua rio; 
5.3.21 A realizaça o dos serviços observara  os fluxos de regulaça o, os crite rios de prioridade, os 
protocolos assistenciais e as autorizaço es estabelecidas pela Secretaria Municipal de Sau de, 
competindo a  Administraça o organizar os encaminhamentos conforme a necessidade dos usua rios, 
a disponibilidade dos serviços e a capacidade operacional da rede credenciada; 
5.3.22. A realizaça o de procedimentos fora do Municí pio de Extrema/MG dependera  de autorizaça o 
pre via e expressa da Secretaria Municipal de Sau de, emitida antes da execuça o, ressalvadas as 
situaço es excepcionais previstas em lei e devidamente justificadas, quando aplica veis; 
5.3.23. A autorizaça o devera  identificar, sempre que aplica vel, o usua rio, o procedimento autorizado, 
o estabelecimento de refere ncia e as demais informaço es necessa rias a  adequada execuça o, ao 
controle e ao faturamento dos serviços; 
5.3.24. A execuça o de procedimentos fora do Municí pio sem a autorizaça o pre via exigida neste Termo 
de Refere ncia na o gerara , por si so , direito ao pagamento pela Administraça o, ressalvadas as 
hipo teses legalmente admitidas e formalmente reconhecidas pela autoridade competente; 
5.3.25. Quando o deslocamento for necessa rio para a execuça o de procedimentos previamente 
autorizados fora do Municí pio, a logí stica do transporte sanita rio dos usua rios sera  organizada pela 
Prefeitura, observados os fluxos da Secretaria Municipal de Sau de, a disponibilidade operacional, os 
crite rios assistenciais e os limites territoriais previstos neste Termo de Refere ncia, ressalvadas as 
exceço es devidamente autorizadas; 
5.3.26. A credenciada devera  fornecer a  Secretaria Municipal de Sau de, sempre que solicitado, as 
informaço es necessa rias a  organizaça o do atendimento e do deslocamento dos usua rios, incluindo 
endereço completo do estabelecimento, hora rios de atendimento, orientaço es preparato rias, 
previsa o de duraça o do procedimento e informaço es pertinentes ao acompanhamento posterior; 
5.3.27. A Secretaria Municipal de Sau de realizara  vistoria te cnica, diretamente ou por meio de 
profissionais designados, para verificar a existe ncia, a regularidade e a adequaça o da estrutura fí sica, 



 

 

25 

dos equipamentos, dos recursos humanos e das condiço es operacionais necessa rias a  execuça o dos 
serviços ofertados pela credenciada; 
5.3.28. As exige ncias de localizaça o, estrutura e condiço es de execuça o sera o aplicadas de forma 
isono mica a todos os interessados, independentemente do municí pio de sua sede, respeitadas as 
especificidades de cada lote e os requisitos te cnicos correspondentes aos procedimentos ofertados; 
5.3.29. A distribuiça o dos atendimentos entre os credenciados observara  os crite rios objetivos 
definidos no Edital de Credenciamento e neste Termo de Refere ncia, considerando a habilitaça o para 
o procedimento, a disponibilidade de atendimento, a capacidade instalada, a regulaça o assistencial e 
as demais condiço es aplica veis, sem assegurar exclusividade, demanda mí nima ou faturamento 
garantido a qualquer credenciado; 
5.3.30. A relaça o de procedimentos, os locais de execuça o e os crite rios territoriais podera o ser 
revistos mediante justificativa te cnica, avaliaça o da demanda assistencial, ana lise da oferta disponí vel 
e formalizaça o da alteraça o cabí vel, com observa ncia da legislaça o aplica vel e dos princí pios da 
isonomia, da transpare ncia, do planejamento e da economicidade; 
5.3.31. As exige ncias de localizaça o, estrutura e execuça o sera o aplicadas de maneira isono mica a 
todos os interessados, observadas as particularidades de cada lote e a correspondente justificativa 
te cnica constante do processo administrativo, em conformidade com os princí pios da isonomia, da 
competitividade, da motivaça o, da eficie ncia e da seleça o da soluça o mais adequada ao interesse 
pu blico. 

5.4. Insumos, material de consumo e equipamentos: 

5.4.1. Todos os insumos, materiais de consumo, equipamentos, dispositivos, acesso rios e demais 
recursos necessa rios a  adequada execuça o dos exames, consultas e cirurgias oftalmolo gicas previstos 
neste credenciamento sera o de inteira responsabilidade da credenciada, na o gerando qualquer o nus 
adicional ao Municí pio de Extrema/MG, ale m dos valores estabelecidos para os respectivos 
procedimentos; 
5.4.2. Os materiais, insumos e produtos utilizados na prestaça o dos serviços devera o atender a s 
especificaço es te cnicas, normas sanita rias, requisitos de qualidade e demais disposiço es legais 
aplica veis aos procedimentos oftalmolo gicos, garantindo condiço es adequadas de segurança, higiene, 
assepsia, funcionamento e atendimento aos usua rios do Sistema U nico de Sau de - SUS; 
5.4.3. A credenciada sera  integralmente responsa vel pelo fornecimento de todos os materiais e 
insumos necessa rios a  realizaça o das consultas, exames e procedimentos oftalmolo gicos para os 
quais estiver credenciada, incluindo, quando aplica vel, colí rios e soluço es de uso diagno stico ou 
auxiliar, materiais para assepsia e antissepsia, materiais descarta veis, campos, luvas, gazes, 
compressas, dispositivos de proteça o, lentes, acesso rios, materiais para tonometria, avaliaça o 
oftalmolo gica, exames de imagem e demais itens necessa rios a  adequada execuça o dos serviços; 
5.4.4. Nos procedimentos que demandem a utilizaça o de materiais especí ficos, dispositivos ou 
insumos de uso u nico ou descarta vel, a credenciada devera  providenciar o respectivo fornecimento 
em quantidade suficiente e compatí vel com a demanda, observadas as especificaço es te cnicas e 
sanita rias aplica veis a cada procedimento; 
5.4.5. Quando houver realizaça o de procedimentos oftalmolo gicos que envolvam aplicaça o de 
medicamentos, soluço es, substa ncias diagno sticas ou outros produtos necessa rios a  execuça o do 
exame ou procedimento, cabera  a  credenciada disponibilizar os produtos regularmente autorizados 
pelos o rga os competentes, observando-se as indicaço es de uso, condiço es de armazenamento, prazo 
de validade e demais requisitos estabelecidos pelo fabricante e pela legislaça o sanita ria vigente; 
5.4.6. A credenciada devera  assegurar a disponibilidade contí nua dos insumos e materiais 
necessa rios a  execuça o dos serviços, realizando sua reposiça o de forma tempestiva, de modo a evitar 
atrasos, interrupço es ou cancelamentos de consultas, exames e procedimentos previamente 
autorizados pela Secretaria Municipal de Sau de; 
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5.4.7. Os materiais, insumos, produtos e dispositivos utilizados na prestaça o dos serviços devera o 
estar dentro do prazo de validade, í ntegros, adequadamente acondicionados e, quando aplica vel, 
registrados, notificados ou regularizados junto a  Age ncia Nacional de Vigila ncia Sanita ria - ANVISA, 
observadas as exige ncias da legislaça o sanita ria vigente; 
5.4.8. Cabera  a  credenciada manter controle adequado do estoque, armazenamento, conservaça o e 
utilizaça o dos insumos e materiais empregados na prestaça o dos serviços, responsabilizando-se pela 
substituiça o imediata daqueles que estejam vencidos, danificados, contaminados, inadequadamente 
armazenados ou em condiço es impro prias para utilizaça o, sem prejuí zo da continuidade e da 
qualidade da assiste ncia prestada; 
5.4.9. Os equipamentos, aparelhos e demais recursos tecnolo gicos utilizados na realizaça o dos 
exames e procedimentos oftalmolo gicos devera o ser compatí veis com os serviços credenciados, 
encontrar-se em adequado estado de conservaça o e funcionamento e, quando aplica vel, possuir 
manutença o preventiva e corretiva, calibraça o, controle de qualidade e demais registros exigidos pela 
legislaça o sanita ria e normas te cnicas pertinentes; 
5.4.10. A credenciada devera  disponibilizar, a s suas expensas, os equipamentos, acesso rios, materiais 
e demais recursos necessa rios a  execuça o integral dos procedimentos constantes do lote para o qual 
estiver credenciada, na o podendo exigir do Municí pio o fornecimento de equipamentos, insumos ou 
materiais indispensa veis a  prestaça o dos serviços; 
5.4.11. A utilizaça o de materiais, insumos, medicamentos, dispositivos e equipamentos devera  
observar as normas de biossegurança, controle de infecça o, gerenciamento de resí duos de serviços 
de sau de e demais normas sanita rias e te cnicas aplica veis aos serviços oftalmolo gicos; 
5.4.12. A indisponibilidade de insumos, materiais, equipamentos ou demais recursos de 
responsabilidade da credenciada na o podera  ser utilizada como justificativa para a na o realizaça o de 
procedimento previamente autorizado, devendo a credenciada adotar as provide ncias necessa rias 
para assegurar a continuidade da prestaça o dos serviços. 
 

5.5. Agendamento de exames: 

5.5.1. O agendamento e a autorizaça o das consultas e retornos, exames e cirurgias oftalmolo gicas 
sera o realizados exclusivamente pelos funciona rios do setor Agenda + da Secretaria Municipal de 
Sau de formalmente designados, observados os fluxos e procedimentos internos estabelecidos, sendo 
vedada a realizaça o dessas atividades por pessoas na o autorizadas ou pela pro pria credenciada; 
5.5.2. E  expressamente proibido o agendamento de consultas, retornos, exames ou cirurgias 
oftalmolo gicas por profissional na o autorizado ou em desacordo com os fluxos estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de Sau de. Os serviços realizados sem a devida autorizaça o na o sera o 
reconhecidos para fins de faturamento e pagamento; 
5.5.3. O agendamento dos serviços oftalmolo gicos devera  ser realizado mediante apresentaça o da 
requisiça o me dica ou encaminhamento assistencial devidamente preenchido e da respectiva guia de 
autorizaça o, quando aplica vel, contendo, obrigatoriamente, os seguintes dados e informaço es: 

• nome completo do paciente; 
• data de nascimento do paciente; 
• data de autorizaça o da guia; 
• descriça o do serviço solicitado; 
• nome do me dico requisitante; 
• assinatura do me dico requisitante, quando aplica vel; 
• identificaça o da unidade autorizadora; e 
• demais informaço es exigidas pelos protocolos assistenciais e administrativos da 

CONTRATANTE, quando aplica veis. 
5.5.4. A credenciada na o podera  realizar agendamento diretamente com o usua rio para fins de 
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faturamento municipal, salvo quando expressamente autorizado pela Secretaria Municipal de Sau de 
e observados os fluxos oficiais de regulaça o e autorizaça o; 
5.5.5. A credenciada devera  disponibilizar a  Secretaria Municipal de Sau de sua capacidade de 
atendimento para os serviços os quais foi credenciado, os dias e hora rios de atendimento e eventuais 
perí odos de indisponibilidade, comunicando previamente qualquer alteraça o que possa 
comprometer a execuça o dos serviços; 
5.5.6. A credenciada devera  agendar e executar exclusivamente os serviços para os quais esteja 
devidamente habilitada e credenciada, observando, previamente ao agendamento, a existe ncia de 
autorizaça o e de saldo disponí vel para a respectiva execuça o, quando aplica vel;  
5.5.7. A credenciada devera  fornecer a  CONTRATANTE todas as orientaço es necessa rias ao preparo 
dos pacientes para a realizaça o das consultas, exames e cirurgias oftalmolo gicas, responsabilizando-
se pela atualizaça o dessas informaço es sempre que houver alteraça o dos protocolos. As orientaço es 
devera o ser disponibilizadas em meio eletro nico e/ou impresso, para entrega aos pacientes, sempre 
que necessa rio; 
5.5.8. A Secretaria Municipal de Sau de por convenie ncia administrativa, determina que todo o fluxo 
de solicitaça o, autorizaça o, agendamento dos exames e confirmaça o de realizaça o dos mesmos seja 
realizado exclusivamente por meio do sistema informatizado de gesta o por ela adotado, hipo tese em 
que a CONTRATADA devera  observar integralmente os procedimentos estabelecidos; 
5.5.9. Para fins de acompanhamento da execuça o contratual, controle dos saldos contratuais e 
orçamenta rios, monitoramento das filas de espera e planejamento da oferta dos serviços, a Secretaria 
Municipal de Sau de podera  solicitar a  credenciada o compartilhamento da relaça o de consultas, 
exames e cirurgias agendados, em periodicidade dia ria ou outra que vier a ser definida pela 
Administraça o, devendo as informaço es ser encaminhadas no formato e prazo estabelecidos pela 
CONTRATANTE;  
5.5.10. A distribuiça o da demanda sera  realizada de forma impessoal, isono mica e mediante crite rios 
objetivos, considerando a necessidade assistencial, a capacidade de atendimento, a disponibilidade 
de agenda, o nu mero de credenciados e a continuidade do tratamento; 
5.5.11. Todos os credenciados habilitados para determinado procedimento devera o permanecer 
aptos a receber demanda, observadas as regras objetivas de distribuiça o, a capacidade de 
atendimento informada e a disponibilidade de agenda; 
5.5.12. A necessidade de continuidade do tratamento podera  ser considerada na distribuiça o da 
demanda, especialmente nos casos de acompanhamento po s-operato rio, quando a alteraça o do 
prestador puder comprometer a continuidade ou a adequada assiste ncia ao usua rio; 
5.5.13. Sera  autorizada efetuar na consulta os exames de tonometria e mapeamento de retina quando 
necessa rios. Esses exames devera o englobar ambos os olhos sendo o valor praticado na Tabela 
Municipal. Sobre esses exames o valor contido na tabela sera  sempre o valor do co digo 
correspondente aos 02 olhos. Caso seja efetuado algum exame devera  ser efetuada a justificativa por 
escrito do motivo da realizaça o do exame; 
5.5.14. Os hora rios e dias de atendimento devera o ser autorizados pela Secretaria Municipal de 
Sau de, pore m devera o compreender de segunda a sexta-feira das 07h00min a s 17h00min, exceto 
conforme convenie ncia administrativa que podera  solicitar agendas extras, atendimentos pontuais 
em perí odos distintos ou realizaça o de mutiro es para reduça o de filas; 
5.5.15. O(A) Gestor(a) Municipal de Sau de, com apoio do setor de Regulaça o e dos demais setores 
te cnicos competentes, podera  definir quantitativos mí nimos e ma ximos de consultas, exames, 
procedimentos e cirurgias a serem executados em determinado perí odo, podendo tais quantitativos 
ser ajustados conforme crite rios administrativos, demanda assistencial, capacidade dos prestadores 
e disponibilidade orçamenta ria e financeira. Os serviços realizados podera o ser analisados pelo corpo 
clí nico me dico da Secretaria Municipal de Sau de e pelos demais setores te cnicos competentes, para 
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fins de controle, auditoria e avaliaça o da execuça o; 
5.5.16. Para os serviços eletivos, a credenciada devera  encaminhar a  Secretaria Municipal de Sau de, 
no prazo ma ximo de 03 (três) dias corridos, as datas disponí veis para realizaça o dos serviços. As 
agendas eletivas na o devera o ser disponibilizadas para prazo superior a 30 (trinta) dias corridos, 
contados da autorizaça o, salvo justificativa te cnica, indisponibilidade devidamente comunicada ou 
solicitaça o operacional da Prefeitura Municipal de Extrema; 
5.5.17. A credenciada devera  possuir disponibilidade operacional para execuça o dos serviços, 
mantendo agendas compatí veis com a demanda encaminhada pela Secretaria Municipal de Sau de e 
informando previamente eventuais limitaço es ou indisponibilidades que possam comprometer o 
atendimento; 
5.5.18. Os casos priorita rios e de urge ncia devera o ser atendidos em prazo compatí vel com a 
necessidade clí nica e a gravidade do caso, observados os protocolos assistenciais, os crite rios de 
regulaça o e o tempo clinicamente adequado para aguardar a realizaça o do serviço, de modo a evitar 
prejuí zo a  assiste ncia ou ao progno stico do paciente; 
5.5.19. A credenciada habilitada para a realizaça o de consultas oftalmolo gicas devera  demonstrar 
capacidade operacional para disponibilizar, no mí nimo, 200 (duzentas) consultas mensais, conforme 
os requisitos e as condiço es definidos no edital. Esse quantitativo corresponde a  capacidade mí nima 
de atendimento exigida, na o constituindo garantia de encaminhamento, demanda mí nima, 
faturamento ou remuneraça o, ficando a execuça o condicionada a s necessidades assistenciais, aos 
crite rios de distribuiça o da demanda e a  disponibilidade orçamenta ria e financeira do Municí pio; 
5.5.20. Nos retornos relacionados a consulta e ao acompanhamento po s-operato rio, quando 
realizados ate  o 29º (vigésimo nono) dia após a consulta ou cirurgia, na o sera  remunerada nova 
consulta, sendo admitida a remuneraça o dos exames efetivamente realizados e autorizados, 
conforme os respectivos co digos da Tabela Municipal de Procedimentos Oftalmolo gicos. A partir do 
30º (trigésimo) dia após a consulta ou cirurgia, podera o ser remunerados os exames e a consulta 
efetivamente realizados e autorizados, observadas as condiço es estabelecidas na Tabela Municipal e 
neste Termo de Refere ncia;  
5.5.21. A credenciada devera  cumprir os hora rios, dias, agendas e condiço es de atendimento 
previamente informados a  Secretaria Municipal de Sau de, comunicando imediatamente qualquer 
alteraça o ou impossibilidade de atendimento. 

5.6. Forma e execução dos serviços: 

5.6.1. A execuça o dos serviços devera  observar integralmente o procedimento autorizado pela 
Secretaria Municipal de Sau de, sua respectiva descriça o, co digo, valor, quantitativo e demais 
especificaço es constantes da Tabela Municipal de Procedimentos Oftalmolo gicos e deste Termo de 
Refere ncia; 
5.6.2. A credenciada devera  realizar avaliaça o clí nica adequada antes da execuça o do procedimento, 
quando necessa ria, observando a indicaça o, as condiço es clí nicas do paciente, os protocolos 
assistenciais e as normas te cnicas aplica veis; 
5.6.3. Os serviços devera o ser realizados por profissionais legalmente habilitados, devidamente 
registrados nos respectivos Conselhos de Classe, quando exigí vel, utilizando equipamentos, 
materiais, te cnicas e insumos adequados e compatí veis com a natureza e a complexidade do serviço; 
5.6.4. Nos procedimentos ciru rgicos, devera o ser observados rigorosamente os protocolos de 
segurança do paciente, incluindo identificaça o correta do usua rio, avaliaça o pre -operato ria, 
confirmaça o do procedimento e do local ciru rgico, quando aplica vel, utilizaça o de equipamentos e 
materiais adequados, prevença o de eventos adversos, registro do procedimento e acompanhamento 
po s-operato rio; 
5.6.5. Nos casos de cirurgia de catarata ou de outros procedimentos que demandem retornos 
sucessivos, a credenciada devera  assegurar o acompanhamento necessa rio, conforme indicaça o 
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clí nica, protocolos assistenciais e regras estabelecidas para o respectivo procedimento; 
5.6.6. A credenciada devera  fornecer ao usua rio orientaço es claras e suficientes quanto ao 
procedimento realizado, incluindo, quando aplica vel, cuidados pre  e po s-procedimento, utilizaça o de 
medicamentos, sinais de alerta, restriço es, necessidade de acompanhamento e datas ou condiço es 
para retorno; 
5.6.7. A credenciada devera  emitir laudos, relato rios, resultados e demais documentos assistenciais 
relativos aos exames, consultas e cirurgias realizados, conforme a natureza do serviço e os requisitos 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Sau de; 
5.6.8. Eventuais intercorre ncias, eventos adversos ou situaço es que possam comprometer a 
continuidade ou a segurança da assiste ncia devera o ser comunicados imediatamente a  Secretaria 
Municipal de Sau de, sem prejuí zo das provide ncias assistenciais necessa rias ao atendimento do 
paciente; 
5.6.9. E  vedada a substituiça o do procedimento autorizado por outro procedimento sem pre via 
autorizaça o da Secretaria Municipal de Sau de, ressalvadas as situaço es de urge ncia ou emerge ncia 
em que a conduta diversa seja indispensa vel a  segurança do paciente, devendo a ocorre ncia ser 
devidamente justificada e comunicada a  Administraça o; 
5.6.10. Na o sera  admitido o faturamento de procedimento na o realizado ou realizado em desacordo 
com a autorizaça o, com as especificaço es da Tabela Municipal de Procedimentos Oftalmolo gicos ou 
com as condiço es estabelecidas neste Termo de Refere ncia; 
5.6.11. Quando o procedimento autorizado na o puder ser realizado pela credenciada por motivo 
te cnico, operacional ou assistencial, devera  ser apresentada justificativa a  Secretaria Municipal de 
Sau de, com a maior antecede ncia possí vel, ressalvadas as situaço es imprevisí veis; 
5.6.12. Quando houver necessidade de encaminhamento do usua rio para outro serviço, devera o ser 
fornecidos todos os documentos, laudos, resultados de exames e demais informaço es necessa rias a  
continuidade da assiste ncia, observados o sigilo profissional e a legislaça o aplica vel a  proteça o de 
dados pessoais; 
5.6.13. A credenciada devera  manter registros completos e atualizados dos atendimentos realizados, 
incluindo consultas, exames, procedimentos, condutas, resultados, intercorre ncias e 
acompanhamentos, pelo perí odo exigido pela legislaça o e pelas normas dos respectivos Conselhos de 
Classe; 
5.6.14. Os serviços devera o observar os princí pios e boas pra ticas relacionados a  segurança do 
paciente, humanizaça o, qualidade assistencial, acessibilidade, respeito a  dignidade do usua rio e 
continuidade do cuidado; 
5.6.15. E  proibido oferecer, indicar, substituir ou cobrar do usua rio exames, procedimentos ou 
serviços que na o constem da autorizaça o emitida pela Secretaria Municipal de Sau de e que 
impliquem qualquer o nus financeiro ao paciente. Quando houver necessidade de procedimento 
adicional na o autorizado, devera  ser observado o fluxo oficial de solicitaça o, regulaça o e 
encaminhamento estabelecido pela Secretaria Municipal de Sau de de Extrema/MG; 
5.6.16. A necessidade de cancelamento ou remarcaça o de consultas, exames ou cirurgias devera  ser 
comunicada ao setor competente da Secretaria Municipal de Sau de com antecede ncia mí nima de 48 
(quarenta e oito) horas, a fim de viabilizar a comunicaça o ao paciente e a reorganizaça o da agenda, 
devendo a solicitaça o ser acompanhada da respectiva justificativa, ressalvadas as hipo teses de caso 
fortuito, força maior ou situaço es clí nicas imprevisí veis; 
5.6.17. Eventuais atrasos pontuais no iní cio dos atendimentos ou procedimentos devera o ser 
comunicados imediatamente ao responsa vel pelo agendamento e a  equipe de recepça o do 
estabelecimento, que devera  informar os pacientes presentes e adotar as provide ncias necessa rias 
para minimizar os impactos decorrentes do atraso; 
5.6.18. A execuça o dos serviços devera  ser realizada por profissionais especializados e legalmente 
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habilitados, respondendo a credenciada pelos atos praticados por seus empregados, prepostos e 
demais profissionais envolvidos na execuça o dos serviços, inclusive pelos danos causados aos 
pacientes decorrentes de dolo ou culpa, neglige ncia, imprude ncia ou imperí cia, nos termos da 
legislaça o aplica vel; 
5.6.19. Caso seja constatada inconsiste ncia, erro te cnico, resultado inconclusivo ou necessidade de 
repetiça o do exame ou procedimento decorrente de responsabilidade da Credenciada, esta devera  
realizar a correça o, repetiça o ou complementaça o necessa ria, sem qualquer custo adicional para a 
Administraça o ou para o usua rio, observadas as condiço es te cnicas aplica veis; 
5.6.20. Quando a repetiça o ou correça o exigir novo atendimento do usua rio, a Credenciada devera  
providenciar seu agendamento em prazo compatí vel com a necessidade assistencial, sem prejuí zo da 
continuidade do tratamento; 
5.6.21. A credenciada devera  prestar os serviços dentro dos para metros, rotinas e condiço es 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Sau de, observando as normas te cnicas, sanita rias, 
profissionais, e ticas e de segurança aplica veis aos serviços oftalmolo gicos, disponibilizando aos 
usua rios somente profissionais devidamente habilitados e registrados nos respectivos Conselhos de 
Classe, quando exigí vel; 
5.6.22. A credenciada devera  cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos para a realizaça o das 
consultas, exames e cirurgias, especialmente nos casos classificados como priorita rios, observando 
os prazos definidos pela Secretaria Municipal de Sau de de acordo com a necessidade clí nica e os 
protocolos assistenciais; 
5.6.23. A credenciada devera  adotar e cumprir integralmente as rotinas de segurança do paciente 
aplica veis aos serviços prestados, incluindo identificaça o correta do paciente, prevença o de eventos 
adversos, controle de riscos, higiene, organizaça o do ambiente, utilizaça o adequada dos 
equipamentos e demais medidas previstas nas normas sanita rias e assistenciais; 
5.6.24. Os profissionais envolvidos no atendimento devera o manter postura e tica, respeitosa, cordial 
e humanizada, zelando pela dignidade, privacidade, segurança e bem-estar dos pacientes durante 
todas as etapas da assiste ncia; 
5.6.25. Os me dicos e demais profissionais envolvidos no atendimento devera o utilizar identificaça o 
funcional visí vel, contendo, no mí nimo, nome e funça o ou categoria profissional, ale m dos 
equipamentos de proteça o individual exigidos para a atividade; 
5.6.26. O agendamento ou a execuça o de qualquer consulta, exame ou cirurgia pela credenciada sem 
a devida autorizaça o da Secretaria Municipal de Sau de na o sera  reconhecido para fins de faturamento 
e pagamento, ressalvadas as situaço es expressamente autorizadas ou previstas neste Termo de 
Refere ncia; 
5.6.27. A credenciada respondera  integralmente pelos atos praticados por seus empregados, 
prepostos e demais profissionais envolvidos na execuça o contratual, inclusive pelos danos 
decorrentes de dolo, culpa, neglige ncia, imprude ncia ou imperí cia, sem prejuí zo das demais 
responsabilidades previstas na legislaça o; 
5.6.28. A credenciada devera  permitir o acesso de, no mí nimo, 02 (dois) representantes da Secretaria 
Municipal de Sau de, devidamente identificados e designados, para fins de acompanhamento, 
fiscalizaça o, auditoria e avaliaça o dos serviços prestados, inclusive quanto a  qualidade do 
atendimento e a  satisfaça o dos usua rios, respeitados os limites legais e as normas de sigilo 
profissional; 
5.6.29. E  vedada a cobrança de qualquer valor dos usua rios pelos serviços oftalmolo gicos 
previamente autorizados pela Secretaria Municipal de Sau de e abrangidos pelo credenciamento; 
5.6.30. E  vedada a cobrança de complementaça o, diferença, sobretaxa ou qualquer valor adicional 
dos usua rios ou do Municí pio em relaça o aos valores estabelecidos na Tabela Municipal de 
Procedimentos Oftalmolo gicos; 
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5.6.31. E  vedado o faturamento de qualquer consulta, exame ou cirurgia oftalmolo gica que na o tenha 
sido previamente autorizado pela Secretaria Municipal de Sau de, ressalvadas as situaço es 
expressamente previstas neste Termo de Refere ncia ou formalmente autorizadas pela 
Administraça o; 
5.6.32. A credenciada devera  assegurar a confidencialidade das informaço es, o sigilo profissional e a 
proteça o dos dados pessoais e pessoais sensí veis dos pacientes, observando integralmente a Lei 
Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteça o de Dados Pessoais (LGPD), bem como as demais 
normas aplica veis ao sigilo profissional e a s informaço es em sau de; 
5.6.33. A credenciada devera  comunicar a  Secretaria Municipal de Sau de qualquer alteraça o 
relevante em sua capacidade de atendimento, inclusive reduça o de hora rios, indisponibilidade de 
profissionais, alteraça o de endereço, equipamentos ou estrutura necessa ria a  execuça o dos serviços; 
5.6.34. Reclamaço es, sugesto es de melhoria, apontamentos te cnicos, ocorre ncias e na o 
conformidades relacionadas a  execuça o dos serviços podera o ser formalizadas pela Secretaria 
Municipal de Sau de por meio dos instrumentos administrativos pro prios, devendo a credenciada 
adotar as provide ncias necessa rias para sua apuraça o, correça o e prevença o de reincide ncias; 
5.6.35. As notificaço es expedidas pela CONTRATANTE devera o ser respondidas pela credenciada no 
prazo estabelecido na pro pria notificaça o, sem prejuí zo da adoça o imediata das provide ncias 
necessa rias quando a natureza da ocorre ncia assim exigir, sob pena de aplicaça o das medidas 
administrativas e sanço es previstas neste Termo de Refere ncia, no instrumento de contrataça o e na 
legislaça o vigente. 

5.7. Relatórios do paciente e/ou laudos: 

5.7.1. A credenciada devera  emitir os laudos com brasa o da Prefeitura de Extrema e logo do SUS, 
relato rios e demais documentos decorrentes dos exames e procedimentos realizados, observadas as 
exige ncias te cnicas aplica veis; 
5.7.2. Os documentos devera o conter, conforme a natureza do serviço, a identificaça o do usua rio, 
data, procedimento realizado, identificaça o do profissional responsa vel, resultado, conclusa o e 
demais informaço es pertinentes; 
5.7.3. Os laudos devera o ser disponibilizados dentro do prazo ma ximo de 05 (cinco dias) corridos; 
5.7.4. A credenciada devera  manter prontua rios e registros assistenciais pelo perí odo exigido pela 
legislaça o aplica vel; 
5.7.5. Os registros devera o estar disponí veis para fiscalizaça o, auditoria e continuidade da 
assiste ncia, observadas as normas de sigilo e proteça o de dados; 
5.7.6. A credenciada devera  realizar os registros exigidos no sistema eletro nico disponibilizado pela 
Secretaria Municipal de Sau de e confirmar a execuça o dos serviços no sistema para fins de 
acompanhamento e faturamento; 
5.7.7. A credenciada devera  adotar medidas te cnicas e administrativas para assegurar o sigilo e a 
segurança das informaço es dos usua rios; 
5.7.8. O tratamento dos dados devera  observar a legislaça o aplica vel, especialmente quanto aos 
dados pessoais sensí veis relacionados a  sau de; 
5.7.9. Quando solicitado pelo usua rio, a credenciada devera  fazer a entrega fí sica dos laudos e 
documentos assistenciais, sem prejuí zo da manutença o dos registros nos sistemas da credenciada; 
5.7.10. A Contratada devera  manter permanentemente atualizados os prontua rios e os registros dos 
pacientes em sistema eletro nico, garantindo a integridade, a disponibilidade e a rastreabilidade das 
informaço es;  
5.7.11. A Secretaria Municipal de Sau de podera , a qualquer tempo, por interme dio de seus servidores 
ou representantes formalmente designados, solicitar relato rios, documentos e esclarecimentos 
acerca dos exames realizados e de seus respectivos resultados, assegurando a  contratada o exercí cio 
do contradito rio e da ampla defesa; 
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5.7.12. A contratada devera  manter absoluto sigilo sobre todas as informaço es, dados, documentos 
e registros da contratante e dos pacientes, sendo expressamente vedada sua divulgaça o, 
compartilhamento ou utilizaça o por terceiros, salvo nas hipo teses previstas em lei; 5.7.13. Entregar 
a  contratante todos os documentos relacionados ao objeto contratual simultaneamente a  
apresentaça o do relato rio final ou conclusa o dos trabalhos. 

5.8. Controle, fechamento, avaliação, vistoria e fiscalização dos serviços: 

5.8.1. A prestaça o de contas devera  ser apresentada mensalmente, em meio fí sico (impresso), ate  o 
5º (quinto) dia do me s subsequente ao da execuça o dos serviços, devendo ser entregue ao Setor de 
Regulaça o da Secretaria Municipal de Sau de, localizado na Rua Francisco de Oliveira Pinto, nº 42 - 2º 
andar, Centro, Extrema/MG, ressalvado o direito da Administraça o de alterar o local de entrega, 
mediante comunicaça o formal a  Contratada; 
5.8.2. Para fins de ana lise, confere ncia e validaça o administrativa da prestaça o de contas, a 
credenciada devera  apresentar relato rio circunstanciado contendo, obrigatoriamente: 

• data de realizaça o do procedimento; 
• identificaça o completa do paciente; 
• descriça o do procedimento realizado; 
• valor unita rio do procedimento; 
• solicitaça o me dica correspondente;  
• guia de autorizaça o emitida pela Secretaria Municipal de Sau de, referentes a cada paciente 

atendido no perí odo; 
• relato rio de serviços executados emitido no sistema da Prefeitura. 

5.8.3. Para fins de faturamento, sera o considerados exclusivamente os serviços efetivamente 
executados, autorizados e devidamente comprovados, observados os valores constantes da Tabela 
Municipal, bem como as demais condiço es estabelecidas neste Termo de Refere ncia; 
5.8.4. Constatadas inconsiste ncias, diverge ncias ou inconformidades na prestaça o de contas, a 
credenciada sera  formalmente notificada e tera  o prazo de ate  2 (dois) dias u teis, contados do 
recebimento da notificaça o, para promover as correço es necessa rias; 
5.8.5. O descumprimento dos prazos estabelecidos para apresentaça o da prestaça o de contas ou o 
na o encaminhamento da documentaça o exigida podera  ensejar a notificaça o da credenciada para 
regularizaça o, sem prejuí zo da aplicaça o das sanço es administrativas cabí veis; 
5.8.6. A credenciada devera  assegurar pleno acesso a s instalaço es, documentos, sistemas e 
informaço es relacionados a  execuça o, bem como prestar todos os esclarecimentos solicitados pelos 
servidores formalmente designados pela Secretaria Municipal de Sau de; 
5.8.7. A execuça o dos serviços sera  acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado 
pela Secretaria Municipal de Sau de, mediante supervisa o documental e/ou inspeço es in loco, com o 
objetivo de verificar o cumprimento das obrigaço es contratuais e das condiço es estabelecidas neste 
Termo de Refere ncia. O fiscal podera  solicitar informaço es e documentos que considerar necessa rios 
ao desempenho das atividades de controle, avaliaça o, vistoria e fiscalizaça o, mediante justificativa 
te cnica devidamente fundamentada, glosar exames ou procedimentos para fins de faturamento, 
quando constatadas irregularidades; 
5.8.8. Para fins de monitoramento da qualidade dos serviços prestados, a Secretaria Municipal de 
Sau de podera  realizar auditorias e aplicar instrumentos de avaliaça o de satisfaça o dos usua rios, 
considerando, entre outros aspectos, a cordialidade no atendimento, o tempo de espera, a 
higienizaça o do ambiente, a acessibilidade, a qualidade te cnica dos serviços e a clareza das 
orientaço es prestadas; 
5.8.9. A guarda, conservaça o e disponibilidade dos prontua rios, laudos, registros e demais 
documentos relacionados aos exames realizados sera o de responsabilidade exclusiva da 
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credenciada, observados os prazos mí nimos previstos na legislaça o e nas normas te cnicas aplica veis, 
nunca inferiores a 5 (cinco) anos, devendo permanecer disponí veis para auditorias, fiscalizaço es ou 
requisiço es do Municí pio sempre que solicitados; 
5.8.10. Qualquer alteraça o na estrutura fí sica, te cnica, operacional ou de recursos humanos que 
implique reduça o da capacidade te cnico-operacional da Credenciada devera  ser imediatamente 
comunicada a  Secretaria Municipal de Sau de e podera  ensejar a revisa o das condiço es pactuadas, a 
na o prorrogaça o do contrato ou, quando cabí vel, sua rescisa o, observados o contradito rio e a ampla 
defesa; 
5.8.11. O descumprimento das obrigaço es previstas neste Termo de Refere ncia, no Edital ou no 
instrumento contratual podera  ensejar a apuraça o de responsabilidade da Credenciada e a aplicaça o 
das sanço es administrativas cabí veis, nos termos do item 9 - Das Infraço es e Sanço es Administrativas, 
da legislaça o aplica vel e do instrumento contratual, assegurados o devido processo legal, o 
contradito rio e a ampla defesa. 
5.8.12. Nos casos de procedimentos realizados fora do Municí pio, a documentaça o de faturamento 
devera  estar acompanhada da respectiva autorizaça o pre via emitida pela Secretaria Municipal de 
Sau de. 
 

5.9. Da obrigação de registro, processamento e entrega da produção para faturamento SUS: 
 A contratada devera  realizar, sob sua inteira responsabilidade, o registro, confere ncia, 
processamento e envio mensal da produça o assistencial decorrente dos serviços objeto desta 
contrataça o, observando rigorosamente os procedimentos, co digos, instrumentos de registro e 
padro es estabelecidos pelo Ministe rio da Sau de e pelo Sistema U nico de Sau de - SUS, inclusive aqueles 
necessa rios ao faturamento por meio do Boletim de Produça o Ambulatorial - BPA, quando aplica vel. 
 §1º A contratada devera  assegurar que 100% (cem por cento) dos procedimentos 
efetivamente realizados e passí veis de faturamento pelo SUS sejam devidamente registrados, 
observando os co digos SIGTAP, compete ncia, CNS do usua rio, CNES do estabelecimento, CBO do 
profissional, quantidade, data de atendimento e demais informaço es exigidas pelos sistemas oficiais 
de faturamento. A equipe te cnica da secretaria estara  a disposiça o para du vidas em todos tempo 
contratual.  
 §2º A produça o devera  ser organizada e encaminhada mensalmente a  contratante, dentro do 
prazo estabelecido pelo gestor municipal, contendo, no mí nimo: 
 I - arquivo eletro nico da produça o em formato compatí vel com o sistema oficial de 
faturamento do SUS, inclusive arquivo de remessa do BPA, quando aplica vel; 
 II - relato rio analí tico da produça o realizada no perí odo, contendo procedimento, co digo 
SIGTAP, quantidade, data de realizaça o e demais informaço es necessa rias a  confere ncia; 
 III - relato rio sinte tico consolidado da produça o mensal;  
 §3º A contratada devera  realizar a confere ncia pre via da produça o antes de seu 
encaminhamento a  contratante, responsabilizando-se pela correça o, consiste ncia e completude das 
informaço es prestadas, inclusive quanto a  compatibilidade dos procedimentos registrados com o 
CNES, SIGTAP e demais cadastros e sistemas oficiais aplica veis. 
 §4º Eventuais inconsiste ncias, glosas, rejeiço es ou impossibilidade de processamento 
decorrentes de erro, omissa o ou lançamento inadequado atribuí vel a  contratada devera o ser 
corrigidas pela pro pria contratada, sem o nus adicional para o Municí pio, no prazo determinado pela 
contratante, inclusive mediante reapresentaça o da produça o, quando tecnicamente possí vel. 
 §5º A contratada devera  disponibilizar a  contratante, sempre que solicitado, os arquivos, 
relato rios, documentos e demais elementos necessa rios a  auditoria, confere ncia, processamento, 
reapresentaça o e faturamento da produça o junto ao SUS. 
 §6º O cumprimento desta obrigaça o sera  considerado parte integrante da execuça o do objeto 
contratado, na o se limitando a contratada a  realizaça o do atendimento assistencial, devendo garantir 



 

 

34 

tambe m o adequado registro e disponibilizaça o das informaço es necessa rias a  produça o e ao 
faturamento SUS. 
 §7º O descumprimento injustificado dos prazos ou das obrigaço es de registro e entrega da 
produça o podera  ensejar a aplicaça o das medidas administrativas e sanço es previstas neste Termo 
de Refere ncia, no contrato e na legislaça o aplica vel, sem prejuí zo da obrigaça o de regularizaça o da 
produça o; 
 §8º Caso o Municí pio deixe de receber recursos do Sistema U nico de Sau de (SUS) em 
decorre ncia de erro, omissa o, inconsiste ncia ou informaça o incorreta imputa vel a  contratada, esta 
respondera  pelos prejuí zos comprovadamente causados, sem prejuí zo da aplicaça o das demais 
sanço es contratuais e legais cabí veis. 
5.10. Das Obrigações da Contratante: 
 A Contratante devera  cumprir integralmente as obrigaço es previstas neste Termo de 
Refere ncia, no Edital e em seus anexos, assegurando as condiço es necessa rias a  execuça o adequada 
do objeto contratado. 

Caberá à Contratante: 

5.10.1. Designar formalmente o gestor e, se necessa rio, o fiscal do contrato, nos termos do artigo 117 
da Lei nº 14.133/2021, os quais sera o responsa veis pelo acompanhamento e fiscalizaça o da execuça o 
contratual, observando o cumprimento das cla usulas e especificaço es pactuadas; 
5.10.2. Convocar a empresa contratada para assinatura do instrumento contratual e retirada da nota 
de empenho, por meio de telefone, e-mail ou outro meio ido neo de comunicaça o, conforme endereço 
eletro nico e telefo nico indicados na proposta; 
5.10.3. Monitorar, durante a vige ncia contratual, a manutença o das condiço es de habilitaça o e 
qualificaça o exigidas no certame, podendo solicitar, a qualquer tempo, a apresentaça o de 
documentos atualizados, como certido es e comprovantes de regularidade; 
5.10.4. Informar, sempre que solicitado, os dados relativos aos serviços, incluindo nomes, preços, 
quantidades disponí veis e especificaço es te cnicas, conforme previsto no instrumento convocato rio; 
5.10.5. Conduzir, quando necessa rio, reunio es te cnicas com os contratados para alinhamento quanto 
a s obrigaço es contratuais, prazos de entrega e demais condiço es especí ficas da execuça o contratual; 
5.10.6. Adotar as medidas necessa rias para assegurar que os pagamentos sejam realizados em 
conformidade com as condiço es pactuadas, orientando o fornecedor sobre os procedimentos e 
documentos necessa rios para a emissa o e aceitaça o da cobrança, de forma a evitar atrasos; 
5.10.7. Promover os tra mites administrativos relacionados a  eventual renegociaça o de preços, nos 
termos da legislaça o vigente, mediante justificativa te cnica e econo mico-financeira, bem como 
aplicar, quando cabí vel, penalidades previstas no contrato, assegurado o contradito rio e a ampla 
defesa; 
5.10.8. Notificar formalmente a contratada quanto a irregularidades na execuça o contratual, fixando 
prazos para a correça o, bem como formalizar eventuais sanço es, retenço es por danos ou de bitos, 
conforme previsto contratualmente e na legislaça o aplica vel; 
5.10.9. Emitir as autorizaço es para realizaça o das consultas, exames e cirurgias oftalmolo gicas, 
observados os fluxos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Sau de, os crite rios de regulaça o e a 
disponibilidade contratual; 
5.10.10. Disponibilizar a  Credenciada as informaço es, orientaço es, normas, protocolos assistenciais, 
fluxos operacionais, formula rios e demais documentos necessa rios a  adequada execuça o dos 
serviços, promovendo as atualizaço es sempre que houver alteraço es; 
5.10.11. Realizar o agendamento, a regulaça o e o acompanhamento da execuça o das consultas, 
exames, procedimentos e cirurgias oftalmolo gicas autorizados aos usua rios do Sistema U nico de 
Sau de (SUS), para fins de controle da produça o, auditoria, fiscalizaça o e posterior pagamento dos 
serviços efetivamente prestados; 
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5.10.12. Conferir, analisar e validar a documentaça o apresentada para fins de faturamento, 
procedendo ao atesto dos serviços efetivamente executados, autorizados e em conformidade com as 
disposiço es deste Termo de Refere ncia e do contrato; 
5.10.13. Comunicar formalmente a  Credenciada, em tempo ha bil, quaisquer alteraço es nos 
protocolos assistenciais, fluxos de regulaça o e agendamento, sistemas informatizados, normas 
administrativas ou demais procedimentos que possam impactar a execuça o dos serviços; 
5.10.14. Exercer o controle, o acompanhamento, a avaliaça o, a auditoria e a fiscalizaça o da execuça o 
contratual, podendo realizar inspeço es, dilige ncias, solicitar documentos, prontua rios, laudos, 
relato rios, informaço es e esclarecimentos que se fizerem necessa rios ao interesse da Administraça o 
Pu blica, assegurados a  Credenciada o contradito rio e a ampla defesa quando da apuraça o de 
eventuais irregularidades. 
 

5.11. Garantia da contratação: 
 Na o sera  exigida garantia para a contrataça o, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021, tendo em vista a natureza do objeto, o valor estimado da contrataça o e as ana lises 
constantes no Estudo Te cnico Preliminar demonstram que a exige ncia de garantia na o se mostra 
necessa ria nem proporcional ao atendimento do interesse pu blico, na o comprometendo a adequada 
execuça o do objeto. 

5.12. Subcontratação: 

5.12.1. Na o sera  admitida a subcontrataça o total do objeto contratual, permanecendo a execuça o dos 
serviços sob a responsabilidade exclusiva da Credenciada; 
5.12.2. Excepcionalmente, podera  ser admitida a realizaça o de determinados procedimentos 
oftalmolo gicos por estabelecimento ou serviço de apoio especializado, quando houver justificativa 
te cnica que demonstre a impossibilidade tempora ria de execuça o pela Credenciada, em decorre ncia 
de quebra, manutença o corretiva de equipamento, indisponibilidade tempora ria de estrutura ou 
outro evento superveniente que comprometa a execuça o do serviço, desde que: 

• a utilizaça o do estabelecimento ou serviço de apoio seja previamente comunicada e 
autorizada pela Secretaria Municipal de Sau de, ressalvadas as situaço es de urge ncia 
devidamente justificadas, hipo tese em que a comunicaça o devera  ocorrer imediatamente 
apo s a adoça o da medida; 

• o estabelecimento ou serviço de apoio esteja regularmente licenciado pelos o rga os 
competentes e atenda a s exige ncias legais, sanita rias, te cnicas e de responsabilidade 
profissional aplica veis aos serviços que sera o executados; 

• a Credenciada permaneça integralmente responsa vel perante a Administraça o e os usua rios 
pela execuça o dos serviços, pela qualidade e segurança dos atendimentos, pela confiabilidade 
dos resultados dos exames, pela emissa o dos respectivos laudos e relato rios, quando 
aplica vel, e pelo cumprimento de todas as obrigaço es previstas neste Termo de Refere ncia e 
no contrato, na o se estabelecendo qualquer ví nculo jurí dico entre o estabelecimento ou 
serviço de apoio e o Municí pio; 

• a utilizaça o do estabelecimento ou serviço de apoio na o implique alteraça o dos valores 
estabelecidos na Tabela Municipal de Procedimentos Oftalmolo gicos, nem qualquer cobrança 
adicional ao usua rio ou a  Administraça o; 

• a utilizaça o do estabelecimento ou serviço de apoio na o seja utilizada como forma de 
transfere ncia permanente da execuça o do objeto, devendo permanecer caracterizada como 
medida excepcional e tempora ria, enquanto perdurar a situaça o que impossibilite a execuça o 
direta pela Credenciada; 

• a autorizaça o excepcional na o podera  afastar os requisitos de habilitaça o, licenciamento, 
segurança assistencial e local de execuça o previstos para o respectivo lote, nem servir como 
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transfere ncia permanente da execuça o a estabelecimento na o submetido a s verificaço es 
exigidas. 

5.13. Das hipóteses de descredenciamento: 

5.13.1. A Prefeitura Municipal de Extrema/MG podera  promover o descredenciamento, a qualquer 
tempo, por razo es devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos apo s o 
credenciamento, que importem comprometimento da capacidade te cnica, fiscal ou da postura 
profissional do Credenciado, ou ainda que fira o padra o e tico ou operacional do trabalho, sem que 
caiba ao mesmo qualquer direito a indenizaça o, compensaça o ou reembolso, seja a que tí tulo for; 
5.13.2. Aqueles que na o se apresentarem para a execuça o da demanda de serviços no prazo de 05 
(cinco) dias u teis sera o descredenciados; 
5.13.3. O Credenciado podera  solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que 
requerido com antecede ncia mí nima de 30 (trinta) dias corridos; 
5.13.4. Na hipo tese de descumprimento das obrigaço es pelo Credenciado, este estara  sujeito a s 
sanço es previstas no Edital, seus Anexos e na Lei Federal nº 14.133/2021; 
5.13.5. Fica assegurado ao Credenciado o direito ao contradito rio, sendo avaliadas suas razo es pela 
Comissa o de Contrataça o, que opinara  em 05 (cinco) dias u teis e as submetera  ao responsa vel pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE para tomada de decisa o. 
 
6. ACEITABILIDADE E PRAZO - DETALHAMENTO DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 
 A execuça o dos serviços compreendera  todas as etapas necessa rias a  realizaça o de 
procedimentos clí nicos, diagno sticos e ciru rgicos de oftalmologia, incluindo atendimento clí nico, 
avaliaça o oftalmolo gica, realizaça o dos exames e procedimentos indicados, execuça o dos 
procedimentos ciru rgicos previamente autorizados, emissa o dos respectivos laudos e relato rios, 
disponibilizaça o dos resultados e demais documentos assistenciais decorrentes dos serviços 
prestados, observadas as especificaço es deste Termo de Refere ncia, do Edital de Credenciamento e 
da legislaça o vigente. 

Os serviços sera o executados sob demanda, de forma contí nua durante a vige ncia do 
credenciamento, conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Sau de, mediante 
encaminhamento, regulaça o e agendamento realizados pela Administraça o, de acordo com os fluxos, 
crite rios de distribuiça o da demanda e protocolos assistenciais estabelecidos. Devera o ser 
observadas a apresentaça o da solicitaça o me dica, quando exigí vel, e a autorizaça o emitida pelo 
sistema de gesta o da Secretaria Municipal de Sau de. 

A credenciada devera  atender os usua rios encaminhados pela Secretaria Municipal de Sau de 
durante a vige ncia do credenciamento, respeitando os dias, hora rios de funcionamento e a 
capacidade de atendimento informados no momento da habilitaça o, bem como eventuais 
atualizaço es comunicadas formalmente a  Administraça o. 

Os serviços devera o ser realizados em estabelecimentos devidamente regularizados perante 
os o rga os competentes e dotado de estrutura fí sica completa, equipamentos, profissionais e demais 
recursos necessa rios a  adequada prestaça o da assiste ncia oftalmolo gica. Devera o ser utilizadas 
te cnicas, metodologias e equipamentos reconhecidos tecnicamente, mantidos em condiço es 
adequadas de funcionamento e, quando aplica vel, devidamente calibrados, em conformidade com os 
padro es de qualidade e segurança e com as normas sanita rias e profissionais vigentes. 

Os profissionais responsa veis pela execuça o dos serviços devera o possuir habilitaça o legal e 
registro ativo no respectivo Conselho Profissional, quando exigí vel, observada a compatibilidade 
entre sua qualificaça o e os serviços executados. 

Os laudos e relato rios devera o ser emitidos por profissionais legalmente habilitados, quando 
aplica vel, e conter as informaço es necessa rias a  interpretaça o clí nica e ao acompanhamento do 
usua rio, incluindo, conforme a natureza do serviço, identificaça o do paciente, identificaça o do exame 
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ou procedimento realizado, resultados obtidos, conclusa o, data de realizaça o e identificaça o do 
profissional responsa vel, e conter o brasa o da Prefeitura de Extrema e o logo do SUS no envelope e 
laudo. 

Nos procedimentos ciru rgicos, a credenciada devera  assegurar a assiste ncia necessa ria a s 
etapas pre -operato ria, operato ria e po s-operato ria, incluindo avaliaço es, orientaço es e 
acompanhamento clí nico pertinentes, conforme a indicaça o clí nica, os protocolos assistenciais 
aplica veis e as condiço es previstas neste Termo de Refere ncia e no instrumento contratual. 

Quando o procedimento realizado exigir acompanhamento clí nico ou retornos sucessivos, 
especialmente nos casos de cirurgias oftalmolo gicas, a credenciada devera  assegurar a continuidade 
da assiste ncia necessa ria ao usua rio, observados os fluxos de regulaça o e autorizaça o da Secretaria 
Municipal de Sau de e as condiço es estabelecidas para cada procedimento. Os retornos clinicamente 
necessa rios que integrem a assiste ncia prevista para o procedimento devera o ser contemplados 
conforme as regras e os valores estabelecidos no credenciamento, vedada a cobrança de valores na o 
previstos ou na o autorizados. 

Os prazos para atendimento dos usua rios, realizaça o dos procedimentos e disponibilizaça o 
de resultados, laudos e relato rios devera o observar os para metros estabelecidos neste Termo de 
Refere ncia, no Edital de Credenciamento e na Tabela Municipal de Procedimentos Oftalmolo gicos, 
conforme a natureza e a complexidade do serviço. Eventual impossibilidade de cumprimento dos 
prazos devera  ser comunicada previamente a  Secretaria Municipal de Sau de, acompanhada de 
justificativa te cnica, para avaliaça o e adoça o das provide ncias cabí veis, sem prejuí zo das medidas 
aplica veis em caso de descumprimento injustificado. 

A Secretaria Municipal de Sau de podera  acompanhar, fiscalizar, avaliar e auditar os serviços 
executados, verificando, entre outros aspectos, a conformidade dos procedimentos realizados com as 
autorizaço es emitidas, o cumprimento dos prazos, a qualidade dos laudos e relato rios, a regularidade 
dos profissionais, a adequaça o da estrutura e dos equipamentos e o atendimento a s normas te cnicas, 
sanita rias e profissionais aplica veis. 

Sera o considerados aceita veis os serviços que tenham sido previamente autorizados, 
efetivamente executados e devidamente comprovados, em conformidade com as especificaço es deste 
Termo de Refere ncia, do Edital de Credenciamento e do instrumento contratual, com a legislaça o 
vigente e com os padro es de qualidade e segurança exigidos. A identificaça o de falhas, inconsiste ncias 
ou irregularidades podera  ensejar a solicitaça o de esclarecimentos, correça o ou complementaça o da 
documentaça o e, quando cabí vel, a adoça o das medidas administrativas pertinentes. 

O pagamento ficara  condicionado a  efetiva realizaça o dos serviços, a  comprovaça o 
documental correspondente e ao atesto da fiscalizaça o competente, observados os valores unita rios 
da Tabela Municipal de Procedimentos Oftalmolo gicos e as demais condiço es estabelecidas neste 
Termo de Refere ncia e no instrumento contratual. Na o sera  devido pagamento por procedimentos 
na o autorizados, na o realizados, realizados em desacordo com a autorizaça o ou na o devidamente 
comprovados e atestados. 

O descumprimento das condiço es de execuça o, dos prazos estabelecidos ou das exige ncias 
te cnicas previstas neste Termo de Refere ncia, no Edital de Credenciamento ou no instrumento 
contratual podera  ensejar a adoça o das medidas corretivas cabí veis e, quando caracterizada a 
hipo tese legal e observado o devido processo administrativo, a aplicaça o das sanço es previstas na 
legislaça o vigente. 

 

6.1. Justificativa para o parcelamento do objeto: 
 Nos termos do art. 47 da Lei Federal nº 14.133/2021, o parcelamento do objeto deve ser 
considerado sempre que te cnica e economicamente via vel, com a finalidade de ampliar a 
competitividade, possibilitar a participaça o de diferentes fornecedores e promover a obtença o de 
resultados vantajosos para a Administraça o Pu blica. 
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No presente caso, o parcelamento dos serviços oftalmolo gicos em tre s lotes justifica-se pela 
diversidade dos procedimentos, pelas diferenças de complexidade e de estrutura necessa ria a  sua 
execuça o e pelas condiço es territoriais de atendimento estabelecidas para cada grupo de serviços. 

A organizaça o do objeto em lotes permite que os interessados solicitem credenciamento 
conforme sua capacidade te cnica, estrutura operacional, disponibilidade de profissionais e 
equipamentos e condiço es de execuça o, sem a necessidade de assumir a totalidade dos 
procedimentos previstos no Termo de Refere ncia. Essa estruturaça o favorece a participaça o de 
prestadores especializados em diferentes a reas da oftalmologia e contribui para ampliar a rede de 
atendimento disponí vel aos usua rios do Sistema U nico de Sau de - SUS. 

O Lote 01, destinado a  execuça o de procedimentos clí nicos, diagno sticos e ciru rgicos no 
Municí pio de Extrema/MG, busca facilitar o acesso dos usua rios, favorecer a continuidade da 
assiste ncia e reduzir deslocamentos, especialmente nos atendimentos que possam demandar 
acompanhamento ou retornos. A exige ncia de execuça o local, devidamente justificada neste ETP e 
Termo de Refere ncia, esta  relacionada a s condiço es de prestaça o dos serviços, na o a  localizaça o da 
sede empresarial dos interessados. 

O Lote 02, especí fico para cirurgias de catarata no Municí pio de Extrema/MG, considera a 
releva ncia assistencial desses procedimentos e a necessidade de facilitar o acesso dos pacientes a s 
etapas pre -operato rias e ao acompanhamento po s-operato rio, conforme indicaça o clí nica. A 
separaça o desse grupo de procedimentos permite a participaça o de prestadores que disponham de 
estrutura, equipamentos e equipes habilitadas para a realizaça o das cirurgias correspondentes, 
favorecendo a organizaça o da assiste ncia e a continuidade do cuidado. 

O Lote 03, que admite a execuça o dos procedimentos em Extrema/MG ou em outros 
municí pios situados a ate  125 (cento e vinte e cinco) quilo metros de dista ncia, considera a 
necessidade de ampliar o acesso a serviços diagno sticos e ciru rgicos especializados cuja oferta local 
possa ser insuficiente ou depender de estrutura especí fica. A delimitaça o territorial busca conciliar a 
disponibilidade regional de prestadores habilitados com a reduça o dos deslocamentos e a utilizaça o 
eficiente dos recursos pu blicos destinados ao transporte sanita rio, observada a possibilidade de 
autorizaça o excepcional de atendimento fora desse limite, nos termos e mediante a justificativa 
previstos neste ETP e Termo de Refere ncia. 

Sob o aspecto econo mico, o parcelamento permite aproveitar a estrutura ja  existente no 
mercado, evitando a necessidade de contrataça o de um u nico prestador para executar todos os 
procedimentos, independentemente de sua especialidade ou capacidade operacional. Tambe m 
favorece a adequaça o da contrataça o a s caracterí sticas de cada grupo de serviços e possibilita a 
distribuiça o da demanda entre os prestadores credenciados, conforme crite rios objetivos 
previamente estabelecidos pela Administraça o. 

A adoça o de lotes distintos na o implica, por si so , reduça o dos valores unita rios dos 
procedimentos, uma vez que a remuneraça o observara  os valores estabelecidos na Tabela Municipal 
de Procedimentos Oftalmolo gicos e as demais condiço es previstas no instrumento convocato rio. A 
vantajosidade do parcelamento decorre, especialmente, da ampliaça o das possibilidades de 
participaça o, do melhor aproveitamento da capacidade instalada dos prestadores, da flexibilidade 
para atendimento da demanda e da possibilidade de racionalizaça o dos custos operacionais e de 
transporte, sem prejuí zo da qualidade e da segurança assistencial. 

Ressalta-se que o parcelamento proposto considera a possibilidade de credenciamento de um 
mesmo interessado para um ou mais lotes, desde que atendidos os respectivos requisitos de 
habilitaça o e execuça o. A medida amplia as alternativas disponí veis a  Administraça o e reduz a 
depende ncia operacional em relaça o a um u nico prestador, contribuindo para a continuidade dos 
serviços diante de eventuais limitaço es de agenda ou capacidade de atendimento. 

Ale m do parcelamento em lotes, o modelo de credenciamento, previsto no art. 79, inciso I, da 
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Lei nº 14.133/2021, admite a contrataça o paralela e na o excludente de todos os interessados que 
preencham os requisitos estabelecidos no edital. Dessa forma, a execuça o dos serviços tambe m 
ocorrera  de forma compartilhada entre os credenciados, permitindo que cada prestador execute 
apenas os procedimentos correspondentes aos lotes para os quais estiver habilitado e a s demandas 
que lhe forem encaminhadas pela Secretaria Municipal de Sau de. 

Diante do exposto, conclui-se que o parcelamento do objeto em tre s lotes e  tecnicamente 
justifica vel e operacionalmente adequado a s caracterí sticas dos serviços oftalmolo gicos pretendidos, 
favorecendo a ampliaça o da rede de prestadores, o acesso dos usua rios, a continuidade da assiste ncia 
e a gesta o eficiente da demanda, em consona ncia com os princí pios da competitividade, 
economicidade, eficie ncia, planejamento e interesse pu blico. 
 

6.2. Da gestão do contrato: 
 Gestor do Contrato: Joelma de Oliveira - Avaliaça o e Controle, portadora do 
CPF:XXX.574.846-XX e detentora do email: centraldeavaliacao@extrema.mg.gov.br 
 Fiscal do contrato: Lavinia Russo Cuerba Rodrigues - Agenda + - portadora do CPF: 
XXX.415.376-XX e detentora do email: controleexame@extrema.mg.gov.br. 
6.2.1. O contrato devera  ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cla usulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto Municipal nº 4441/2023 e cada parte respondera  
pelas conseque ncias de sua inexecuça o total ou parcial; 
6.2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaça o ou suspensa o do contrato, o cronograma de 
execuça o sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunsta ncias mediante simples apostila; 
6.2.3. As comunicaço es entre o o rga o ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletro nica para esse fim; 
6.2.4. O o rga o ou entidade podera  convocar representante da empresa para adoça o de provide ncias 
que devam ser cumpridas de imediato; 
6.2.5. A execuça o do contrato devera  ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos; 
6.2.6. O fiscal do contrato acompanhara  a execuça o do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condiço es estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administraça o;  
6.2.7. O fiscal do contrato anotara  no histo rico de gerenciamento do contrato todas as ocorre ncias 
relacionadas a  execuça o do contrato, com a descriça o do que for necessa rio para a regularizaça o das 
faltas ou dos defeitos observados; 
6.2.8. Identificada qualquer inexatida o ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira  notificaço es 
para a correça o da execuça o do contrato, determinando prazo para a correça o;  
6.2.9. O fiscal do contrato informara  ao gestor do contato, em tempo ha bil, a situaça o que demandar 
decisa o ou adoça o de medidas que ultrapassem sua compete ncia, para que adote as medidas 
necessa rias e saneadoras, se for o caso;  
6.2.10. No caso de ocorre ncias que possam inviabilizar a execuça o do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal te cnico do contrato comunicara  o fato imediatamente ao gestor do contrato;  
6.2.11. O fiscal do contrato comunicara  ao gestor do contrato, em tempo ha bil, o te rmino do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas a  renovaça o tempestiva ou a  prorrogaça o contratual; 
6.2.12. Caso ocorra descumprimento das obrigaço es contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuara  tempestivamente na soluça o do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as provide ncias cabí veis, quando ultrapassar a sua compete ncia;  
6.2.13. O gestor do contrato coordenara  a atualizaça o do processo de acompanhamento e fiscalizaça o 
do contrato contendo todos os registros formais da execuça o no histo rico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorre ncias, das alteraço es e das 
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prorrogaço es contratuais, elaborando relato rio com vistas a  verificaça o da necessidade de 
adequaço es do contrato para fins de atendimento da finalidade da administraça o;  
6.2.14. O gestor do contrato acompanhara  a manutença o das condiço es de habilitaça o da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara  os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidaça o e do pagamento da despesa no relato rio de riscos eventuais;  
6.2.15. O gestor do contrato acompanhara  os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorre ncias relacionadas a  execuça o do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
a  autoridade superior a quelas que ultrapassarem a sua compete ncia;  
6.2.16. O gestor do contrato emitira  documento comprobato rio da avaliaça o realizada pelos fiscais 
te cnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaço es assumidas pelo contratado, 
com mença o ao seu desempenho na execuça o contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigaço es;  
6.2.17. O gestor do contrato tomara  provide ncias para a formalizaça o de processo administrativo de 
responsabilizaça o para fins de aplicaça o de sanço es, a ser conduzido pela comissa o de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com compete ncia para tal, conforme o 
caso;  
6.2.18. O gestor do contrato devera  elaborara  relato rio final com informaço es sobre a consecuça o 
dos objetivos que tenham justificado a contrataça o e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administraça o; 
6.2.19. O fiscal do contrato devera  acompanhar e fiscalizar a execuça o dos exames, a fim de garantir 
e atestar que os fechamentos enviados pelo credenciado estejam corretos, conforme os serviços 
agendados e efetivamente executados, para fins de pagamento. 
 
7. MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 
 Os pagamentos sera o efetuados mensalmente, apo s a realizaça o dos serviços, apresentaça o 
da documentaça o de produça o e faturamento exigida, confere ncia e validaça o pela Secretaria 
Municipal de Sau de e atesto dos serviços efetivamente executados, autorizados e em conformidade 
com as condiço es estabelecidas neste Termo de Refere ncia e no instrumento contratual. 
7.1. Os serviços podera o ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
proviso rio, quando em desacordo com as especificaço es constantes no Termo de Refere ncia e na 
proposta, devendo ser substituí dos no prazo de 02 (dois) dias u teis, a contar da notificaça o da 
contratada, a s suas custas, sem prejuí zo da aplicaça o das penalidades; 
7.2. O recebimento definitivo ocorrera  no prazo de 03 (tre s) dias u teis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraça o, apo s a verificaça o da 
adequaça o dos serviços ou parcela deles e consequente aceitaça o mediante termo detalhado; 
7.3. No caso de controve rsia sobre a execuça o do objeto, quanto a  dimensa o, qualidade e quantidade, 
devera  ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se a  empresa para 
emissa o de Nota Fiscal no que se refere a  parcela incontroversa da execuça o do objeto, para efeito de 
liquidaça o e pagamento; 
7.4. O prazo para a soluça o, pelo contratado, de inconsiste ncias na execuça o do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administraça o durante a ana lise pre via a  liquidaça o de despesa, na o sera  computado para os fins do 
recebimento definitivo; 
7.5. O recebimento proviso rio ou definitivo na o excluira  a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade e tico-profissional pela perfeita execuça o do contrato; 
7.7. Liquidação: 
7.7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra  o prazo de dez dias 
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u teis para fins de liquidaça o, na forma desta seça o, prorroga veis por igual perí odo; 
7.7.2. O prazo de que trata o item anterior sera  reduzido a  metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogaça o, no caso de contrataço es decorrentes de despesas cujos valores na o ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.7.3. Para fins de liquidaça o, o setor competente devera  verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessa rios e essenciais do documento, 
tais como:  
 a) o prazo de validade/vige ncia contratual/empenho/aviso de fornecimento; 
 b) a data da emissa o;  
 c) os dados do contrato e do o rga o contratante;  
 d) o perí odo respectivo de execuça o do contrato;  
 e) o valor a pagar; e  
 f) eventual destaque do valor de retenço es tributa rias cabí veis. 
7.7.4. Havendo erro na apresentaça o da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunsta ncia que impeça a liquidaça o da despesa, esta ficara  sobrestada ate  que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apo s a comprovaça o da regularizaça o da 
situaça o, sem o nus ao contratante; 
7.7.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devera  ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovaça o da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí tios eletro nicos 
oficiais ou a  documentaça o mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.7.6. A Administraça o devera  realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutença o das 
condiço es de habilitaça o exigidas no edital; b) identificar possí vel raza o que impeça a participaça o 
em licitaça o, no a mbito do o rga o ou entidade, que implique proibiça o de contratar com o Poder 
Pu blico, bem como ocorre ncias impeditivas indiretas; 
7.7.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaça o de irregularidade do contratado, sera  providenciada 
sua notificaça o, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias u teis, regularize sua situaça o ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera  ser prorrogado uma vez, por igual perí odo, a 
crite rio do contratante;  
7.7.8. Na o havendo regularizaça o ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera  
comunicar aos o rga os responsa veis pela fiscalizaça o da regularidade fiscal quanto a  inadimple ncia 
do contratado, bem como quanto a  existe ncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessa rios para garantir o recebimento de seus cre ditos;   
7.7.9. Persistindo a irregularidade, o contratante devera  adotar as medidas necessa rias a  rescisa o 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa;  
7.7.10. Havendo a efetiva execuça o do objeto, os pagamentos sera o realizados normalmente, ate  que 
se decida pela rescisa o do contrato, caso o contratado na o regularize sua situaça o junto ao SICAF.   
7.8. Prazo de pagamento: 
7.8.1. O pagamento ocorrera  ate  o 20º dia u til do me s imediatamente subsequente ao 
recebimento/entrega dos bens e/ou serviços; 
7.8.2. O pagamento sera  realizado por meio de ordem banca ria, para cre dito em banco, age ncia e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
 
8. FORMA DE SELEÇÃO, CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO PRESTADOR E CRITÉRIO PARA 
DISTRIBUIÇÃO DOS EXAMES: 
8.1. Forma de Seleção: 

O prestador sera  selecionado por meio de procedimento de credenciamento, nos termos do 
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art. 79 da Lei nº 14.133/2021, observados os princí pios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficie ncia, isonomia, transpare ncia e interesse pu blico. 
 O credenciamento tem por objetivo habilitar e contratar todos os interessados que atendam 
aos requisitos estabelecidos no Edital de Credenciamento e neste Termo de Refere ncia, na o havendo 
competiça o entre os participantes, classificaça o, disputa de preços ou escolha de um u nico prestador. 
 A remuneraça o dos serviços sera  realizada conforme os valores previamente estabelecidos 
pela Administraça o, constantes da Tabela Municipal, observadas as especificaço es dos exames 
efetivamente autorizados e realizados, bem como as demais condiço es previstas no instrumento 
convocato rio e no Termo de Refere ncia. 
 O Edital de Credenciamento permanecera  aberto durante o perí odo de sua vige ncia, 
permitindo o ingresso de novos interessados a qualquer tempo, desde que comprovem o 
atendimento integral das condiço es de habilitaça o e das exige ncias estabelecidas pela Administraça o. 
 Podera o participar do credenciamento pessoas jurí dicas regularmente constituí das, cujo 
objeto social seja compatí vel com a prestaça o de serviços oftalmolo gicos, que comprovem o 
atendimento aos requisitos de habilitaça o jurí dica, regularidade fiscal, trabalhista, econo mico-
financeira e qualificaça o te cnica previstos no edital. 
 A ana lise da documentaça o apresentada sera  realizada por servidor formalmente 
competente, a quem cabera  verificar o atendimento aos requisitos de habilitaça o e emitir 
manifestaça o conclusiva quanto ao deferimento ou indeferimento do pedido de credenciamento. 
 Sera o credenciadas todas as empresas que atenderem a s exige ncias estabelecidas no Edital e 
neste Termo de Refere ncia, inexistindo limitaça o quanto ao nu mero de prestadores habilitados, 
desde que preenchidos os requisitos necessa rios a  execuça o dos serviços. 
 A distribuiça o da demanda entre os prestadores credenciados observara  crite rios objetivos e 
impessoais, previamente estabelecidos, conforme disposto nos itens 8.3 e subitens, assegurando 
tratamento isono mico, transpare ncia, equilí brio na distribuiça o dos serviços e atendimento ao 
interesse pu blico. 
 O credenciamento na o gera direito subjetivo a  execuça o de quantitativo mí nimo de exames 
ou ao recebimento de demanda fixa, ficando os encaminhamentos condicionados a s necessidades da 
Secretaria Municipal de Sau de, a  disponibilidade dos serviços e aos crite rios administrativos 
estabelecidos. 
 Os prestadores credenciados devera o manter, durante toda a vige ncia do Termo de 
Credenciamento, as condiço es de habilitaça o, qualificaça o te cnica e demais requisitos exigidos para 
sua permane ncia, cumprindo integralmente as obrigaço es previstas no edital, neste Termo de 
Refere ncia, no instrumento contratual e na legislaça o aplica vel, sob pena de aplicaça o das sanço es 
administrativas cabí veis e eventual descredenciamento. 
 

8.2. Critério de Seleção do Prestador: 
Para fins de habilitaça o, devera  a interessada comprovar os seguintes requisitos: 
 

Habilitação jurídica 
 a) Ce dula de identidade de todos os so cios da pessoa jurí dica ou do empresa rio;  
 b) Certificado de condiça o de Microempreendedor Individual, no caso de MEI, ou;  
 c) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou;  
 d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todas as suas alteraço es, se for caso, 
devidamente registrados na Junta Comercial, ou contrato social consolidado em vigor, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por aço es, acompanhado da documentaça o de 
eleiça o dos seus administradores ou;  
 e) Inscriça o do ato constitutivo, no caso e sociedades civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercí cio ou;  
 f) Decreto de autorizaça o, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
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funcionamento no Paí s e ato de registro ou autorizaça o para funcionamento expedido pelo o rga o 
competente, quando a atividade assim o exigir, ou;  
 g) Registro ou certificado de fins filantro picos e/ou ato de declaraça o de utilidade pu blica, no 
caso de sociedades civis sem fins lucrativos ou de utilidade pu blica.  
 i) Se a pessoa jurí dica se fizer representar por procurador, faz-se necessa ria a apresentaça o 
de co pia da ce dula de identidade ou documento equivalente do procurador, bem como da respectiva 
Procuraça o (com mença o expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para assinar 
solicitaço es, declaraço es, atas, termos, contratos, para recebimento de intimaço es e notificaço es, 
desiste ncia ou na o de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame) com firma 
reconhecida ou por instrumento pu blico.  
 Ato de autorizaça o para o exercí cio da atividade de serviços me dicos, hospitalares e da 
habilitaça opara os serviços prestados, expedido por o rga o competente. 
 Os documentos apresentados devera o estar acompanhados de todas as alteraço es ou 
daconsolidaça o respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 a) Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí dicas - Carta o do CNPJ/MF;  
 b) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional (Dí vida Ativa da Unia o e Contribuiço es 
Federais);  
 c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situaça o regular no cumprimento dos encargos sociais instituí dos por lei;  
 d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicí lio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma de lei;  
 e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicí lio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma de lei;  
 f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho - Certida o Negativa de De bitos 
Trabalhistas; 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
 a) Certida o negativa de fale ncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 
 
Qualificação Técnica 
 a) Alvara  de funcionamento e sanita rio atual, dos locais da prestaça o dos serviços vigente, 
expedida pela Vigila ncia Sanita ria competente; 
 b) Documento que contenha o CNAE da empresa, sendo este compatí vel com o objeto deste 
credenciamento, como por exemplo: 

• 8630-5/03 - Atividade me dica ambulatorial restrita a consultas; 
• 8630-5/02 - Atividade me dica ambulatorial com recursos para realizaça o de exames 

complementares; 
• 8630-5/01 - Atividade me dica ambulatorial com recursos para realizaça o de 

procedimentos ciru rgicos. 
 c) Comprovante de cadastro no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Sau de) 
atualizado; 
 d) Documentaça o do responsa vel te cnico: 

• Curriculum vitae resumido do responsa vel te cnico; 
• Ce dula de identidade e CPF; 
• Diploma do Curso compatí vel com a atividade ou Certificado de Especialidade devidamente 
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reconhecidos pela respectiva entidade de classe; 
• Registro do responsa vel te cnico junto ao Conselho de Fiscalizaça o do Exercí cio Profissional 

da categoria. 
 

8.3. Critérios para Distribuição dos Serviços entre os Credenciados: 
8.3.1. A distribuiça o dos serviços entre os prestadores credenciados observara  os princí pios da 
legalidade, impessoalidade, isonomia, publicidade, eficie ncia, planejamento, economicidade e 
continuidade da assiste ncia a  sau de, garantindo tratamento igualita rio aos prestadores que se 
encontrem em condiço es equivalentes; 
8.3.2. A distribuiça o da demanda sera  realizada e controlada pela Secretaria Municipal de Sau de, de 
acordo com crite rios objetivos, priorizando o interesse pu blico, a necessidade assistencial dos 
usua rios do SUS, a continuidade e a qualidade dos serviços, sendo vedado qualquer favorecimento ou 
direcionamento indevido a determinado prestador; 
8.3.3. A demanda sera  distribuí da entre os prestadores habilitados para cada lote, mediante rateio 
proporcional a  capacidade operacional disponí vel e efetivamente comprovada de cada credenciado, 
considerando a disponibilidade de agenda e as necessidades assistenciais da Rede Municipal de 
Sau de, de modo a promover a distribuiça o equilibrada dos encaminhamentos, respeitadas as 
condiço es de execuça o e os demais crite rios estabelecidos neste instrumento; 
8.3.4. Para fins de distribuiça o e definiça o dos percentuais de atendimento, podera o ser 
considerados, dentre outros crite rios objetivos: 

• a habilitaça o do credenciado; 
• a capacidade operacional disponí vel e efetivamente comprovada; 
• a disponibilidade de agenda; 
• a necessidade de continuidade do tratamento; 
• a necessidade de atendimento urgente ou priorita rio; e 
• a continuidade, segurança e qualidade da assiste ncia ao usua rio. 

8.3.5. Cada prestador devera  informar sua capacidade operacional para atendimento, podendo a 
Administraça o solicitar documentaça o te cnica, declaraça o do responsa vel te cnico, relaça o de 
equipamentos, informaço es sobre capacidade de processamento ou outros elementos necessa rios a  
comprovaça o da capacidade declarada; 
8.3.6. A capacidade operacional declarada devera  corresponder a  quantidade ma xima de 
atendimentos em geral que o prestador consiga executar com segurança, qualidade e observa ncia dos 
prazos estabelecidos, podendo ser verificada e revista pela Administraça o durante a vige ncia do 
credenciamento; 

8.3.7. Quando houver mais de um prestador habilitado para o mesmo lote e procedimento, a 
distribuiça o da demanda ocorrera  mediante rateio proporcional a  capacidade operacional disponí vel 
e efetivamente comprovada de cada credenciado, observados os demais crite rios estabelecidos neste 
instrumento. Quando os prestadores apresentarem condiço es e capacidades operacionais 
equivalentes, a distribuiça o devera  ocorrer em quantidades iguais, sempre que o quantitativo da 
demanda permitir, ressalvadas as situaço es excepcionais devidamente justificadas e registradas pela 
Secretaria Municipal de Sau de; 

8.3.8. A distribuiça o podera  ser temporariamente alterada ou a demanda redistribuí da, desde que 
devidamente justificada e registrada, em situaço es como: 

• existe ncia de apenas um credenciado habilitado; 
• indisponibilidade tempora ria ou capacidade operacional esgotada de determinado 

prestador; 
• necessidade de atendimento em prazo incompatí vel com a capacidade ou disponibilidade dos 

demais credenciados; 
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• necessidade de continuidade de procedimento ou acompanhamento que, por suas 
caracterí sticas te cnicas, deva permanecer sob responsabilidade do mesmo prestador; 

• necessidade de evitar deslocamentos excessivos ou facilitar o acesso de usua rios com 
dificuldade de locomoça o; 

• atendimento de urge ncia ou situaça o em que haja risco de prejuí zo a  assiste ncia do paciente; 
• aumento excepcional da demanda, campanhas ou programas especí ficos de sau de; 
• problemas te cnicos, sanita rios ou estruturais que comprometam a prestaça o dos serviços; 
• situaço es de emerge ncia ou calamidade pu blica; 
• ocorre ncia de atrasos reiterados ou impossibilidade de atendimento; ou 
• outra situaça o objetiva devidamente fundamentada no interesse pu blico e na necessidade 

assistencial. 
8.3.9. Nas situaço es de urge ncia, emerge ncia ou risco de prejuí zo a  assiste ncia do paciente, a 
Secretaria Municipal de Sau de podera  encaminhar a demanda ao credenciado que possuir 
disponibilidade imediata e capacidade te cnica para realizar o atendimento no prazo necessa rio, 
devendo a excepcionalidade ser devidamente registrada; 
8.3.10. O credenciado que na o puder atender a  demanda encaminhada devera  comunicar 
formalmente a Secretaria Municipal de Sau de, informando a justificativa e o perí odo estimado de 
indisponibilidade, podendo a demanda ser redistribuí da aos demais credenciados aptos; 
8.3.11. A recusa injustificada ou reiterada de demandas, o descumprimento dos prazos estabelecidos 
ou a declaraça o de capacidade operacional incompatí vel com a efetiva prestaça o dos serviços 
podera o ensejar a reavaliaça o da capacidade do prestador e a adoça o das medidas administrativas e 
sanço es previstas no edital, no instrumento de contrataça o e na legislaça o aplica vel, assegurados o 
contradito rio e a ampla defesa; 
8.3.12. E  vedado o direcionamento de pacientes ou demandas a determinado prestador por 
prefere ncia pessoal, relaça o comercial, convenie ncia particular ou qualquer outro motivo que na o 
esteja fundamentado nos crite rios objetivos estabelecidos neste instrumento. Eventuais alteraço es 
na distribuiça o devera o estar fundamentadas em crite rios te cnicos, operacionais, assistenciais ou de 
interesse pu blico, devidamente justificadas e registradas; 
8.3.13. O prestador participara  exclusivamente da distribuiça o dos procedimentos para os quais 
estiver devidamente habilitado no credenciamento; 
8.3.14. A Secretaria Municipal de Sau de podera  revisar periodicamente os crite rios ou percentuais 
de distribuiça o, especialmente quando houver alteraça o significativa da demanda, da capacidade 
operacional dos prestadores ou da organizaça o da rede municipal de sau de, desde que a revisa o seja 
fundamentada em dados objetivos e aplicada de forma isono mica aos prestadores que se encontrem 
em condiço es equivalentes; 
8.3.15. A Secretaria Municipal de Sau de mantera  registro atualizado das demandas distribuí das, 
contendo informaço es suficientes para demonstrar a aplicaça o dos crite rios estabelecidos, incluindo, 
quando aplica vel, o credenciado, o lote, o procedimento, a quantidade encaminhada e realizada, a 
situaça o do atendimento e a justificativa para eventual redistribuiça o ou distribuiça o diferenciada; 
8.3.16. A distribuiça o equilibrada da demanda na o constitui garantia de quantitativo mí nimo de 
exames, faturamento mí nimo ou receita mí nima para qualquer prestador credenciado, estando a 
execuça o dos serviços condicionada a  demanda efetivamente existente e a s necessidades da 
Administraça o; 
8.3.17. Os crite rios estabelecidos neste item devera o ser observados durante toda a vige ncia do 
credenciamento, sem prejuí zo das normas legais, regulamentares e sanita rias aplica veis, buscando 
conciliar a necessidade assistencial dos usua rios do SUS, a capacidade operacional dos prestadores, 
o acesso aos serviços, a qualidade e continuidade da assiste ncia, a isonomia entre os credenciados e 
a eficie ncia na utilizaça o dos recursos pu blicos. 
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9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
9.1. Constitui infraça o administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a pra tica, pela 
Credenciada, das seguintes condutas, quando relacionadas a  execuça o do objeto contratado: 

I - dar causa a  inexecuça o parcial do contrato; 
II - dar causa a  inexecuça o parcial do contrato que cause grave dano a  Administraça o, ao 

funcionamento dos serviços pu blicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa a  inexecuça o total do contrato; 
IV - ensejar o retardamento da execuça o dos serviços ou de qualquer obrigaça o contratual, 

sem motivo justificado; 
V - apresentar declaraça o ou documentaça o falsa durante a execuça o do contrato; 
VI - praticar ato fraudulento na execuça o do contrato; 
VII - comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza; e 
VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Sem prejuí zo da responsabilidade civil e das demais conseque ncias legais, a Credenciada que 
incorrer nas infraço es previstas neste Termo de Refere ncia, no Edital ou no instrumento contratual 
ficara  sujeita, conforme a natureza e a gravidade da infraça o, a s seguintes sanço es administrativas: 

I - adverte ncia; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; e 
IV - declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar, 

observadas as disposiço es dos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como a 
regulamentaça o municipal aplica vel, assegurados o contradito rio e a ampla defesa; 
9.3. A adverte ncia sera  aplicada exclusivamente na hipo tese de inexecuça o parcial do contrato, 
quando na o se justificar a imposiça o de penalidade mais grave, observadas as circunsta ncias do caso 
concreto e as disposiço es da legislaça o aplica vel; 
9.4. A multa sera  aplicada de acordo com a natureza e a gravidade da infraça o, observados os 
princí pios da razoabilidade e da proporcionalidade, bem como os limites e crite rios estabelecidos na 
Lei Federal nº 14.133/2021 e no instrumento contratual; 
9.5. O impedimento de licitar e contratar podera  ser aplicado nas hipo teses previstas no art. 155, 
incisos II a VII, da Lei Federal nº 14.133/2021, quando na o se justificar a imposiça o de penalidade 
mais grave, observados os limites legais, as circunsta ncias do caso concreto e o devido processo legal; 
9.6. A declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar podera  ser aplicada nas hipo teses 
previstas no art. 155, incisos VIII a XII, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como quando a gravidade 
da conduta justificar a imposiça o de penalidade mais grave, observados os requisitos, a compete ncia 
e o procedimento estabelecidos na legislaça o aplica vel; 
9.7. Na aplicaça o das sanço es sera o considerados, conforme previsto no art. 156, § 1º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021: 

I - a natureza e a gravidade da infraça o cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunsta ncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administraça o Pu blica; e 
V - a implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientaço es dos o rga os de controle. 
9.8. As sanço es previstas nos incisos I, III e IV do item 9.2 podera o ser aplicadas cumulativamente 
com a multa, quando cabí vel, observadas as disposiço es do art. 156, § 7º, da Lei Federal nº 
14.133/2021 e assegurados o contradito rio e a ampla defesa; 
9.9. A aplicaça o das sanço es na o afasta a obrigaça o da Credenciada de reparar integralmente os danos 
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eventualmente causados a  Administraça o Pu blica ou a terceiros em decorre ncia da execuça o dos 
serviços; 
9.10. A apuraça o das infraço es e a aplicaça o das sanço es administrativas observara o o devido 
processo legal, o contradito rio e a ampla defesa, bem como os procedimentos, prazos e compete ncias 
estabelecidos nos arts. 157 e 158 da Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentaça o municipal 
aplica vel; 
9.11. Quando a irregularidade comprometer a continuidade, a segurança ou a qualidade da 
assiste ncia aos usua rios do Sistema U nico de Sau de - SUS, a Administraça o podera  adotar as medidas 
administrativas necessa rias a  proteça o do interesse pu blico e a  continuidade dos serviços, sem 
prejuí zo da posterior apuraça o da responsabilidade da Credenciada e da aplicaça o das sanço es 
cabí veis; 
9.12. O eventual descredenciamento, a extinça o ou o encerramento do contrato na o impedira  a 
apuraça o de infraço es praticadas durante sua vige ncia, nem afastara  a responsabilidade da 
Credenciada pelos danos e prejuí zos eventualmente causados a  Administraça o ou aos usua rios; 
9.13. A aplicaça o das sanço es previstas neste item na o prejudica a adoça o de outras medidas 
administrativas previstas neste Termo de Refere ncia, no Edital, no instrumento contratual e na 
legislaça o aplica vel. 
 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
10.1. O valor total estimado do credenciamento, para fins de planejamento, estimativa orçamenta ria 
e definiça o do limite ma ximo de execuça o durante sua vige ncia, e  de R$ 2.900.000,00 (dois milho es 
e novecentos mil reais), conforme os valores constantes do Anexo I deste Termo de Refere ncia e os 
valores unita rios estabelecidos na Tabela Municipal e relato rio de consumos anexo. 

A estimativa do valor do credenciamento foi elaborada com base no histo rico de utilizaça o 
dos serviços oftalmolo gicos pela Rede Municipal de Sau de, considerando os valores efetivamente 
consumidos no perí odo de julho de 2025 a junho de 2026, conforme planilha anexa, bem como a fila 
de espera, a necessidade de continuidade e ampliaça o da oferta dos serviços durante a vige ncia do 
novo credenciamento. 

No perí odo de julho a dezembro de 2025, foi registrado consumo no montante de R$ 
1.197.358,10 (um milha o, cento e noventa e sete mil, trezentos e cinquenta e oito reais e dez 
centavos). No perí odo de janeiro a junho de 2026, o consumo registrado foi de R$ 1.160.136,78 (um 
milha o, cento e sessenta mil, cento e trinta e seis reais e setenta e oito centavos). 

Assim, o consumo total apurado nos 12 meses analisados corresponde a R$ 2.357.494,88 
(dois milho es, trezentos e cinquenta e sete mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e oitenta e oito 
centavos), resultando em uma me dia mensal aproximada de R$ 196.457,91 (cento e noventa e seis 
mil, quatrocentos e cinquenta e sete reais e noventa e um centavos). 

A partir desse histo rico, foram dimensionados os quantitativos estimados para a nova 
contrataça o, considerando os serviços de consultas, exames e cirurgias oftalmolo gicos previstos no 
Termo de Refere ncia, bem como a necessidade de assegurar a continuidade da assiste ncia aos 
usua rios do Sistema U nico de Sau de - SUS. 

Ale m do consumo histo rico, a estimativa considera a demanda reprimida existente, a 
necessidade de manutença o dos atendimentos, o aumento da procura e da oferta pelos serviços 
especializados, a necessidade de evitar a formaça o de filas e a interrupça o de tratamentos, 
especialmente diante do encerramento do credenciamento atualmente vigente. 

O valor total estimado na o representa limite de planejamento da Administraça o e na o 
representa garantia de contrataça o, faturamento ou remuneraça o mí nima a qualquer credenciado, 
sendo os pagamentos realizados exclusivamente pelos serviços efetivamente autorizados, 
executados, comprovados e atestados. 
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10.2. O valor estimado da contrataça o sera  distribuí do da seguinte forma: 
LOTE 01 - R$ 1.500.000,00  
LOTE 02 - R$ 800.000,00 
LOTE 03 - R$ 600.000,00  
 

10.3. Os valores indicados neste item correspondem a estimativas ma ximas de execuça o, na o 
constituindo garantia de contrataça o, de demanda mí nima ou de faturamento em favor das empresas 
credenciadas, ficando a execuça o condicionada a  efetiva necessidade da Administraça o, a  demanda 
dos usua rios do Sistema U nico de Sau de - SUS, a s solicitaço es regularmente emitidas e a  
disponibilidade orçamenta ria; 
 

10.4. Os serviços sera o remunerados pelos valores unita rios estabelecidos na Tabela Municipal de 
Exames, observados os quantitativos efetivamente realizados, autorizados e devidamente 
comprovados, na o sendo admitida cobrança de valores superiores aos estabelecidos pela 
Administraça o; 
 
 

10.5. Metodologia da pesquisa ou fonte de pesquisa:  
 Os valores unita rios dos serviços objeto do presente credenciamento foram estabelecidos 
com base na Tabela Municipal vigente, aprovada pelo Conselho Municipal de Sau de e publicada nos 
termos do Decreto Municipal nº 5.117/2026, a qual integra o presente processo administrativo e o 
instrumento convocato rio. 

Para a definiça o dos quantitativos estimados e, consequentemente, do valor total estimado 
da contrataça o, foram considerados os dados histo ricos de consumo dos serviços realizados no 
perí odo de julho de 2025 a junho de 2026, a fila de espera e a previsa o de aumento da demanda e 
oferta pelos serviços, considerando a necessidade de assegurar o adequado planejamento da 
contrataça o e a continuidade da assiste ncia aos usua rios do Sistema U nico de Sau de - SUS. 

O valor estimado de resulta da aplicaça o dos quantitativos estimados aos respectivos valores 
unita rios constantes da Tabela Municipal, tendo como base a memo ria de ca lculo elaborada a partir 
dos dados de consumo de 12 (doze) meses, conforme documentos que integram o processo 
administrativo. 

 

10.6. Justificativa da não realização de cotação direta com fornecedores: 
Na o foi realizada cotaça o direta de preços junto a fornecedores para definiça o dos valores 

unita rios dos serviços objeto deste credenciamento, tendo em vista que o Municí pio dispo e de Tabela 
Municipal vigente, com valores unita rios previamente estabelecidos para os procedimentos objeto 
da contrataça o, aprovada pelo Conselho Municipal de Sau de e publicada nos termos do Decreto 
Municipal nº 5.117/2026. 

A referida tabela constitui refere ncia oficial adotada pela Administraça o Municipal para a 
remuneraça o dos serviços de exames, sendo os valores nela estabelecidos aplica veis de forma 
uniforme aos prestadores que vierem a ser credenciados, observadas as condiço es previstas no 
edital, neste Termo de Refere ncia e no instrumento contratual. 

Considerando a natureza do procedimento de credenciamento, no qual os interessados que 
atenderem a s condiço es estabelecidas pela Administraça o podera o ser credenciados para a prestaça o 
dos serviços nas condiço es previamente definidas, inclusive quanto a  remuneraça o, a realizaça o de 
cotaço es individuais junto a fornecedores na o foi utilizada como metodologia para definiça o dos 
preços unita rios, uma vez que estes ja  se encontram previamente estabelecidos na Tabela Municipal, 
instituí da pelo Decreto Municipal nº 5.117/2026. 

A estimativa do valor da contrataça o foi obtida mediante a aplicaça o dos quantitativos 
estimados, apurados com base nos dados de consumo dos 06 (seis) primeiros meses de 2026 e na 
previsa o de aumento da demanda, aos respectivos valores unita rios constantes da Tabela Municipal, 
conforme memo ria de ca lculo e demais documentos que integram o processo administrativo. 
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Ressalta-se que os valores constantes da Tabela Municipal sera o aplicados de forma uniforme 
a todos os credenciados, na o sendo admitida a cobrança de valores superiores aos estabelecidos pela 
Administraça o. 
 
11. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA: 
11.1. Ficha orçamenta ria: Recurso Pro prio 
 00608-15000001002 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
(02010001.1030100072.122.33903900000.15000001002). 
11.2. Unidade(s) Administrativa: 
 Secretaria Municipal de Sau de.  
 

Extrema, 15 de outubro de 2026. 

 

_________________________________________________________ 

Luigi Kenji Annicchino 

Responsa vel pelo Termo de Refere ncia 

 

_________________________________________________________ 

Grazielle Cristina dos Santos Bertolini 

Secreta ria Municipal de Sau de 

Ordenador de Despesas 

Decreto n° 5.056 de 20 de janeiro de 2026 
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# Item Código Especificação Unidade Quant. Unitário Total 

 

1 0001 

 

 

 

 

 

 

 

 

00101101 

ATENDIMENTO NO MUNICÍPIO DE 

EXTREMA/MG – PROCEDIMENTOS CLÍNICOS, 

DIAGNÓSTICOS E CIRÚRGICOS, Constante na 

tabela municipal, abrangendo os seguintes 

códigos: 03.01.01.007-2, 02.05.02.002-0, 

02.05.02.008-9, 02.11.06.001-1 a 02.11.06.006-

2, 02.11.06.009-7 a 02.11.06.015-1, 

02.11.06.017-8, 02.11.06.020-8 a 02.11.06.028-

3, 04.05.01.001-0 a 04.05.02.002-3, 

04.05.03.009-6 a 04.05.03.013-4, 04.05.03.005-

3, 04.05.03.019-3, 04.05.04.001-6, 

04.05.04.006-7, 04.05.04.007-5, 04.05.04.010-5, 

04.05.04.020-2 a 04.05.05.002-0, 04.05.05.005-

4 a 04.05.05.013-5, 04.05.05.015-1, 

04.05.05.019-4 a 04.05.05.023-2, 04.05.05.032-

1, 04.05.05.036-4, 04.05.05.038-0 e 

04.05.05.039-9. 

Serviço 1,00 1.500.000,00 1.500.000,00 

1 0002 

 

 

00101102 

ATENDIMENTO NO MUNICÍPIO DE 

EXTREMA/MG – PROCEDIMENTOS 

CIRÚRGICOS DE CATARATA, Constante na 

tabela municipal, 

abrangendo o seguinte código: 04.05.05.037-2. 

Serviço 1,00 800.000,00 800.000,00 

1 0002 

 

 

 

 

 

 

 

 

00101103 

ATENDIMENTO EM EXTREMA/MG OU EM 

OUTROS MUNICÍPIOS situados a até 125 (cento 

e vinte e cinco) quilômetros de distância - 

procedimentos diagnósticos e cirúrgicos, 

constante na tabela municipal, abrangendo os 

seguintes códigos: 02.11.06.007-0, 

02.11.06.008-9, 02.11.06.016-0, 02.11.06.018-6, 

04.05.03.001-0, 04.05.03.002-9, 04.05.03.007-0, 

04.05.03.014-2, 04.05.03.016-9, 04.05.03.017-7, 

04.05.03.018-5, 04.05.03.020-7, 04.05.04.002-4, 

04.05.04.004-0, 04.05.04.005-9, 04.05.04.008-3, 

04.05.04.009-1, 04.05.04.014-8, 04.05.04.015-6, 

04.05.04.016-4, 04.05.04.018-0, 04.05.05.004-6, 

04.05.05.014-3, 04.05.05.018-6, 04.05.05.031-3, 

04.05.05.035-6 e 04.05.05.040-2. 

 

Serviço 1,00 600.000,00 600.000,00 

 

 

2.900.000,00 
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APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
 

1. PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO: 

( X ) consta no PAC 

  (  ) na o consta no PAC    

    A contrataça o esta  alinhada ao planejamento estrate gico da Secretaria de Sau de, bem como ao 

Plano de Contrataço es Anual (PCA) do Municí pio de Extrema/MG. 

 

2. DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO: 

Luigi Kenji Annicchino - Matrí cula: 027155  

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

A presente contrataça o decorre da necessidade de assegurar a continuidade da oferta de 

serviços oftalmolo gicos aos usua rios do Sistema U nico de Sau de - SUS no Municí pio de Extrema/MG, 

considerando a demanda existente na rede municipal de sau de e a proximidade do te rmino da 

vige ncia do credenciamento atualmente utilizado para a prestaça o desses serviços. 

A Secretaria Municipal de Sau de necessita disponibilizar, de forma regular e contí nua, 

consultas, exames e cirurgias oftalmolo gicos, destinados ao atendimento dos usua rios encaminhados 

pela rede municipal, conforme indicaça o clí nica, protocolos assistenciais, crite rios de regulaça o e 

autorizaça o da Administraça o. 

Os serviços oftalmolo gicos sa o necessa rios para atender diferentes etapas da assiste ncia, 

compreendendo a avaliaça o clí nica dos pacientes, investigaça o diagno stica, realizaça o de exames 

complementares, acompanhamento de condiço es oftalmolo gicas, definiça o de condutas terape uticas 

e execuça o de procedimentos e intervenço es ciru rgicas quando indicados. 

A demanda pelos serviços e  contí nua e esta  diretamente relacionada a s necessidades 

assistenciais identificadas pela Secretaria Municipal de Sau de. A manutença o de prestadores 

habilitados permite dar continuidade aos tratamentos, reduzir o tempo de espera para realizaça o de 

consultas e exames e possibilitar a execuça o dos procedimentos necessa rios, de acordo com a 

necessidade de cada paciente. 

A ause ncia de contrataça o ou eventual interrupça o da prestaça o dos serviços podera  resultar 

em aumento da demanda reprimida, ampliaça o das filas de espera, atraso na realizaça o de 

diagno sticos e tratamentos e comprometimento da continuidade da assiste ncia, especialmente nos 

casos que dependem de avaliaça o especializada, exames complementares ou intervença o ciru rgica. 

A contrataça o tambe m se mostra necessa ria para evitar a descontinuidade da assiste ncia 

decorrente do encerramento do credenciamento vigente, permitindo que a Administraça o disponha 

de prestadores regularmente habilitados para atender a s demandas que forem efetivamente 

encaminhadas e autorizadas pela Secretaria Municipal de Sau de. 

Nesse contexto, a soluça o pretendida consiste na contrataça o de empresas especializadas e 

devidamente habilitadas para a prestaça o dos serviços oftalmolo gicos, observados os requisitos 

te cnicos, sanita rios e legais aplica veis, bem como as condiço es, procedimentos, valores e demais 
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crite rios estabelecidos no instrumento convocato rio e seus anexos. 

A execuça o dos serviços devera  ocorrer conforme a demanda efetivamente apresentada pela 

Secretaria Municipal de Sau de, mediante os respectivos encaminhamentos, autorizaço es e 

mecanismos de regulaça o, na o havendo garantia de execuça o integral dos quantitativos ou do valor 

estimado da contrataça o. 

A medida busca, portanto, assegurar a continuidade, regularidade e adequada 

disponibilidade da assiste ncia oftalmolo gica aos usua rios do SUS, contribuindo para o atendimento 

das necessidades da rede municipal de sau de e para a manutença o do acesso aos serviços 

especializados, de acordo com a demanda existente e a capacidade de atendimento dos prestadores 

credenciados. 

Sob a perspectiva do interesse pu blico, a contrataça o esta  alinhada ao disposto no artigo 196 

da Constituiça o Federal, que estabelece a sau de como direito de todos e dever do Estado, 

assegurando o acesso universal e igualita rio a s aço es e serviços destinados a  sua promoça o, proteça o 

e recuperaça o. Ale m disso, observa os princí pios que regem a Administraça o Pu blica, especialmente 

os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficie ncia. 

 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO: 

Os interessados devera o apresentar toda a documentaça o conforme exigido na Lei nº 

14.133/2021, ale m de comprovar qualificaça o te cnica compatí vel com a a rea de atuaça o, conforme 

disposto no Termo de Refere ncia. 

4.1. A empresa credenciada devera : 

• Possuir profissionais devidamente habilitados e qualificados para a execuça o dos 

serviços, em nu mero e com formaça o compatí veis com os procedimentos a serem 

realizados; 

• Comprovar o registro da empresa e dos profissionais responsa veis perante os 

respectivos conselhos profissionais, quando exigí vel; 

• Dispor de estrutura fí sica, equipamentos, materiais, insumos e demais recursos 

necessa rios a  adequada execuça o dos serviços contratados, compatí veis com a natureza 

e a complexidade dos procedimentos; 

• Manter as condiço es de funcionamento e das licenças, autorizaço es sanita rias e demais 

documentos exigidos pelos o rga os de fiscalizaça o competentes durante toda a vige ncia 

da contrataça o; 

• Adotar protocolos e procedimentos de biossegurança, higiene, esterilizaça o, 

gerenciamento de resí duos e demais medidas necessa rias a  segurança dos pacientes, 

profissionais e demais envolvidos na prestaça o dos serviços; 

• Realizar os atendimentos mediante encaminhamento, regulaça o e/ou autorizaça o da 

Secretaria Municipal de Sau de, conforme os crite rios estabelecidos pela Administraça o e 

os fluxos assistenciais da rede municipal; 

• Executar os serviços de acordo com a indicaça o clí nica, os protocolos assistenciais 

aplica veis e as especificaço es, quantitativos e condiço es estabelecidos no instrumento 
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convocato rio e seus anexos; 

• Emitir documentos, laudos, resultados de exames, relato rios e demais registros 

necessa rios a  comprovaça o e ao acompanhamento dos serviços prestados, observados 

os prazos e procedimentos definidos pela Secretaria Municipal de Sau de; 

Manter os prontua rios e registros dos atendimentos realizados, assegurando a 

rastreabilidade das informaço es e o cumprimento das normas relativas ao sigilo e a  

proteça o dos dados dos pacientes; 

• Observar as normas relativas a  proteça o de dados pessoais e ao sigilo das informaço es 

dos usua rios, especialmente aquelas relacionadas aos dados pessoais sensí veis de sau de; 

• Disponibilizar atendimento compatí vel com a demanda encaminhada pela Secretaria 

Municipal de Sau de, observadas a capacidade operacional declarada e as condiço es 

estabelecidas no credenciamento; 

• A credenciada sera  responsa vel integralmente pela qualidade te cnica dos serviços 

executados, pelos profissionais por ela disponibilizados e pelos materiais e 

equipamentos utilizados na prestaça o dos serviços; 

• Realizar os procedimentos em estabelecimentos que disponham de estrutura adequada 

a  complexidade dos serviços ofertados, observadas as exige ncias sanita rias e te cnicas 

aplica veis; 

• Cumprir com as normas expedidas pelos o rga os de sau de, vigila ncia sanita ria e 

respectivos conselhos profissionais, bem como das demais disposiço es legais e 

regulamentares pertinentes ao objeto; 

• Apresentar a produça o realizada e dos documentos necessa rios ao faturamento, 

confere ncia, fiscalizaça o e pagamento, conforme os procedimentos estabelecidos pela 

Secretaria Municipal de Sau de; 

• Prestar conta dos serviços somente apo s a respectiva autorizaça o e/ou encaminhamento 

pela Secretaria Municipal de Sau de, quando assim estabelecido no fluxo de atendimento; 

• Aceitar os valores e as demais condiço es estabelecidas pela Administraça o para os 

serviços objeto do credenciamento, na o sendo admitida cobrança de valores adicionais 

diretamente dos usua rios do SUS pelos serviços autorizados e contratados pelo 

Municí pio; 

• Observar integralmente as disposiço es da Lei Geral de Proteça o de Dados Pessoais (Lei 

nº 13.709/2018 - LGPD), de modo a assegurar o sigilo, a confidencialidade e a segurança 

das informaço es dos pacientes; 

• Encaminhar o faturamento mensal, acompanhado das respectivas guias, ate  o 5º (quarto) 

dia u til do me s subsequente ao da prestaça o dos serviços. O descumprimento desse prazo 

podera  ensejar notificaça o a  credenciada para regularizaça o; 

• Assumir integralmente todos os custos e responsabilidades decorrentes da execuça o dos 

serviços, incluindo despesas com recursos humanos, sala rios, encargos trabalhistas, 

previdencia rios e fiscais, seguros (inclusive seguro contra acidentes de trabalho), 

transporte de pessoal, logí stica para retirada e transporte das amostras para ana lise, 

fornecimento de materiais e quaisquer outras despesas e obrigaço es legais relacionadas 
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a  execuça o dos serviços. Todos os encargos previstos neste item correra o 

exclusivamente por conta da credenciada, na o gerando qualquer o nus ou 

responsabilidade para a Administraça o Pu blica. 

4.2. Insumos e materiais: 

4.2.1. A empresa credenciada devera  fornecer, a s suas expensas, todos os materiais, insumos, 

medicamentos, equipamentos de proteça o individual - EPIs e demais recursos necessa rios a  

adequada execuça o dos serviços de consultas, exames e cirurgias oftalmolo gicos objeto da 

contrataça o, conforme a natureza e a complexidade de cada procedimento. 

4.2.2. Os materiais e insumos utilizados devera o ser adequados a  finalidade a que se destinam, 

apresentar qualidade compatí vel com os serviços prestados e atender a s normas te cnicas, sanita rias 

e de segurança aplica veis, bem como possuir registro ou regularizaça o perante a Age ncia Nacional 

de Vigila ncia Sanita ria - ANVISA, quando exigí vel. 

4.2.3. Cabera  a  empresa credenciada providenciar a reposiça o dos materiais e insumos necessa rios 

a  continuidade da prestaça o dos serviços, na o podendo a falta destes comprometer, interromper ou 

retardar o atendimento dos usua rios encaminhados pela Secretaria Municipal de Sau de. 

4.2.4. Nos procedimentos que demandem materiais, insumos ou medicamentos especí ficos, estes 

devera o ser disponibilizados pela empresa credenciada em quantidade e condiço es suficientes para 

a realizaça o integral do atendimento autorizado. 

4.2.5. Os materiais e insumos empregados devera o ser utilizados dentro do prazo de validade, 

armazenados e acondicionados de acordo com as orientaço es dos fabricantes e com as normas 

sanita rias vigentes, garantindo-se sua integridade, segurança e adequada utilizaça o. 

4.2.6. A empresa credenciada sera  responsa vel pelo adequado gerenciamento, acondicionamento, 

armazenamento, transporte e destinaça o dos resí duos decorrentes da execuça o dos serviços, quando 

sob sua responsabilidade, observadas as normas sanita rias e ambientais aplica veis. 

4.2.7. Na o sera  admitida a cobrança de valores adicionais do Municí pio ou dos usua rios do SUS 

referentes a materiais, insumos, medicamentos ou outros recursos necessa rios a  execuça o dos 

serviços que estejam compreendidos no objeto contratado. 

4.2.8. A relaça o de materiais, insumos ou medicamentos eventualmente previstos de forma 

especí fica no Termo de Refere ncia na o exclui a responsabilidade da empresa credenciada pelo 

fornecimento dos demais recursos necessa rios a  execuça o adequada e completa dos serviços 

contratados, desde que inerentes a  pro pria prestaça o assistencial. 

4.2.9. A utilizaça o de materiais e insumos devera  observar, sempre que aplica vel, as boas pra ticas de 

fabricaça o, armazenamento, utilizaça o e descarte, bem como os protocolos assistenciais e de 

segurança do paciente adotados pela Secretaria Municipal de Sau de e pelos o rga os competentes. 

4.2.10. A empresa credenciada devera  garantir que os materiais e insumos utilizados na execuça o 

dos serviços na o comprometam a qualidade, a segurança ou a efetividade dos procedimentos 

realizados, respondendo integralmente por eventuais prejuí zos decorrentes de sua utilizaça o 

inadequada ou em desacordo com as normas aplica veis. 
 

4.3. Formaça o de lotes: 

 Os procedimentos objeto deste credenciamento sera o organizados em lotes, considerando a 

natureza, a complexidade, a especificidade dos serviços e as condiço es necessa rias a  sua execuça o. A 
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divisa o tem por finalidade possibilitar o credenciamento de prestadores conforme sua capacidade 

te cnica, estrutura operacional e disponibilidade de atendimento, permitindo a participaça o em um 

ou mais lotes e favorecendo a ampliaça o da rede de prestadores de serviços oftalmolo gicos. 

4.3.1. Os procedimentos sera o distribuí dos nos seguintes lotes: 

• LOTE 01: ATENDIMENTO NO MUNICÍPIO DE EXTREMA/MG - PROCEDIMENTOS 

CLÍNICOS, DIAGNÓSTICOS E CIRÚRGICOS, CONSTANTE NA TABELA MUNICIPAL, 

ABRANGENDO OS SEGUINTES CÓDIGOS: 03.01.01.007-2, 02.05.02.002-0, 02.05.02.008-9, 

02.11.06.001-1 a 02.11.06.006-2, 02.11.06.009-7 a 02.11.06.015-1, 02.11.06.017-8, 

02.11.06.020-8 a 02.11.06.028-3, 04.05.01.001-0 a 04.05.02.002-3, 04.05.03.009-6 a 

04.05.03.013-4, 04.05.03.005-3, 04.05.03.019-3, 04.05.04.001-6, 04.05.04.006-7, 

04.05.04.007-5, 04.05.04.010-5, 04.05.04.020-2 a 04.05.05.002-0, 04.05.05.005-4 a 

04.05.05.013-5, 04.05.05.015-1, 04.05.05.019-4 a 04.05.05.023-2, 04.05.05.032-1, 

04.05.05.036-4, 04.05.05.038-0 e 04.05.05.039-9.    

• LOTE 02: ATENDIMENTO NO MUNICÍPIO DE EXTREMA/MG - PROCEDIMENTOS 

CIRÚRGICOS DE CATARATA, CONSTANTE NA TABELA MUNICIPAL, ABRANGENDO O 

SEGUINTE CÓDIGO: 04.05.05.037-2. 

• LOTE 03: ATENDIMENTO EM EXTREMA/MG OU EM OUTROS MUNICÍPIOS SITUADOS A 

ATÉ 125 (CENTO E VINTE E CINCO) QUILÔMETROS DE DISTÂNCIA - PROCEDIMENTOS 

DIAGNÓSTICOS E CIRÚRGICOS, CONSTANTE NA TABELA MUNICIPAL, ABRANGENDO OS 

SEGUINTES CÓDIGOS: 02.11.06.007-0, 02.11.06.008-9, 02.11.06.016-0, 02.11.06.018-6, 

04.05.03.001-0, 04.05.03.002-9, 04.05.03.007-0, 04.05.03.014-2, 04.05.03.016-9, 

04.05.03.017-7, 04.05.03.018-5, 04.05.03.020-7, 04.05.04.002-4, 04.05.04.004-0, 

04.05.04.005-9, 04.05.04.008-3, 04.05.04.009-1, 04.05.04.014-8, 04.05.04.015-6, 

04.05.04.016-4, 04.05.04.018-0, 04.05.05.004-6, 04.05.05.014-3, 04.05.05.018-6, 

04.05.05.031-3, 04.05.05.035-6 e 04.05.05.040-2. 

4.3.2. Justificativa para a execuça o dos Lotes 01 e 02 no Municí pio de Extrema/MG 

A exige ncia de que os serviços integrantes dos Lotes 01 e 02 sejam executados em 

estabelecimentos localizados no Municí pio de Extrema/MG fundamenta-se na necessidade de 

facilitar o acesso da populaça o aos serviços oftalmolo gicos, favorecer a continuidade da assiste ncia, 

reduzir os deslocamentos dos usua rios e de seus acompanhantes e racionalizar a utilizaça o dos 

recursos pu blicos destinados ao transporte sanita rio municipal. 

A assiste ncia oftalmolo gica pode envolver consultas, exames e cirurgias que, conforme a 

indicaça o clí nica, demandem avaliaço es complementares, acompanhamento perio dico e retornos 

apo s o atendimento. Nesse contexto, a proximidade do serviço de sau de favorece o comparecimento 

dos usua rios, especialmente de pessoas idosas, pessoas com deficie ncia visual e pacientes com 

limitaço es de mobilidade ou que necessitem de acompanhamento por terceiros. 

A execuça o local tambe m contribui para a integraça o dos serviços contratados com a Rede 

Municipal de Sau de, favorecendo a organizaça o dos encaminhamentos, o acompanhamento dos 

usua rios e a articulaça o com os fluxos de regulaça o definidos pela Secretaria Municipal de Sau de. 

No caso especí fico do Lote 02, a realizaça o das cirurgias de catarata no pro prio Municí pio 

justifica-se pela releva ncia assistencial do procedimento, que pode contribuir para a recuperaça o da 
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capacidade visual e para a melhoria da autonomia e da qualidade de vida dos pacientes, 

principalmente populaça o idosa. O tratamento pode exigir avaliaço es pre -operato rias, orientaço es 

especí ficas e acompanhamento po s-operato rio, conforme a indicaça o do profissional responsa vel e a 

evoluça o clí nica. A execuça o local facilita o comparecimento a essas etapas e reduz a necessidade de 

deslocamentos sucessivos. 

Sob os aspectos logí stico e econo mico, a realizaça o local dos procedimentos, desde que 

compatí vel com a estrutura e os requisitos te cnicos necessa rios, pode reduzir despesas com 

transporte sanita rio, tempo de deslocamento, risco de absenteí smo e mobilizaça o de veí culos e 

equipes municipais. Esses benefí cios sa o particularmente relevantes para pacientes, pois estes 

procedimentos requerem a necessidade de acompanhante ou de retornos em perí odos pro ximos a  

realizaça o do procedimento. 

A exige ncia de execuça o local na o implica que a empresa interessada deva possuir sede 

empresarial em Extrema/MG. Empresas sediadas em outros municí pios podera o participar do 

credenciamento, desde que atendam aos requisitos de habilitaça o e disponibilizem, para a execuça o 

dos serviços dos Lotes 01 e 02, estabelecimento situado no Municí pio de Extrema/MG, devidamente 

regularizado e dotado da estrutura necessa ria aos procedimentos correspondentes. 
 

4.3.3. Justificativa para o limite territorial do Lote 03 

A possibilidade de execuça o dos procedimentos integrantes do Lote 03 em Extrema/MG ou 

em outros municí pios situados a ate  125 (cento e vinte e cinco) quilo metros de dista ncia tem por 

finalidade compatibilizar o acesso dos usua rios aos serviços oftalmolo gicos especializados com a 

disponibilidade regional de prestadores, a continuidade da assiste ncia e a utilizaça o eficiente dos 

recursos pu blicos destinados ao transporte sanita rio. 

Determinados procedimentos diagno sticos e ciru rgicos podem exigir equipamentos 

especí ficos, instalaço es adequadas, equipes especializadas e condiço es operacionais que na o estejam 

disponí veis no pro prio Municí pio ou cuja oferta local seja insuficiente para atender a  demanda da 

Rede Municipal de Sau de. A admissa o de prestadores localizados em outros municí pios amplia as 

possibilidades de atendimento e reduz o risco de que a exige ncia de execuça o exclusivamente local 

dificulte o acesso da populaça o aos serviços necessa rios. 

O limite territorial busca estabelecer um para metro objetivo para a organizaça o dos 

encaminhamentos, considerando o deslocamento dos usua rios, o tempo de viagem, a eventual 

necessidade de acompanhantes, a freque ncia dos atendimentos e a possibilidade de retornos para 

avaliaço es ou acompanhamento clí nico. A delimitaça o tambe m procura favorecer o atendimento em 

localidades mais pro ximas, sempre que houver prestadores tecnicamente habilitados e com 

disponibilidade compatí vel com a necessidade assistencial. 

Excepcionalmente, caso determinado procedimento na o disponha de oferta suficiente, 

adequada ou tecnicamente habilitada dentro do limite territorial estabelecido, podera  ser autorizada 

sua execuça o em estabelecimento situado a dista ncia superior, mediante justificativa te cnica e/ou 

regulato ria formalizada pela Secretaria Municipal de Sau de, com registro no processo administrativo 

e observa ncia dos requisitos de habilitaça o, segurança assistencial e economicidade aplica veis. 
 

4.3.4. Disposiço es gerais sobre a formaça o dos lotes 

A divisa o do objeto em lotes busca ampliar a participaça o de prestadores especializados, 
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permitindo que cada interessado solicite credenciamento para um ou mais lotes, conforme sua 

capacidade te cnica, estrutura operacional e disponibilidade para execuça o dos procedimentos. 

A organizaça o da execuça o em lotes, e devera  considerar as caracterí sticas dos procedimentos 

ofertados, as necessidades assistenciais da populaça o e os crite rios de acessibilidade, economicidade 

e eficie ncia. A definiça o dos locais de realizaça o devera  ser fundamentada em ana lise te cnica que 

considere, entre outros aspectos, a complexidade dos procedimentos, a disponibilidade de serviços, 

as condiço es de deslocamento e os impactos para os usua rios, especialmente aqueles em idade 

escolar, pessoas idosas e demais pu blicos que possam apresentar dificuldades de acesso. Busca-se, 

assim, estruturar uma oferta assistencial que favoreça o acesso oportuno, a continuidade do cuidado 

e a qualidade dos serviços prestados, preservando a oferta e a seleça o da soluça o mais vantajosa para 

a Administraça o Pu blica. A medida busca, portanto, assegurar a continuidade, regularidade e 

adequada disponibilidade da assiste ncia oftalmolo gica aos usua rios do SUS, contribuindo para o 

atendimento das necessidades da rede municipal de sau de e para a manutença o do acesso aos 

serviços especializados, de acordo com a demanda existente e a capacidade de atendimento dos 

prestadores credenciados. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

Apo s a definiça o da necessidade da contrataça o e dos requisitos te cnicos para a execuça o dos 

serviços, procedeu-se a  ana lise das alternativas disponí veis no mercado para atendimento da 

demanda da Secretaria Municipal de Sau de de Extrema/MG, relativa a  prestaça o de consultas, 

exames e cirurgias oftalmolo gicos destinados aos usua rios do Sistema U nico de Sau de (SUS). 

Foram consideradas tre s alternativas: a execuça o direta dos serviços pela Rede Municipal de 

Sau de; a contrataça o de empresa especializada mediante procedimento licitato rio; e o 

credenciamento de mu ltiplos prestadores especializados. 

A ana lise considerou a capacidade instalada da rede municipal, a disponibilidade de 

profissionais especializados, a estrutura fí sica e tecnolo gica necessa ria, os custos de implantaça o e 

operaça o, a flexibilidade para atendimento da demanda, a continuidade assistencial, a segurança 

operacional e os riscos associados a cada alternativa. 
 

 

5.1. Execução direta dos serviços pela Rede Municipal de Saúde 

A primeira alternativa consiste na prestaça o dos serviços diretamente pelo Municí pio, 

mediante utilizaça o de estrutura fí sica, equipamentos e profissionais pro prios ou disponibilizados 

pela Administraça o. 

A adoça o dessa soluça o exigiria a verificaça o da capacidade instalada da Rede Municipal de 

Sau de e, conforme as necessidades identificadas, a realizaça o de adequaço es fí sicas, aquisiça o e 

manutença o de equipamentos oftalmolo gicos, disponibilizaça o de materiais, insumos e 

medicamentos, ale m da contrataça o ou alocaça o de profissionais devidamente habilitados e 

especializados. 

A execuça o direta tambe m demandaria a organizaça o dos fluxos assistenciais, a manutença o 

preventiva e corretiva dos equipamentos, o cumprimento das exige ncias sanita rias aplica veis e a 

gesta o permanente dos recursos humanos e materiais necessa rios ao funcionamento dos serviços. 

Sob o aspecto econo mico, seria necessa rio considerar na o apenas os investimentos iniciais, 



 

 

58 

mas tambe m os custos recorrentes de operaça o, manutença o, reposiça o de equipamentos, aquisiça o 

de insumos e disponibilizaça o de profissionais especializados. 

Embora a estrutura pro pria possa representar uma estrate gia de fortalecimento da 

capacidade assistencial municipal no me dio e longo prazo, sua implantaça o ou ampliaça o depende 

de planejamento, disponibilidade orçamenta ria e prazo suficiente para estruturaça o. 

Diante da diversidade e da complexidade dos serviços oftalmolo gicos abrangidos pela 

contrataça o, bem como da necessidade de assegurar a continuidade da assiste ncia diante do 

encerramento da vige ncia do credenciamento atualmente utilizado, a execuça o direta na o se 

apresenta, isoladamente, como a alternativa mais adequada para atender a  necessidade no curto 

prazo, considerando os investimentos e as provide ncias necessa rios a  eventual ampliaça o da 

capacidade pro pria. 
 

 

5.2. Contratação de empresa mediante procedimento licitatório 

A segunda alternativa consiste na contrataça o de empresa especializada por meio de 

procedimento licitato rio, com definiça o pre via do objeto, dos quantitativos estimados, dos valores de 

refere ncia, das condiço es de execuça o e das demais obrigaço es contratuais. 

Essa modalidade permite utilizar a estrutura fí sica, os equipamentos e os profissionais ja  

disponí veis no mercado, sem exigir, inicialmente, investimentos municipais para implantaça o de 

capacidade pro pria. 

A competiça o entre os interessados pode contribuir para a obtença o de condiço es 

economicamente vantajosas, desde que a modelagem da contrataça o considere, ale m dos preços, a 

qualidade dos serviços, a capacidade operacional, a disponibilidade de profissionais e a continuidade 

da assiste ncia. 

A contrataça o podera  ser estruturada de diferentes formas, inclusive com divisa o em lotes e 

contrataça o de mais de um prestador, conforme as caracterí sticas do objeto e a viabilidade te cnica e 

econo mica identificada no planejamento. 

Entretanto, a Administraça o devera  avaliar a adequaça o dos quantitativos estimados, a 

capacidade de atendimento dos futuros contratados e os mecanismos necessa rios para responder a 

eventuais oscilaço es da demanda. Dependendo da modelagem adotada, a concentraça o de 

determinados serviços em um nu mero reduzido de prestadores podera  aumentar a depende ncia 

operacional do Municí pio em relaça o a esses contratados. 

Assim, a contrataça o por licitaça o constitui alternativa juridicamente possí vel, cuja 

adequaça o depende da compatibilidade entre o modelo de seleça o, as caracterí sticas dos serviços, a 

previsibilidade da demanda e a capacidade de atendimento necessa ria a  populaça o. 
 

 

5.3. Credenciamento de múltiplos prestadores  

A terceira alternativa consiste no credenciamento de empresas especializadas para a 

prestaça o de consultas, exames e cirurgias oftalmolo gicos, observados os requisitos de habilitaça o, 

qualificaça o te cnica e execuça o estabelecidos pela Administraça o. 

O credenciamento permite a habilitaça o de todos os interessados que atendam a s condiço es 

estabelecidas no instrumento convocato rio, desde que o modelo seja compatí vel com as hipo teses 

legais aplica veis e sejam observadas as regras de contrataça o e distribuiça o da demanda. 

A formaça o de uma rede de prestadores possibilita utilizar a capacidade instalada existente 
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no mercado, ampliar a oferta de serviços e distribuir os atendimentos conforme crite rios objetivos 

previamente definidos, considerando a necessidade assistencial, a natureza dos procedimentos, a 

capacidade operacional, a disponibilidade de agenda e os demais crite rios pertinentes. 

A soluça o tambe m permite estabelecer valores previamente definidos para os 

procedimentos, com pagamento condicionado a  efetiva autorizaça o, realizaça o, comprovaça o e 

atestaça o dos serviços, observadas as condiço es previstas no edital e nos respectivos instrumentos 

de contrataça o. 

Sob o aspecto econo mico, o modelo dispensa, no curto prazo, os investimentos municipais 

necessa rios a  implantaça o de estrutura pro pria para a execuça o integral dos serviços abrangidos. A 

avaliaça o da economicidade devera  considerar os valores de refere ncia, a estrutura de custos, a 

capacidade de atendimento e os demais elementos constantes do planejamento da contrataça o. 

Quanto a  eficie ncia e a  continuidade assistencial, a existe ncia de mu ltiplos prestadores 

amplia as alternativas disponí veis para atendimento da populaça o e pode reduzir a depende ncia de 

um u nico fornecedor. Eventuais limitaço es de agenda, indisponibilidades operacionais ou alteraço es 

na capacidade de atendimento de determinado credenciado podera o ser administradas conforme as 

regras de distribuiça o da demanda estabelecidas pela Secretaria Municipal de Sau de. 

O modelo exige, contudo, mecanismos adequados de regulaça o, autorizaça o, fiscalizaça o, 

controle da produça o, verificaça o da qualidade dos serviços e acompanhamento da execuça o, de 

modo a assegurar transpare ncia, isonomia entre os credenciados e adequada aplicaça o dos recursos 

pu blicos. 
 

Comparação das soluções: 
 

Considerando os aspectos analisados, a execuça o direta dos serviços pela Rede Municipal de 

Sau de apresenta limitaço es relacionadas a  necessidade de estrutura fí sica adequada, equipamentos 

especí ficos, profissionais especializados, materiais e insumos, ale m dos investimentos e do prazo 

necessa rios a  implantaça o ou ampliaça o da capacidade pro pria. Dessa forma, essa alternativa na o se 

mostra, isoladamente, a mais adequada para atender, no curto prazo, a  necessidade de continuidade 

e ampliaça o da assiste ncia oftalmolo gica municipal. 

A contrataça o de empresa especializada mediante procedimento licitato rio constitui 

alternativa juridicamente possí vel e permite a utilizaça o da estrutura ja  existente no mercado, ale m 

de possibilitar a competiça o entre fornecedores. Entretanto, sua adequaça o depende da modelagem 

adotada, dos quantitativos contratados e da capacidade operacional dos prestadores selecionados, 

devendo ser avaliados os mecanismos necessa rios para assegurar flexibilidade no atendimento de 

uma demanda contí nua e varia vel. 

Por sua vez, o credenciamento de mu ltiplos prestadores especializados apresenta 

caracterí sticas mais compatí veis com a necessidade identificada, por possibilitar a formaça o de uma 

rede de atendimento, o aproveitamento da capacidade instalada no mercado, a ampliaça o da oferta 

de serviços oftalmolo gicos e a distribuiça o da demanda entre os prestadores habilitados, conforme 

crite rios objetivos previamente estabelecidos pela Administraça o. 
 

Conclusão: 

Diante do levantamento de mercado e da ana lise comparativa das alternativas disponí veis, 

considerando a necessidade de continuidade da assiste ncia oftalmolo gica, a demanda existente e 
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varia vel por consultas, exames e cirurgias, a capacidade atualmente disponí vel na Rede Municipal de 

Sau de e a necessidade de ampliar a oferta de atendimento aos usua rios do Sistema U nico de Sau de - 

SUS, conclui-se que o credenciamento de mu ltiplos prestadores constitui a soluça o mais adequada a s 

necessidades atualmente identificadas pela Secretaria Municipal de Sau de de Extrema/MG, desde 

que observados os requisitos legais para sua adoça o e demonstrada a compatibilidade econo mica 

dos valores estabelecidos. 

A vantajosidade da soluça o decorre, principalmente, da possibilidade de utilizar a estrutura 

fí sica, os equipamentos, os materiais, os insumos e os profissionais especializados ja  disponí veis no 

mercado, sem exigir, no curto prazo, investimentos municipais de maior porte para implantaça o ou 

ampliaça o de estrutura pro pria capaz de absorver integralmente a demanda oftalmolo gica existente. 

Essa alternativa permite direcionar os recursos pu blicos a  efetiva prestaça o da assiste ncia, evitando 

a necessidade imediata de assumir os custos de implantaça o, manutença o e operaça o de uma 

estrutura pro pria para a execuça o de todos os serviços abrangidos pela contrataça o. 

Sob o aspecto da economicidade, o credenciamento permite aproveitar a capacidade 

instalada dos prestadores especializados, reduzindo a necessidade de investimentos iniciais em 

instalaço es, aquisiça o de equipamentos, manutença o tecnolo gica e disponibilizaça o de equipes 

especializadas. Ale m disso, possibilita que a Administraça o organize a execuça o dos serviços de 

acordo com as necessidades assistenciais efetivamente identificadas, observados os quantitativos 

estimados, os limites orçamenta rios e as regras estabelecidas no instrumento convocato rio. 

Outro fator relevante para a economicidade consiste na adoça o dos valores estabelecidos na 

Tabela Municipal de Procedimentos Oftalmolo gicos, previamente definidos pela Administraça o e 

aplica veis aos prestadores credenciados, conforme as condiço es estabelecidas no instrumento 

convocato rio. A utilizaça o dessa tabela proporciona maior previsibilidade no planejamento da 

despesa, transpare ncia na remuneraça o dos serviços e tratamento isono mico entre os prestadores, 

ale m de possibilitar o controle dos gastos pu blicos e a adequada estimativa dos recursos necessa rios 

para atender a  demanda da Rede Municipal de Sau de. 

A remuneraça o vinculada aos serviços efetivamente autorizados, executados, comprovados 

e atestados pela Secretaria Municipal de Sau de contribui para o controle dos gastos pu blicos, uma 

vez que o pagamento fica condicionado a  comprovaça o da efetiva prestaça o dos serviços, em 

conformidade com as condiço es contratuais. Esse mecanismo permite maior corresponde ncia entre 

a despesa realizada e a assiste ncia efetivamente prestada, evitando pagamentos por serviços na o 

executados ou na o devidamente comprovados. 

A economicidade tambe m esta  relacionada a  possibilidade de adequar a utilizaça o dos 

serviços a  demanda assistencial efetiva, sem impor a  Administraça o a obrigaça o de remunerar 

quantitativos na o executados, ressalvadas eventuais obrigaço es expressamente previstas nos 

instrumentos de contrataça o. Dessa forma, o modelo favorece o controle da produça o, o 

acompanhamento dos quantitativos realizados e a gesta o dos recursos disponí veis, sem afastar a 

necessidade de planejamento adequado e de observa ncia dos limites orçamenta rios. 

Sob os aspectos te cnico, operacional e assistencial, o credenciamento possibilita ampliar a 

capacidade de atendimento por meio da participaça o de diferentes prestadores, reduzindo a 

depende ncia da Administraça o em relaça o a um u nico fornecedor. A existe ncia de mu ltiplos 
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credenciados pode proporcionar maior flexibilidade para absorver oscilaço es da demanda e 

administrar eventuais indisponibilidades de agenda, equipamentos ou profissionais, conforme a 

capacidade disponí vel e os crite rios de distribuiça o estabelecidos pela Secretaria Municipal de Sau de. 

Essa caracterí stica favorece a continuidade da assiste ncia, pois amplia as alternativas de 

encaminhamento dos usua rios e permite organizar o atendimento conforme a necessidade clí nica, a 

natureza do procedimento, a disponibilidade de agenda e a capacidade te cnica e operacional dos 

prestadores. Consequentemente, a soluça o pode contribuir para reduzir riscos de interrupça o dos 

serviços, minimizar atrasos no atendimento e proporcionar melhor aproveitamento da capacidade 

assistencial disponí vel no mercado. 

A vantajosidade do credenciamento, portanto, na o se limita ao aspecto financeiro, 

abrangendo tambe m os benefí cios operacionais e assistenciais decorrentes da ampliaça o da rede de 

prestadores, da flexibilidade para gesta o da demanda, da reduça o da depende ncia de fornecedor 

u nico e da possibilidade de manter a oferta de serviços especializados sem a necessidade imediata 

de estruturaça o integral da capacidade pro pria municipal. 

Ressalta-se que a utilizaça o do credenciamento na o impede o fortalecimento futuro da 

capacidade pro pria da Rede Municipal de Sau de, caso estudos especí ficos demonstrem sua 

viabilidade te cnica, operacional e econo mica. No cena rio atualmente analisado, entretanto, a 

utilizaça o da estrutura ja  existente no mercado apresenta-se como alternativa compatí vel com a 

necessidade de assegurar a continuidade da assiste ncia e ampliar a capacidade de atendimento em 

tempo oportuno. 

A implementaça o da soluça o devera  observar os requisitos e procedimentos previstos na Lei 

Federal nº 14.133/2021 e nas demais normas aplica veis, especialmente quanto ao enquadramento 

legal do credenciamento, a  habilitaça o e qualificaça o te cnica dos interessados, a  definiça o dos valores 

de refere ncia, a  distribuiça o objetiva e impessoal da demanda, aos fluxos de encaminhamento e 

autorizaça o, aos prazos de atendimento, a  execuça o dos procedimentos, a  emissa o e entrega de 

laudos e resultados, quando aplica vel, e aos mecanismos de fiscalizaça o, controle de qualidade, 

apresentaça o da produça o, faturamento e pagamento. 

Devera o ser estabelecidos crite rios objetivos e previamente divulgados para a distribuiça o 

da demanda entre os credenciados, assegurando isonomia, impessoalidade, transpare ncia e 

adequada gesta o dos serviços. A Administraça o devera , ainda, acompanhar a execuça o, os 

quantitativos realizados, os valores faturados e a qualidade dos atendimentos, de modo a verificar a 

manutença o da vantajosidade da contrataça o durante sua vige ncia. 

Diante do conjunto dos fatores analisados, especialmente a necessidade de continuidade da 

assiste ncia oftalmolo gica, a demanda existente e varia vel, a disponibilidade de prestadores 

especializados, o aproveitamento da capacidade instalada no mercado, a reduça o da necessidade de 

investimentos municipais imediatos e a vinculaça o dos pagamentos aos serviços efetivamente 

prestados, conclui-se que o credenciamento de mu ltiplos prestadores apresenta-se como a soluça o 

mais vantajosa e economicamente compatí vel com a necessidade identificada pela Rede Municipal 

de Sau de de Extrema/MG, condicionada a  adequada formaça o dos valores de refere ncia, a  

demonstraça o de sua compatibilidade com o mercado e a  observa ncia das exige ncias legais 

aplica veis. 

Dessa forma, recomenda-se o prosseguimento dos procedimentos necessa rios a  
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implementaça o do credenciamento, com a adoça o de mecanismos de planejamento, regulaça o, 

fiscalizaça o e controle que assegurem a adequada aplicaça o dos recursos pu blicos, a qualidade dos 

serviços, a continuidade da assiste ncia e a manutença o da vantajosidade econo mica da contrataça o, 

em observa ncia aos princí pios da eficie ncia, economicidade, planejamento, transpare ncia e interesse 

pu blico. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

 Diante da ana lise das alternativas disponí veis e considerando os aspectos de viabilidade 

te cnica, econo mica e operacional, conclui-se que a contrataça o por meio de credenciamento de 

empresas constitui soluça o adequada para atender a  necessidade da Administraça o Pu blica 

Municipal quanto a  prestaça o de serviços oftalmolo gicos. 

O credenciamento e  procedimento auxiliar previsto na Lei nº 14.133/2021, destinado a  

contrataça o de todos os interessados que atendam a s condiço es previamente estabelecidas pela 

Administraça o, possibilitando a formaça o de uma rede de prestadores habilitados e a ampliaça o da 

capacidade de atendimento, observadas as condiço es estabelecidas no instrumento convocato rio. 

A soluça o consiste no credenciamento de empresas para prestaça o de serviços 

oftalmolo gicos, aptas a realizar consultas, exames e cirurgias oftalmolo gicos previstos no Termo de 

Refere ncia e no instrumento convocato rio, observadas as especificaço es te cnicas, os requisitos de 

habilitaça o e qualificaça o, as condiço es de execuça o e os padro es de qualidade estabelecidos pela 

Secretaria Municipal de Sau de. 

Os interessados podera o solicitar o credenciamento para um ou mais lotes, conforme sua 

capacidade te cnica, estrutura fí sica, disponibilidade de profissionais, equipamentos e demais 

condiço es necessa rias a  execuça o dos serviços correspondentes, observadas integralmente as 

exige ncias estabelecidas para cada lote. 

Os serviços sera o executados de forma contí nua durante a vige ncia do credenciamento, 

conforme a demanda efetivamente identificada pela Secretaria Municipal de Sau de, mediante 

encaminhamento e/ou autorizaça o dos usua rios, observados os crite rios de regulaça o, indicaça o 

clí nica, protocolos assistenciais e fluxos de atendimento definidos pelo Municí pio. 

A distribuiça o da demanda entre os prestadores credenciados devera  observar crite rios 

objetivos, previamente estabelecidos no instrumento convocato rio, considerando, conforme 

aplica vel, a necessidade assistencial, a capacidade de atendimento, a disponibilidade de agenda, o 

tipo de procedimento, a estrutura disponí vel e os demais crite rios definidos pela Administraça o, 

assegurando tratamento isono mico e impessoal entre os credenciados. 

A remuneraça o dos serviços sera  realizada com base nos valores previamente estabelecidos 

na Tabela Municipal, que integrara  o instrumento convocato rio e o Termo de Refere ncia, observados 

os respectivos co digos, descriço es e valores unita rios aplica veis a cada consulta, exame ou cirurgia 

oftalmolo gica. 

A adoça o de valores previamente definidos pela Administraça o assegurara  isonomia entre os 

prestadores credenciados, previsibilidade da despesa, padronizaça o da remuneraça o e maior 

controle dos gastos pu blicos, na o sendo admitida cobrança de valores adicionais dos usua rios do SUS 

relativamente aos serviços autorizados e abrangidos pela contrataça o. 

O pagamento ficara  condicionado a  efetiva autorizaça o, realizaça o e comprovaça o dos 
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serviços, mediante apresentaça o da documentaça o e da produça o exigidas pela Secretaria Municipal 

de Sau de, bem como a  confere ncia e ao atesto pelo responsa vel pela fiscalizaça o, observadas as 

condiço es estabelecidas no Termo de Refere ncia e no instrumento convocato rio. 

A fiscalizaça o da execuça o sera  realizada pela Secretaria Municipal de Sau de, por meio de 

servidor ou equipe formalmente designada, responsa vel pelo acompanhamento dos serviços, 

verificaça o da conformidade dos atendimentos realizados, confere ncia dos encaminhamentos e 

autorizaço es, ana lise da produça o apresentada, verificaça o da documentaça o pertinente e atesto dos 

serviços para fins de pagamento, sem prejuí zo das demais formas de controle interno e externo. 

As empresas credenciadas devera o manter, durante toda a vige ncia da contrataça o, as 

condiço es de habilitaça o, qualificaça o te cnica, regularidade e funcionamento exigidas para a 

prestaça o dos serviços, bem como cumprir as normas sanita rias, te cnicas e profissionais aplica veis 

aos serviços oftalmolo gicos. 

A soluça o devera  contemplar mecanismos de controle da qualidade dos serviços, registro e 

rastreabilidade dos atendimentos, emissa o e disponibilizaça o de laudos e resultados dos exames, 

quando aplica vel, observa ncia dos prazos de atendimento e cumprimento dos protocolos e fluxos 

estabelecidos pela Secretaria Municipal de Sau de. 

Com a adoça o dessa soluça o, espera-se ampliar a capacidade de atendimento da Rede 

Municipal de Sau de, reduzir a demanda reprimida e os tempos de espera para consultas, exames e 

cirurgias oftalmolo gicas, assegurar a continuidade da assiste ncia, ampliar o acesso da populaça o aos 

serviços especializados e proporcionar maior eficie ncia na utilizaça o dos recursos pu blicos, 

garantindo atendimento adequado e de qualidade aos usua rios do Sistema U nico de Sau de - SUS. 

A soluça o na o implica garantia de execuça o integral dos quantitativos ou do valor estimado 

da contrataça o, ficando a realizaça o dos serviços condicionada a  demanda efetiva da Secretaria 

Municipal de Sau de, a s autorizaço es emitidas, a  disponibilidade orçamenta ria e financeira e a  efetiva 

prestaça o e comprovaça o dos serviços, observados os valores estabelecidos na Tabela Municipal de 

Procedimentos. 

 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS: 

 A estimativa dos quantitativos a serem contratados foi elaborada com base no histo rico de 

utilizaça o dos serviços oftalmolo gicos pela Rede Municipal de Sau de, considerando os valores 

efetivamente consumidos no perí odo de julho de 2025 a junho de 2026, conforme planilha anexa, 

bem como a fila de espera, a necessidade de continuidade e ampliaça o da oferta dos serviços durante 

a vige ncia do novo credenciamento. 

No perí odo de julho a dezembro de 2025, foi registrado consumo no montante de R$ 

1.197.358,10 (um milha o, cento e noventa e sete mil, trezentos e cinquenta e oito reais e dez 

centavos). No perí odo de janeiro a junho de 2026, o consumo registrado foi de R$ 1.160.136,78 (um 

milha o, cento e sessenta mil, cento e trinta e seis reais e setenta e oito centavos). 

Assim, o consumo total apurado nos 12 meses analisados corresponde a R$ 2.357.494,88 

(dois milho es, trezentos e cinquenta e sete mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e oitenta e oito 

centavos), resultando em uma me dia mensal aproximada de R$ 196.457,91 (cento e noventa e seis 

mil, quatrocentos e cinquenta e sete reais e noventa e um centavos). 

A partir desse histo rico, foram dimensionados os quantitativos estimados para a nova 
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contrataça o, considerando os serviços de consultas, exames e cirurgias oftalmolo gicos previstos no 

Termo de Refere ncia, bem como a necessidade de assegurar a continuidade da assiste ncia aos 

usua rios do Sistema U nico de Sau de - SUS. 

Ale m do consumo histo rico, a estimativa considera a demanda reprimida existente, a 

necessidade de manutença o dos atendimentos, o aumento da procura e da oferta pelos serviços 

especializados, e a necessidade de evitar a formaça o de novas filas e a interrupça o de tratamentos, 

especialmente diante do encerramento do credenciamento atualmente vigente. 

Para fins de planejamento da contrataça o, foi estabelecido o valor estimado de R$ 

2.900.000,00 (dois milho es e novecentos mil reais), correspondente ao limite estimado de execuça o 

durante a vige ncia do credenciamento. O valor projetado considera o histo rico de consumo apurado 

e uma margem de planejamento destinada a absorver eventuais variaço es da demanda assistencial, 

sem representar garantia de execuça o integral. 

Os quantitativos estimados sera o discriminados no Termo de Refere ncia e seus anexos, 

conforme os respectivos co digos, unidades de medida e valores estabelecidos na Tabela Municipal, 

que sera  utilizada como refere ncia para a remuneraça o dos serviços efetivamente prestados. 

Ressalta-se que os quantitativos possuem cara ter estimativo, servindo para fins de 

planejamento, dimensionamento da contrataça o e estimativa orçamenta ria, na o constituindo 

garantia de execuça o integral, faturamento mí nimo ou direito a  remuneraça o por parte das empresas 

credenciadas. 

A execuça o dos serviços ficara  condicionada a  demanda efetivamente existente, aos 

encaminhamentos e autorizaço es emitidos pela Secretaria Municipal de Sau de, aos crite rios de 

regulaça o, a  disponibilidade orçamenta ria e financeira e a  efetiva realizaça o e comprovaça o dos 

serviços, observados os valores estabelecidos na Tabela Municipal de Procedimentos. 

Dessa forma, os quantitativos e o valor estimado da contrataça o constituem para metros de 

planejamento, podendo a execuça o efetiva ser inferior ao limite estimado, conforme a necessidade 

assistencial do Municí pio, na o havendo obrigaça o de utilizaça o integral do durante a vige ncia do 

credenciamento. 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

Considerando o histo rico de consumo dos serviços oftalmolo gicos, a me dia de gastos 

mensais, a demanda reprimida, a fila de espera e a necessidade de ampliar a oferta de consultas, 

exames e cirurgias oftalmolo gicas, bem como de assegurar a continuidade da assiste ncia aos usua rios 

da Rede Municipal de Sau de, estima-se o valor global da contrataça o, para o perí odo de 12 (doze) 

meses, em ate  R$ 2.900.000,00 (dois milho es e novecentos mil reais). 

Os valores unita rios dos serviços sera o aqueles estabelecidos na Tabela Municipal de 

Procedimentos Oftalmolo gicos vigente, observados os respectivos co digos, descriço es e valores, bem 

como as demais condiço es previstas no Termo de Refere ncia e no instrumento convocato rio. 

O valor global estimado constitui o limite ma ximo previsto para a execuça o contratual no 

perí odo de vige ncia, para fins de planejamento e estimativa orçamenta ria, na o representando 

garantia de contrataça o integral do valor estimado, de execuça o total dos quantitativos previstos, de 

faturamento mí nimo ou de remuneraça o mí nima a s empresas credenciadas. 

A remuneraça o dos prestadores credenciados sera  devida exclusivamente pelos serviços 
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efetivamente autorizados pela Secretaria Municipal de Sau de, executados, devidamente 

comprovados e atestados pelo setor competente, observados os valores unita rios estabelecidos na 

Tabela Municipal de Procedimentos Oftalmolo gicos vigente e as demais disposiço es aplica veis. 

A execuça o financeira ficara  condicionada a  demanda efetiva dos usua rios, aos 

encaminhamentos e a s autorizaço es da Secretaria Municipal de Sau de, aos crite rios de regulaça o e 

distribuiça o dos serviços entre os prestadores credenciados, a  disponibilidade orçamenta ria e 

financeira e a  efetiva prestaça o dos serviços, sendo vedada a cobrança de qualquer valor adicional 

dos usua rios do Sistema U nico de Sau de (SUS). 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO:  

 Nos termos do art. 47 da Lei Federal nº 14.133/2021, o parcelamento do objeto deve ser 

considerado sempre que te cnica e economicamente via vel, com a finalidade de ampliar a 

competitividade, possibilitar a participaça o de diferentes fornecedores e promover a obtença o de 

resultados vantajosos para a Administraça o Pu blica. 

No presente caso, o parcelamento dos serviços oftalmolo gicos em tre s lotes justifica-se pela 

diversidade dos procedimentos, pelas diferenças de complexidade e de estrutura necessa ria a  sua 

execuça o e pelas condiço es territoriais de atendimento estabelecidas para cada grupo de serviços. 

A organizaça o do objeto em lotes permite que os interessados solicitem credenciamento 

conforme sua capacidade te cnica, estrutura operacional, disponibilidade de profissionais e 

equipamentos e condiço es de execuça o, sem a necessidade de assumir a totalidade dos 

procedimentos previstos no Termo de Refere ncia. Essa estruturaça o favorece a participaça o de 

prestadores especializados em diferentes a reas da oftalmologia e contribui para ampliar a rede de 

atendimento disponí vel aos usua rios do Sistema U nico de Sau de - SUS. 

O Lote 01, destinado a  execuça o de procedimentos clí nicos, diagno sticos e ciru rgicos no 

Municí pio de Extrema/MG, busca facilitar o acesso dos usua rios, favorecer a continuidade da 

assiste ncia e reduzir deslocamentos, especialmente nos atendimentos que possam demandar 

acompanhamento ou retornos. A exige ncia de execuça o local, devidamente justificada neste ETP e 

Termo de Refere ncia, esta  relacionada a s condiço es de prestaça o dos serviços, na o a  localizaça o da 

sede empresarial dos interessados. 

O Lote 02, especí fico para cirurgias de catarata no Municí pio de Extrema/MG, considera a 

releva ncia assistencial desses procedimentos e a necessidade de facilitar o acesso dos pacientes a s 

etapas pre -operato rias e ao acompanhamento po s-operato rio, conforme indicaça o clí nica. A 

separaça o desse grupo de procedimentos permite a participaça o de prestadores que disponham de 

estrutura, equipamentos e equipes habilitadas para a realizaça o das cirurgias correspondentes, 

favorecendo a organizaça o da assiste ncia e a continuidade do cuidado. 

O Lote 03, que admite a execuça o dos procedimentos em Extrema/MG ou em outros 

municí pios situados a ate  125 (cento e vinte e cinco) quilo metros de dista ncia, considera a 

necessidade de ampliar o acesso a serviços diagno sticos e ciru rgicos especializados cuja oferta local 

possa ser insuficiente ou depender de estrutura especí fica. A delimitaça o territorial busca conciliar a 

disponibilidade regional de prestadores habilitados com a reduça o dos deslocamentos e a utilizaça o 

eficiente dos recursos pu blicos destinados ao transporte sanita rio, observada a possibilidade de 

autorizaça o excepcional de atendimento fora desse limite, nos termos e mediante a justificativa 
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previstos neste ETP e Termo de Refere ncia. 

Sob o aspecto econo mico, o parcelamento permite aproveitar a estrutura ja  existente no 

mercado, evitando a necessidade de contrataça o de um u nico prestador para executar todos os 

procedimentos, independentemente de sua especialidade ou capacidade operacional. Tambe m 

favorece a adequaça o da contrataça o a s caracterí sticas de cada grupo de serviços e possibilita a 

distribuiça o da demanda entre os prestadores credenciados, conforme crite rios objetivos 

previamente estabelecidos pela Administraça o. 

A adoça o de lotes distintos na o implica, por si so , reduça o dos valores unita rios dos 

procedimentos, uma vez que a remuneraça o observara  os valores estabelecidos na Tabela Municipal 

de Procedimentos Oftalmolo gicos e as demais condiço es previstas no instrumento convocato rio. A 

vantajosidade do parcelamento decorre, especialmente, da ampliaça o das possibilidades de 

participaça o, do melhor aproveitamento da capacidade instalada dos prestadores, da flexibilidade 

para atendimento da demanda e da possibilidade de racionalizaça o dos custos operacionais e de 

transporte, sem prejuí zo da qualidade e da segurança assistencial. 

Ressalta-se que o parcelamento proposto considera a possibilidade de credenciamento de 

um mesmo interessado para um ou mais lotes, desde que atendidos os respectivos requisitos de 

habilitaça o e execuça o. A medida amplia as alternativas disponí veis a  Administraça o e reduz a 

depende ncia operacional em relaça o a um u nico prestador, contribuindo para a continuidade dos 

serviços diante de eventuais limitaço es de agenda ou capacidade de atendimento. 

Ale m do parcelamento em lotes, o modelo de credenciamento, previsto no art. 79, inciso I, da 

Lei nº 14.133/2021, admite a contrataça o paralela e na o excludente de todos os interessados que 

preencham os requisitos estabelecidos no edital. Dessa forma, a execuça o dos serviços tambe m 

ocorrera  de forma compartilhada entre os credenciados, permitindo que cada prestador execute 

apenas os procedimentos correspondentes aos lotes para os quais estiver habilitado e a s demandas 

que lhe forem encaminhadas pela Secretaria Municipal de Sau de. 

Diante do exposto, conclui-se que o parcelamento do objeto em tre s lotes e  tecnicamente 

justifica vel e operacionalmente adequado a s caracterí sticas dos serviços oftalmolo gicos pretendidos, 

favorecendo a ampliaça o da rede de prestadores, o acesso dos usua rios, a continuidade da assiste ncia 

e a gesta o eficiente da demanda, em consona ncia com os princí pios da competitividade, 

economicidade, eficie ncia, planejamento e interesse pu blico. 

  

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES: 

 Na o foram identificadas, no a mbito desta Administraça o, contrataço es correlatas ou 

interdependentes diretamente relacionadas ao objeto pretendido, sendo a presente demanda 

auto noma e suficiente para atender a  necessidade administrativa. 

 

11. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 

 Com a presente contrataça o, a Administraça o pretende assegurar a continuidade e ampliar a 

oferta de consultas, exames e cirurgias oftalmolo gicas aos usua rios do Sistema U nico de Sau de - SUS 

no Municí pio de Extrema/MG, proporcionando atendimento adequado e oportuno a s necessidades 

identificadas pela Rede Municipal de Sau de. 

Espera-se contribuir para a reduça o do tempo de espera para a realizaça o de consultas, 
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exames e cirurgias oftalmolo gicas, favorecendo a agilidade na avaliaça o clí nica, na investigaça o 

diagno stica, no acompanhamento das doenças oftalmolo gicas e na realizaça o dos tratamentos 

indicados, conforme a necessidade dos usua rios e os crite rios de regulaça o da Secretaria Municipal 

de Sau de. 

Pretende-se ampliar a capacidade de atendimento da rede municipal por meio do 

credenciamento de mu ltiplos prestadores especializados, possibilitando maior disponibilidade de 

serviços, flexibilidade para absorver variaço es da demanda e reduça o dos riscos de descontinuidade 

assistencial decorrentes de limitaço es operacionais de determinado prestador. 

Busca-se, ainda, favorecer a continuidade do cuidado aos usua rios, desde a avaliaça o clí nica 

e a investigaça o diagno stica ate  a realizaça o dos procedimentos indicados, observados os crite rios 

de encaminhamento, regulaça o, autorizaça o, priorizaça o e acompanhamento estabelecidos pela 

Secretaria Municipal de Sau de, bem como a indicaça o clí nica e os protocolos assistenciais aplica veis. 

Sob o aspecto econo mico, pretende-se promover a adequada aplicaça o dos recursos pu blicos 

mediante a utilizaça o da estrutura, dos equipamentos e dos profissionais especializados ja  

disponí veis no mercado, evitando, no curto prazo, a necessidade de investimentos municipais para 

implantaça o ou ampliaça o de estrutura pro pria destinada a  execuça o integral dos serviços 

oftalmolo gicos abrangidos pela contrataça o. 

A utilizaça o dos valores previamente estabelecidos na Tabela Municipal de Procedimentos 

Oftalmolo gicos devera  proporcionar previsibilidade no planejamento das despesas, transpare ncia 

nas condiço es de remuneraça o e tratamento isono mico entre os prestadores credenciados. Pretende-

se, igualmente, assegurar o controle dos gastos mediante pagamento condicionado a  efetiva 

autorizaça o, realizaça o, comprovaça o e atestaça o dos serviços prestados, observados os valores 

contratados, os quantitativos estimados e a disponibilidade orçamenta ria e financeira. 

Como resultado administrativo, espera-se aprimorar a gesta o e a fiscalizaça o dos serviços 

por meio do acompanhamento da produça o realizada, dos quantitativos autorizados e executados, 

dos valores faturados, dos prazos de atendimento e da qualidade dos serviços prestados. O 

monitoramento desses elementos devera  contribuir para a identificaça o de eventuais inadequaço es, 

para o aperfeiçoamento da distribuiça o da demanda e para a manutença o da vantajosidade da 

contrataça o durante sua vige ncia. 

Pretende-se, ainda, assegurar a qualidade e a segurança dos atendimentos, o cumprimento 

dos prazos estabelecidos para emissa o e disponibilizaça o de laudos e resultados, quando aplica vel, a 

manutença o dos registros assistenciais e prontua rios dos usua rios e a observa ncia das normas 

sanita rias, profissionais, de acessibilidade, biossegurança e proteça o de dados pessoais, 

especialmente da Lei Geral de Proteça o de Dados Pessoais - LGPD. 

No que se refere a  organizaça o territorial dos serviços, espera-se facilitar o acesso dos 

usua rios aos atendimentos previstos para execuça o no Municí pio de Extrema/MG e, para os 

procedimentos cuja oferta demande atendimento regional, ampliar as possibilidades de 

encaminhamento a prestadores especializados, observados os limites territoriais e as condiço es 

estabelecidas no Termo de Refere ncia. Essa organizaça o podera  contribuir para a racionalizaça o dos 

deslocamentos e para a utilizaça o mais eficiente dos recursos destinados ao transporte sanita rio 

municipal. 

Por fim, espera-se contribuir para o fortalecimento da resolutividade da Rede Municipal de 
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Sau de, ampliando o acesso aos serviços oftalmolo gicos, favorecendo o diagno stico e o tratamento 

oportunos e reduzindo os riscos de agravamento e de complicaço es decorrentes de doenças 

oftalmolo gicas. Como conseque ncia, a contrataça o podera  contribuir para a melhoria da qualidade 

da assiste ncia prestada, da autonomia dos pacientes e das condiço es de sau de da populaça o, 

observadas as caracterí sticas da demanda e os resultados efetivamente alcançados durante a 

execuça o contratual. 

 

12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO: 

 Para a adequada execuça o da contrataça o, a Administraça o devera  adotar previamente as 

medidas administrativas, assistenciais e operacionais necessa rias a  implantaça o do credenciamento, 

visando assegurar o iní cio regular da prestaça o dos serviços oftalmolo gicos, a continuidade da 

assiste ncia aos usua rios do Sistema U nico de Sau de - SUS e o adequado acompanhamento da 

execuça o contratual. 

Entre as provide ncias a serem adotadas, destacam-se: 

• elaboraça o e publicaça o do Edital de Credenciamento e de seus anexos, incluindo o Termo de 

Refere ncia e a Tabela Municipal de Procedimentos Oftalmolo gicos, com os respectivos 

valores e condiço es de execuça o; 

• definiça o dos procedimentos para recebimento, ana lise e habilitaça o dos interessados, 

incluindo a verificaça o da documentaça o jurí dica, fiscal, trabalhista e te cnica exigida, bem 

como das licenças, autorizaço es sanita rias e demais requisitos aplica veis aos serviços 

ofertados; 

• verificaça o da estrutura fí sica, dos equipamentos, dos profissionais habilitados e dos demais 

recursos necessa rios a  execuça o dos serviços, observadas as exige ncias especí ficas de cada 

lote, inclusive quanto aos locais de atendimento previstos no Termo de Refere ncia; 

• definiça o e disponibilizaça o dos fluxos de encaminhamento, regulaça o e autorizaça o dos 

pacientes pelas unidades da Secretaria Municipal de Sau de, observados os protocolos 

assistenciais, a indicaça o clí nica e os crite rios de priorizaça o estabelecidos pela 

Administraça o; 

• organizaça o dos fluxos de agendamento e realizaça o de consultas, exames e cirurgias 

oftalmolo gicas, considerando a demanda regulada, a disponibilidade de agenda e a 

capacidade operacional dos prestadores credenciados; 

• designaça o formal do gestor e dos fiscais responsa veis pelo acompanhamento, fiscalizaça o e 

avaliaça o da execuça o dos instrumentos contratuais, conforme as disposiço es da Lei Federal 

nº 14.133/2021; 

• definiça o dos procedimentos para confere ncia das guias e autorizaço es, recebimento dos 

laudos e resultados dos exames, comprovaça o dos procedimentos realizados, ateste dos 

serviços executados e processamento do faturamento e pagamento; 

• orientaça o dos setores envolvidos quanto aos fluxos de solicitaça o, encaminhamento, 

regulaça o, autorizaça o, agendamento e acompanhamento dos pacientes, bem como quanto 

ao acesso aos resultados dos exames e aos demais documentos assistenciais; 

• implantaça o ou adequaça o dos mecanismos de registro e controle dos serviços autorizados e 

efetivamente realizados, permitindo a confere ncia da produça o, a identificaça o de eventuais 
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inconsiste ncias, o acompanhamento dos quantitativos executados e a verificaça o da 

conformidade dos valores faturados com a Tabela Municipal de Procedimentos 

Oftalmolo gicos; 

• adoça o de medidas para assegurar o cumprimento das normas sanita rias, profissionais, de 

acessibilidade, biossegurança e proteça o de dados pessoais, inclusive quanto ao tratamento 

e compartilhamento das informaço es dos usua rios, em conformidade com a legislaça o 

aplica vel; 

• planejamento da transiça o entre o credenciamento vigente e o novo procedimento, de modo 

a reduzir o risco de interrupça o dos atendimentos, observados os prazos administrativos, a 

vige ncia dos instrumentos existentes e a capacidade de atendimento disponibilizada pelos 

novos credenciados. 

As provide ncias devera o ser executadas de forma coordenada pelos setores responsa veis, de 

modo que a publicaça o do edital, a habilitaça o dos interessados, a formalizaça o dos instrumentos 

contratuais e a organizaça o dos fluxos assistenciais ocorram em tempo ha bil para o iní cio regular dos 

serviços. 

Diante do exposto, conclui-se que as provide ncias pre vias identificadas sa o 

predominantemente administrativas, assistenciais e operacionais e podera o ser conduzidas pelos 

setores competentes da Administraça o, mediante planejamento e organizaça o dos procedimentos de 

habilitaça o, regulaça o, autorizaça o, fiscalizaça o, comprovaça o da produça o, faturamento e 

pagamento. Essas medidas sa o necessa rias para viabilizar a adequada implantaça o do 

credenciamento, favorecer a continuidade da assiste ncia oftalmolo gica e contribuir para o alcance 

dos resultados pretendidos, observadas as exige ncias legais e as condiço es estabelecidas no 

instrumento convocato rio. 

 

13. IMPACTOS AMBIENTAIS: 

 A presente contrataça o apresenta potencial de geraça o de impactos ambientais decorrentes 

da execuça o dos serviços de consultas, exames e cirurgias oftalmolo gicas, especialmente em raza o da 

utilizaça o de materiais descarta veis, medicamentos, produtos quí micos, materiais perfurocortantes 

e demais insumos necessa rios aos atendimentos, bem como da geraça o de resí duos de serviços de 

sau de. 

As empresas credenciadas devera o cumprir integralmente a legislaça o ambiental e sanita ria 

aplica vel, adotando medidas de prevença o, reduça o e controle dos impactos ambientais decorrentes 

da prestaça o dos serviços. Devera o assegurar o adequado gerenciamento dos resí duos de serviços 

de sau de gerados em suas instalaço es, abrangendo, conforme aplica vel, sua segregaça o, 

acondicionamento, identificaça o, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e destinaça o final 

ambientalmente adequada. 

Os resí duos classificados como infectantes, perfurocortantes, quí micos ou pertencentes a 

outras categorias que ofereçam riscos a  sau de pu blica ou ao meio ambiente devera o ser manejados 

e destinados de acordo com as normas vigentes, observadas as caracterí sticas de cada resí duo e as 

exige ncias dos o rga os competentes. 

Compete a s empresas credenciadas manter estabelecimentos com estrutura fí sica adequada, 

licenças e autorizaço es necessa rias ao funcionamento e a  execuça o dos serviços, bem como adotar 
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procedimentos que assegurem o descarte correto de materiais utilizados nos atendimentos e 

procedimentos oftalmolo gicos, incluindo medicamentos, embalagens contaminadas e outros 

insumos que possam apresentar riscos ambientais ou sanita rios, quando aplica vel. 

Devera o ser adotadas, sempre que tecnicamente via veis, pra ticas de uso racional de a gua, 

energia ele trica, materiais e insumos, com vistas a  reduça o de desperdí cios e a  minimizaça o da 

geraça o de resí duos, sem prejuí zo da qualidade, da segurança e da continuidade dos atendimentos. 

Considerando que a infraestrutura, os equipamentos, os materiais, os medicamentos e os 

insumos necessa rios a  execuça o dos serviços sera o de responsabilidade das empresas credenciadas, 

cabera  a estas o cumprimento das obrigaço es ambientais e sanita rias relacionadas a s suas atividades, 

inclusive quanto ao gerenciamento dos resí duos gerados. A  Administraça o Municipal competira  

acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaço es previstas no instrumento convocato rio e na 

legislaça o aplica vel. 

Dessa forma, os impactos ambientais decorrentes da contrataça o sa o considerados passí veis 

de prevença o e mitigaça o mediante o cumprimento das normas ambientais e sanita rias, o 

gerenciamento adequado dos resí duos de serviços de sau de e a adoça o de boas pra ticas operacionais 

pelas empresas credenciadas. 

 

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 Diante dos elementos apresentados neste Estudo Te cnico Preliminar, conclui-se pela 

viabilidade te cnica, operacional, administrativa e econo mico-financeira da contrataça o, 

considerando a necessidade de assegurar a oferta contí nua de serviços de consultas, exames e 

cirurgias oftalmolo gicas aos usua rios do Sistema U nico de Sau de - SUS no Municí pio de Extrema/MG. 

A ana lise realizada demonstra que a demanda pelos serviços e  contí nua e relevante, exigindo 

a disponibilizaça o de uma estrutura assistencial capaz de atender a s necessidades de diagno stico, 

acompanhamento, tratamento e intervença o ciru rgica dos usua rios da Rede Municipal de Sau de. A 

interrupça o ou insuficie ncia da oferta podera  comprometer a continuidade da assiste ncia, aumentar 

as filas e o tempo de espera e dificultar o acesso oportuno aos serviços especializados. 

Nesse contexto, o credenciamento de empresas para prestaça o de serviços oftalmolo gicos 

apresenta-se como soluça o compatí vel com as caracterí sticas do objeto, por possibilitar a habilitaça o 

de mu ltiplos prestadores, ampliar as alternativas de atendimento e conferir maior flexibilidade a  

Administraça o na organizaça o e distribuiça o da demanda, reduzindo a depende ncia de um u nico 

prestador. A execuça o dos serviços devera  observar os crite rios objetivos estabelecidos no 

instrumento convocato rio, os fluxos de regulaça o da Secretaria Municipal de Sau de e as condiço es 

aplica veis a cada lote, inclusive quanto aos locais de atendimento. 

Sob o aspecto te cnico e operacional, os prestadores devera o comprovar o atendimento aos 

requisitos de habilitaça o e qualificaça o exigidos, bem como dispor de profissionais habilitados, 

instalaço es, equipamentos, materiais, medicamentos e demais recursos necessa rios a  execuça o dos 

serviços ofertados, em conformidade com as normas profissionais, sanita rias, de biossegurança, 

acessibilidade e gerenciamento de resí duos aplica veis. 

Do ponto de vista econo mico-financeiro, a soluça o permite vincular a despesa a  demanda 

efetivamente regulada e autorizada, com remuneraça o restrita aos serviços realizados, devidamente 

comprovados e atestados, observados os valores previamente estabelecidos na Tabela Municipal de 
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Procedimentos Oftalmolo gicos, os crite rios de controle e fiscalizaça o e a disponibilidade 

orçamenta ria e financeira. A adoça o de valores previamente definidos proporciona maior 

previsibilidade na estimativa dos gastos e contribui para a transpare ncia e o controle da aplicaça o 

dos recursos pu blicos. 

Ressalta-se que o valor estimado da contrataça o representa uma previsa o para fins de 

planejamento e na o implica garantia de demanda mí nima, faturamento mí nimo ou execuça o integral 

do montante previsto. A prestaça o dos serviços estara  condicionada a s necessidades assistenciais 

dos usua rios, a  regulaça o e autorizaça o da Secretaria Municipal de Sau de, a  capacidade operacional 

dos prestadores credenciados e a  disponibilidade orçamenta ria e financeira. 

A soluça o tambe m apresenta vantagem operacional por permitir o aproveitamento da 

estrutura ja  disponí vel nos estabelecimentos credenciados, sem exigir, para a Administraça o 

Municipal, a implantaça o imediata de estrutura pro pria equivalente, com os investimentos em 

instalaço es, equipamentos e recursos humanos que isso poderia demandar. A organizaça o dos 

serviços por lotes, considerando a natureza, a complexidade e as condiço es territoriais de execuça o, 

busca ampliar as possibilidades de participaça o dos prestadores e favorecer o acesso dos usua rios, 

observadas as exige ncias previstas no instrumento convocato rio. 

Diante do exposto, considera-se que o credenciamento de empresas para prestaça o de 

serviços oftalmolo gicos, compreendendo procedimentos clí nicos, diagno sticos e ciru rgicos constitui 

soluça o adequada a s necessidades identificadas neste Estudo Te cnico Preliminar, com potencial para 

contribuir para a continuidade da assiste ncia, a ampliaça o da capacidade de atendimento, a melhoria 

do acesso aos serviços especializados e a utilizaça o eficiente dos recursos pu blicos. 

Assim, fica demonstrada a viabilidade da contrataça o, recomendando-se o prosseguimento 

da instruça o processual, com a elaboraça o e o aperfeiçoamento do Termo de Refere ncia, do 

instrumento convocato rio e dos demais documentos pertinentes, observadas as disposiço es da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplica veis. 

 

 
Extrema, 24 de setembro de 2026. 

 

_______________________________________________ 

Luigi Kenji Annicchino 

Responsa vel pela elaboraça o do ETP 

_______________________________________________ 

Grazielle Cristina dos Santos Bertolini 

Secreta ria Municipal de Sau de 
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ANEXO II - MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 
 
PROCESSO Nº 000491/2026 
CREDENCIAMENTO Nº000032/2026 
 
Objeto: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
OFTALMOLÓGICOS, COMPREENDENDO PROCEDIMENTOS CLÍNICOS, DIAGNÓSTICOS E 
CIRÚRGICOS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DOS USUÁRIOS DA 
REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE EXTREMA/MG, NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE - SUS 
A empresa _______________________________________, CNPJ: ____________________________, com sede na 
________________________________, nº ________, Bairro ___________________________, município de 
____________________________ - Estado de _________________________, vem por meio desta solicitar ao 
Órgão Gestor SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE da Prefeitura Municipal de Extrema o 
credenciamento para prestação dos serviços relacionados abaixo e constantes no ANEXO I - 
TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

# Item Código Especificação Unidade Quant. Unitário Total 
 

1 0001 

 

 

 

 

 

 

 

 

00101101 

ATENDIMENTO NO MUNICÍPIO DE 

EXTREMA/MG – PROCEDIMENTOS CLÍNICOS, 

DIAGNÓSTICOS E CIRÚRGICOS, Constante na 

tabela municipal, abrangendo os seguintes 

códigos: 03.01.01.007-2, 02.05.02.002-0, 

02.05.02.008-9, 02.11.06.001-1 a 02.11.06.006-

2, 02.11.06.009-7 a 02.11.06.015-1, 

02.11.06.017-8, 02.11.06.020-8 a 02.11.06.028-

3, 04.05.01.001-0 a 04.05.02.002-3, 

04.05.03.009-6 a 04.05.03.013-4, 04.05.03.005-

3, 04.05.03.019-3, 04.05.04.001-6, 

04.05.04.006-7, 04.05.04.007-5, 04.05.04.010-5, 

04.05.04.020-2 a 04.05.05.002-0, 04.05.05.005-

4 a 04.05.05.013-5, 04.05.05.015-1, 

04.05.05.019-4 a 04.05.05.023-2, 04.05.05.032-

1, 04.05.05.036-4, 04.05.05.038-0 e 

04.05.05.039-9. 

Serviço 1,00 1.500.000,00 1.500.000,00 

1 0002 

 

 

00101102 

ATENDIMENTO NO MUNICÍPIO DE 

EXTREMA/MG – PROCEDIMENTOS 

CIRÚRGICOS DE CATARATA, Constante na 

tabela municipal, abrangendo o seguinte código: 

04.05.05.037-2. 

Serviço 1,00 800.000,00 800.000,00 

1 0002 

 

 

 

 

 

ATENDIMENTO EM EXTREMA/MG OU EM 

OUTROS MUNICÍPIOS situados a até 125 (cento 

e vinte e cinco) quilômetros de distância - 

procedimentos diagnósticos e cirúrgicos, 

constante na tabela municipal, abrangendo os 

Serviço 1,00 600.000,00 600.000,00 
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00101103 

seguintes códigos: 02.11.06.007-0, 

02.11.06.008-9, 02.11.06.016-0, 02.11.06.018-6, 

04.05.03.001-0, 04.05.03.002-9, 04.05.03.007-0, 

04.05.03.014-2, 04.05.03.016-9, 04.05.03.017-7, 

04.05.03.018-5, 04.05.03.020-7, 04.05.04.002-4, 

04.05.04.004-0, 04.05.04.005-9, 04.05.04.008-3, 

04.05.04.009-1, 04.05.04.014-8, 04.05.04.015-6, 

04.05.04.016-4, 04.05.04.018-0, 04.05.05.004-6, 

04.05.05.014-3, 04.05.05.018-6, 04.05.05.031-3, 

04.05.05.035-6 e 04.05.05.040-2. 

 
 

 

2.900.000,00 

 
 

 

 
Sem mais, 
 
 

Cidade da empresa, ______ de ________________ de 2026. 
 
 

_____________________________________________________________ 
Nome da empresa 

CNPJ: 
Nome do representante ou sócio 

Cpf ou Rg: 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000491/2026 
CREDENCIAMENTO Nº 000032/2026 
 

 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA - MG  
 
 
(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ n. ------------------------, sediada na Rua 
--------------------------------------, n. -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- 
Município -------------------------, por seu representante legal abaixo assinado para fins do 
disposto no inciso I do art. 63 da Lei n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, que: 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
(  ) que a integralidade dos custos constantes da proposta compreende o atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
 
( ) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores 
 
(  ) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos 
 
(  ) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição 
 
(  ) que inexiste no quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco 
em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou 
companheiros de ocupantes do quadro deste Órgão licitante, nos cargos de direção, gerência, 
chefia 
Se couber, também declara que: 
 
(  ) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 
 
(  ) se organizado em cooperativa declara, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 
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(  ) se enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
declara, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
 
 
 
 
 

Local e data 
Nome e Assinatura do representante legal 

Carimbo de CNPJ da empresa: 
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ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO DE CREDENCIAMENTO  

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000491/2026 

 
 CREDENCIAMENTO Nº 000032/2026 

 
CONTRATO Nº XXX/2026 

 
 
 

O MUNICÍPIO DE EXTREMA - MG, através da Prefeitura Municipal de Extrema pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.677.591/0001-00, com sede à 
Av. Delegado Waldemar Gomes Pinto, nº 1.624, Ponte Nova, Extrema - MG, CEP: 37.642-350, 
neste ato representado, na forma de sua Lei Orgânica, pelo Ordenador(a) de Despesas do 
Município, nomeado pelo Decreto nº 5.056 de 20 de JANEIRO de 2026, Art. 1º, Srª. Grazielle 
Aparecida dos Santos Bertolini, Servidora Pública, CPF XXX.XXX.XXX-XX, endereço 
administrativo, Av. Del. Waldemar Gomes Pinto nº 1624 - Bairro Ponte Nova - Extrema - MG 
- CEP: 37642-350, nos termos do Edital de CREDENCIAMENTO nº 000032/2026, 
CREDENCIA, através do presente, a empresa ____________, inscrita no CNPJ: 00. 000.000/0000-
00, localizada Rua ou Avenida _____________________ neste ato representada pelo Sr. (a) 
portador do CPF de nº 000.000.000-00, documento de identidade nº _____/SSP/UF residente 
à Rua ou Avenida _____________________ , acordam proceder ao presente contrato, atendendo as 
condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas. 
 
CLÁUSULA I - DO OBJETO 
1.1 Pelo presente instrumento, CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS OFTALMOLÓGICOS, COMPREENDENDO PROCEDIMENTOS CLÍNICOS, 
DIAGNÓSTICOS E CIRÚRGICOS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DOS 
USUÁRIOS DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE EXTREMA/MG, NO ÂMBITO DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE - SUS. 
 
CLÁUSULA II - DO AMPARO LEGAL 
2.1 A lavratura do presente instrumento decorre do Processo de credenciamento nº 
000032/2026, Processo Licitatório nº 000491/2026. 
 
2.2 Fazem parte deste instrumento, como se nele estivessem transcritas, as condições 
estabelecidas do Edital do Credenciamento, bem como seus Anexos. 
 
CLÁUSULA III - DO REGIME DE FORNECIMENTO 
3.1 O presente contrato tem como regime de execução contratação por preços unitários, com 
pagamento mensal, nos termos do Edital de regência. 
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3.2 O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou 
seja, paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a 
realização de contratações simultâneas em condições padronizadas. 
 
CLÁUSULA IV - DO VALOR DE CADA ITEM DE CONTRATAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
4.1 No Anexo I - Termo de Referência do edital de convocação estão previstas as descrições, 
quantidades e valores unitários de cada serviço a ser realizado pelo Credenciado, conforme 
demanda. 
 
4.2 O valor fixado para a remuneração de cada item poderá ser reajustado monetariamente 
por índices oficiais de correção e nas condições prevista no item 8.2 e seus subitens do edital. 
 
4.3 Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura do Município de Extrema - MG até o 20º 
(vigésimo) dia útil, mediante a apresentação da Nota Fiscal, após o ateste pelo profissional 
designado para esse fim, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser 
realizado (se for o caso), conforme determina a legislação vigente. 
 
4.4 Os serviços serão solicitados por meio de Autorizações de Fornecimento ou instrumento 
equivalente. 
 
4.5 Os pagamentos serão creditados em conta corrente, por meio de ordem bancária, em 
favor de qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar 
explícito o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá 
ser efetivado o crédito. 
 
4.6 É encargo do Credenciado, quando da efetiva prestação dos serviços, todas as despesas 
relativas taxas, tarifas, tributos e demais despesas que porventura forem necessárias à 
prestação dos serviços, que não sejam obrigações da Credenciante. 
 
4.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o Credenciado providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Credenciante. 
 
4.8 O Credenciado deverá zelar pelo adimplemento de seus tributos junto aos devidos órgãos 
públicos, visando manter sua regularidade fiscal e trabalhista, condição sem a qual não será 
possível o pagamento da Nota Fiscal apresentada. 
 
4.9 A Credenciante não efetuará qualquer pagamento adicional por outras despesas. 
 
4.10 Os serviços executados serão fiscalizados e atestados pela Secretaria solicitante, por 
servidor designado como fiscal pela Credenciante. 
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4.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Credenciado não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 
devidos pela Prefeitura Municipal de Extrema - MG, entre o término do prazo referido no 
item 8.3 e a data do efetivo pagamento da Nota Fiscal, a serem incluídos em fatura própria, 
são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:  
 
EM = IxNxVP, onde: 
EM = Encargos Moratórios 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 
Valor da parcela em atraso; 
I = Índice de compensação financeira = assim apurado: 
onde I = IPCA-E (do IBGE) do período, "Pro Rata Die", desprezando-se as frações inferiores a 
15 dias. 
 
CLÁUSULA V - DA VIGÊNCIA 
5.1 O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos da lei. 
 
CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES 
6.1 Constituem obrigações da credenciante 
 
6.1.1 Conforme item 10 do Termo de Referência. 
 
6.2 Constituem obrigações do credenciado 
 
6.2.1 Conforme item 5.1 - 5.2 - 5.3 - 5.4 - 5.5 - 8 - 9 - 9.2 - 9.3 e seus subitens informados no 
Termo de Referência.  
 
CLÁUSULA VII - DAS SANÇOES 
7.1 O credenciado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
7.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta lei as 
seguintes sanções: 

a) advertência; 
 
b) multa; 
 
c) impedimento de licitar e contratar; 
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

7.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 
7.4 A sanção prevista na letra "a" do item 7.2 (advertência) será aplicada exclusivamente 
pela infração administrativa prevista na letra "a" do item 7.1 deste contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
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7.5 A sanção prevista na letra "b" do item 7.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no item 7.1 deste contrato, nos seguintes termos: 

a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida; 

 
b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida; 

 
c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre 

o valor total do contrato; 
 
d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado e aceito pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), 
acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato 
será considerado totalmente descumprido. 

 
7.6 A sanção prevista na letra "c" do item 7.2 (impedimento de licitar e contratar) será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras "b", "c", "d", "e", 
"f" e "g" do item 7.1 deste contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 
 
7.7 A sanção prevista na "d" do item 7.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
) será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras "h", "i", 
"j", "k" e "l" do item 7.1 deste contrato, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nas letras "b", "c", "d", "e", "f" e "g" do item 10.1 deste contrato que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção prevista na letra "c" do item 7.2, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
7.8 A sanção estabelecida na letra "d" do item 7.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar) deste contrato será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva 
do secretário municipal. 
 
7.9 As sanções previstas nas letras "a", "c" e "d" do item 7.2 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na letra "b" do item 7.2 (multa) deste contrato. 
 
7.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao Credenciado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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7.11 A aplicação das sanções previstas no item 7.2 deste contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
7.12 Na aplicação da sanção prevista na letra "b" do item 7.2 (multa), será facultada a defesa 
do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
7.13 A aplicação das sanções previstas nas letras "c" e "d" do item 7.2 Lei requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
7.14 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
7.15 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
7.16 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores 
mantido pela Administração Municipal. 
 
7.17 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do 
Município. 
 
CLÁUSULA VIII - DOS CASOS DE RESCISÃO 
8.1 A rescisão do presente Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

 
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
 
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 
8.2 Serão observadas, ainda, as previsões dos arts. 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 
 
CLÁUSULA IX - DOS CASOS OMISSOS 
9.1 Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Contrato, os 
chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do 
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Contrato, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei Federal nº 
14.133/2021, aplicando-se supletivamente, quando for o caso, os Princípios da Teoria Geral 
dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado. 
 
CLÁUSULA X - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
10.1 O Credenciado deverá manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação e/ou na assinatura do presente instrumento contratual. 
 
CLÁUSULA XI - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
11.1 O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses e condições previstas nos artigos 
124 a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA XII - DETALHAMENTO, ACEITABILIDADE, GARANTIA, PRAZO, FORMA DE 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
12.1. Conforme itens 5; 5.8; 6 descritos no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA XIII - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
13.1 O fornecimento do objeto deste contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor 
designado para esse fim pela autoridade competente, na condição de representante do 
Município de Extrema 
 
CLÁUSULA XIV - DA PUBLICAÇÃO 
14.1 O Município de Extrema encaminhará para publicação o extrato deste Contrato na 
Imprensa Oficial do Município até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA XV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1 Com exceção dos casos expressamente autorizados no Edital, o Credenciado somente 
poderá subcontratar o fornecimento do objeto com a prévia concordância da Credenciante, 
ficando, neste caso, solidariamente responsável perante a Credenciante pelo fornecimento 
feito pela Subcontratada e, ainda, pelas consequências dos fatos e atos a ela imputáveis. 
 
CLÁUSULA XVI - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
16.1 As despesas decorrentes do presente contrato estão programadas em dotações 
orçamentárias própria, previstas no orçamento do Município de Extrema para o exercício de 
2023, e serão indicadas no momento em que as adjudicações forem realizadas: 
 
01243-15000000000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURÍDICA 
(02015001.1545100101.026.33903900000.15000000000) 
 
 
CLÁUSULA XVII - DO FORO 
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17.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidos na esfera 
administrativa, será competente o Foro da Comarca de Extrema - MG, com exclusão de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
17.2 E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas Partes, vai por elas 
assinado para que produza todos os efeitos de direito. 
 
 

Extrema, xxx de xxx de 2026. 
 
 
 

Município de Extrema - MG 
Credenciante 

Grazielle Aparecida dos Santos Bertolini 
 
 
 
 

Empresa Credenciada 
CNPJ: 00.000.000/0001-00 

Nome do Representante 
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ANEXO V - MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

 
NOME/RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
 
ENDEREÇO 

 
 

Através da presente, credenciamos o (a) Senhor (a)____________________, portador(a) da Cédula 
de Identidade n°___________ e CPF n°______________ a participar da licitação de 
CREDENCIAMENTO n° 000032/2026, instaurado pelo Município de Extrema/MG, na 
qualidade de representante legal e/ou interessado, outorgando-lhe poderes para 
pronunciar-se em nome da pessoa jurídica acima mencionada, recorrer e praticar todos os 
demais atos inerentes ao certame. 
 

 
 

Local e data: 
 
 
 

_______________________________________________________________ 
Assinatura do dirigente da empresa ou do interessado 

Nome e qualificação do dirigente da empresa ou interessado 
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ANEXO VI - MODELO DE RECIBO DE ENTREGA DE CREDENCIAMENTO 
 
 

RECIBO DE ENTREGA DE CREDENCIAMENTO 
 
 
 

 
 
Declaro que recebi do Senhor (a)____________________, representante da empresa   
NOME/RAZÃO SOCIAL:________________________________ os documentos elencados dentro do 
item 3 e seus subitens do edital de CREDENCIAMENTO n° 000032/2026, instaurado pelo 
Município de Extrema/MG, para análise conforme cláusula 4 do edital. 
 
 
 
 

Local e data: 
 
 
 

_______________________________________________________________ 
Assinatura do responsável  
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